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 GABINETE DO PREFEITO 
   

 DECRETO Nº 17.858 DE 30 DE JANEIRO DE 2013 
 DISPÕE SOBRE A FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS  DESTINA-

DOS A DIVERSÕES PÚBLICAS, FESTAS, CLUBES, OU A QUALQUER OU-
TRA ATIVIDADE EM QUE HAJA DIFUSÃO DE SOM MUSICAL OU RUÍDO 
 O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuição legais, e
  CONSIDERANDO o disposto no art. 15 cc. art. 20, § 7º, da Lei nº 11.749, de 13 de 
novembro de 2003, e 
  CONSIDERANDO a necessidade de adotar maior rigor na fi scalização dos esta-
belecimentos, procedimentos e equipamentos voltados à segurança do público e dos 
trabalhadores desses estabelecimentos, 
 DECRETA: 
 Art. 1º  Os estabelecimentos destinados a diversões públicas, festas, clubes ou ativi-
dade em que haja difusão de som musical ou ruído, em que for constatada a ausência 
de alvará de uso pela fi scalização, terão suas atividades interrompidas até a efetiva 
regularização, nos termos da legislação aplicável.
 Parágrafo único.  O disposto no  caput  deste artigo aplica-se também aos estabeleci-
mentos que não apresentarem o competente Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.
 Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 3º  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 JONAS DONIZETTE 

 Prefeito Municipal 
 MÁRIO ORLANDO GALVES DE CARVALHO 

 Secretário De Assuntos Jurídicos 
 Redigido no Departamento de Consultoria Geral da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, e publicado na 
Secretaria de Chefi a de Gabinete do Prefeito 

 MICHEL ABRÃO FERREIRA 
 Secretário Municipal Chefe De Gabinete Do Prefeito 

 RONALDO VIEIRA FERNANDES 
 Diretor Do Departamento De Consultoria Geral 

   

 DECRETO Nº 17.859 DE 30 DE JANEIRO DE 2013 
 ALTERA O ARTIGO 4º DO DECRETO 17.725, DE 08 DE OUTUBRO DE 2012, 

QUE “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO GRUPO DE GESTÃO E ACOMPANHA-
MENTO DA AÇÃO MUNICIPAL REFERENTE À IMPLANTAÇÃO DO TREM DE 

ALTA VELOCIDADE CAMPINAS - SÃO PAULO - RIO DE JANEIRO”. 
 O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas atribuições legais, 
 DECRETA :
 Art. 1º  Fica alterado o art. 4º do Decreto nº 17.725, de 08 de outubro de 2012, que 
passa a vigorar com a seguinte redação:
 “ Art. 4º....................................
I - Gabinete do Prefeito;
  II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, social e de Turismo;
  III - Secretaria Municipal do Verde e do Desenvolvimento Sustentável;
  IV - Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano;
  V - Secretaria Municipal de Educação;
  VI - Secretaria Municipal de Saúde;
  VII - Secretaria Municipal de Habitação;
  VIII - Secretaria Municipal de Transportes/EMDEC;
  IX - Secretaria Municipal de Serviços Públicos;
  X - Secretaria Municipal de Trabalho e Renda;
  XI - Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência e Inclusão Social;
  XII - Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos;
  XIII - Secretaria Municipal de Infraestrutura;
  XIV - Secretaria Municipal de Finanças;
  XV - Defesa Civil.” (NR)
 Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 3º  Ficam revogadas as disposições em contrário.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 JONAS DONIZETTE 

 Prefeito Municipal 
 MÁRIO ORLANDO GALVES DE CARVALHO 

 Secretário De Assuntos Jurídicos 
 Redigido no Departamento de Consultoria Geral, da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, conforme os 
elementos do protocolado nº 12/10/41041, em nome da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, e publicado na Secretaria de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
 

 MICHEL ABRÃO FERREIRA 
 Secretário Municipal Chefe De Gabinete Do Prefeito 

 RONALDO VIEIRA FERNANDES 
 Diretor Do Departamento De Consultoria Geral 

 DECRETO Nº 17.860 DE 30 DE JANEIRO DE 2013 
 DETERMINA O NÃO CUMPRIMENTO DO ART. 4º DA LEI Nº 14.137, DE 14 DE 
OUTUBRO DE 2011, QUE “DISPÕE SOBRE O PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE 
DOS AUDITORES FISCAIS TRIBUTÁRIOS, AGENTES FISCAIS TRIBUTÁRIOS, 

AGENTES DO TESOURO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 O Prefeito Municipal de Campinas, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO que compete ao Prefeito a iniciativa de projetos de lei que dispo-
nham sobre a fi xação da remuneração dos servidores públicos, nos termos do art. 45, 
I, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o disposto no art. 24, § 2º, 1, da 
Constituição do Estado de São Paulo;
CONSIDERANDO que é vedado o aumento de despesa nos projetos de inciativa do 
Prefeito, nos termos do art. 47 da Lei Orgânica do Município, que refl ete o disposto no 

art. 24, § 5º, 1, da Constituição do Estado de São Paulo; e 
CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei nº 14.137, publicado em 17 de novembro de 
2011, decorre de emenda parlamentar que aumentou o valor e o alcance do benefício 
funcional instituído, após a rejeição ao veto oposto ao texto do referido dispositivo,
 DECRETA: 
 Art. 1°  Fica determinado à Secretaria Municipal de Finanças e à Secretaria Munici-
pal de Recursos Humanos o não cumprimento do art. 4º da Lei nº 14.137, de 14 de 
outubro de 2011, que “dispõe sobre o Prêmio de Produtividade dos Auditores Fiscais 
Tributários, Agentes Fiscais Tributários, Agentes do Tesouro Municipal e dá outras 
providências”.
 Art. 2º  Fica determinado à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos o ajuizamento 
de Ação Direta de Inconstitucionalidade do art. 4º da Lei nº 14.137, de 14 de outubro 
de 2011.
 Art. 3°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 JONAS DONIZETTE 

 Prefeito Municipal 
 MÁRIO ORLANDO GALVES DE CARVALHO 

 Secretário De Assuntos Jurídicos 
 Redigido no Departamento de Consultoria Geral, da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, conforme os ele-
mentos do protocolado administrativo nº 13/10/3580 e publicado na Secretaria de Chefi a de Gabinete do Prefeito.
 

 MICHEL ABRÃO FERREIRA 
 Secretário Municipal Chefe De Gabinete Do Prefeito 

 RONALDO VIEIRA FERNANDES 
 Diretor Do Departamento De Consultoria Geral 

 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS - SMA 

 HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
  Processo Administrativo: n.° 12/10/29.827 
 Interessado: Secretaria Municipal de Educação 
 Convite n.º 051/2012 
 Objeto:  Execução de obras de reforma dos banheiros masculino e feminino da CE-
MEI Manoel Alves da Silva. 
 Diante dos elementos constantes neste processo administrativo, de acordo com o art. 
43, inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, combinado com os artigos 
3º e 11, incisos I do Decreto Municipal nº 17.518/12, resolvo:
 1.  HOMOLOGAR  o  Convite n.º  051/2012 , referente à execução de obras de reforma 
dos banheiros masculino e feminino da CEMEI Manoel Alves da Silva, pelo prazo de 
90 (noventa) dias a contar da data de recebimento, pela empresa vencedora, da Ordem 
de Início de Serviço, após a assinatura da Carta-Contrato.
 2.  ADJUDICAR  o objeto consignado à empresa:  R.Z.C. - ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA. - EPP ,no valor global de R$ 64.633,98 (sessenta e quatro 
mil, seiscentos e trinta e três reais e noventa e oito centavos).
 Encaminhe-se:
 1 - à Secretaria Municipal de Educação para autorização de despesa, nos termos do 
Decreto Municipal 17.518/12;
 2 - à Comissão Permanente de Licitações, para registro da homologação no Sistema 
de Informação Municipal - SIM;
 3 - à Coordenadoria Setorial de Formalização e Ajustes - SMAJ para lavratura 
da Carta-Contrato; 
 4 - à Secretaria Municipal de Educação para demais providências.
 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 MARCELO GONÇALVES DE SOUZA 

 DIRETOR 
   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS - SMA 

 HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
  Processo Administrativo: n.° 11/10/54.013 
 Interessado: Secretaria Municipal de Educação 
 Convite n.º 052/2012 
 Objeto:  Execução de obras de reforma total dos banheiros masculino e feminino, vestiário 
das funcionárias e área de serviço da EMEI Agostinho Pattáro. 
 Diante dos elementos constantes neste processo administrativo, de acordo com o art. 43, 
inciso VI da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, combinado com os artigos 3º e 11, 
incisos I do Decreto Municipal nº 17.518/12, resolvo:
 1.  HOMOLOGAR  o  Convite n.º  052/2012 , referente à execução de obras de reforma total 
dos banheiros masculino e feminino, vestiário das funcionárias e área de serviço da EMEI 
Agostinho Pattáro, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de recebimento, pela 
empresa vencedora, da Ordem de Início de Serviço, após a assinatura da Carta-Contrato.
 2.  ADJUDICAR  o objeto consignado à empresa:  R.Z.C. - ENGENHARIA E CONS-
TRUÇÕES LTDA. - EPP ,no valor global de R$ 94.392,66 (noventa e quatro mil, trezentos 
e noventa e dois reais e sessenta e seis centavos).
 Encaminhe-se:
 1 - à Secretaria Municipal de Educação para autorização de despesa, nos termos do Decreto 
Municipal 17.518/12, observando-se o cumprimento do Decreto nº 17.843/2013;
 2 - à Comissão Permanente de Licitações, para registro da homologação no Sistema de 
Informação Municipal - SIM;
 3 - à Coordenadoria Setorial de Formalização e Ajustes - SMAJ para lavratura da 
Carta-Contrato; 
 4 - à Secretaria Municipal de Educação para demais providências.
 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 MARCELO GONÇALVES DE SOUZA 

 DIRETOR 
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 DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS 

 ERRATA   
 Publicação no DOM nº 10.555 de 29 de janeiro de 2.013:
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 TORNAR SEM EFEITO:  PROTOCOLO:  12/10/25063
 INTERESSADO:  INSTITUTO JACARANDÁ DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 COMISSÃO JULGADORA DE REGISTROS CADASTRAIS   
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 Presidente  
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 Membro 
 ALDENIR APARECIDA ALVES 

 Membro 

 SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO PROCEDIMENTO DE 
APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

 Protocolo Administrativo n° 2012/10/47094 
  A.N.V. BARNABÉ PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA ME 
 Rua Salomão Haddad Baruque, nº 646 - MONTE MOR/SP - CEP: 13.190-000     
 A Administração Municipal de Campinas, através da Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos, NOTIFICA a empresa   A.N.V. BARNABÉ PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 13.533.652/0001-33 na 
pessoa de seu representante legal, que conforme despacho a fls. 93 do Ilmo. Sr. 
Secretario Municipal de Chefia de Gabinete do Prefeito, no procedimento ad-
ministrativo de aplicação de penalidades   n°   2012/10/47094, publicado no Diário 
Oficial do Município em 28 de janeiro de 2013, decidiu-se quanto ao mérito negar 
provimento ao recurso apresentado, haja vista que nada foi acrescentado ao an-
teriormente alegado pela empresa em Defesa Prévia, sendo que os referidos argu-
mentos são insuficientes para descaracterizar a ocorrência da infração aos itens 
14.1.2, 14.1.2.4 e 14.1.2.5 do Edital do Pregão Eletrônico nº 148/2012, em virtude 
da infração dos itens 14.1.2, 14.1.2.4 e 14.1.2.5 do referido edital, e pelo descum-
primento das obrigações assumidas através da declaração firmada nos termos 
do item 5.2, mantendo-se a decisão de fls. 75, que aplicou a sanção da multa de 
R$ 40.939,20 (Quarenta mil, novecentos e trinta e nove reais e vinte centavos), de 
suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Mu-
nicípio de Campinas por 02(dois) anos, e de declaração de inidoneidade, nos exa-
tos termos do disposto no artigo 87, incisos II, III e IV da Lei Federal 8.666/93, e 
artigo 7º da lei nº 10.520/02 e nos itens 17.1, 17.1.1, 17.1.2 e 17.2 do referido edital.  

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 ANA PAULA LEOPARDI MELLO BACCHI BERENGUEL 

 Diretora Do DAJ/SMAJ 
   

 NOTIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE 
PENALIDADE 

 Protocolo Administrativo n° 12/10/58822 
  COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA 
 Av. 62-A, 419 - RIO CLARO/SP - CEP: 13.506-056 
 A Administração Municipal de Campinas, através da Secretaria Municipal de Assun-
tos Jurídicos, NOTIFICA a empresa   COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 67.729.178/0001-49 na pessoa de seu representante 
legal, que conforme despacho do Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, 
no procedimento administrativo de aplicação de penalidade   n°   12/10/58822   em fls. 52  , 
publicado no Diário Oficial do Município em 29 de janeiro de 2013, decidiu-se pela 
aplicação da sanção de multa no valor de R$ 28.944,90(vinte e oito mil, novecentos e 
quarenta e quatro reais e noventa centavos), com fundamento no disposto no artigo 87, 
incisos II, da lei nº 8.666/93, artigo 7º da lei nº 10.520/02, e em conformidade com os 
itens 17.3 e 17.3.6 do Edital do Pregão Eletrônico nº 160/2012, tendo em vista a infra-
ção ao item 9.2.4 do referido edital. 
 Está facultada à empresa a apresentação de Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da presente publicação e/ou do recebimento da presente. 
 Somente após o trânsito em julgado ocorrerá a execução das penalidades eventualmente 
impostas. 
 Os autos do protocolado estarão com vista franqueada no Paço Municipal, Avenida Anchie-
ta, 14° andar, Departamento de Assessoria Jurídica, das 9:00hs às 12:00hs, e das 14:00hs às 
16:30hs, de segunda a sexta-feira. 
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 ANA PAULA LEOPARDI MELLO BACCHI BERENGUEL 

 Diretora Do DAJ/SMAJ 
   

 NOTIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE 
PENALIDADE 

 Protocolo Administrativo n° 12/10/56850 
  UNIFORMES JR LTDA - EPP 
 R. João Franco de Camargo, 770 B, BOM JESUS DOS PERDÕES/SP 
 CEP: 12.955-000. 
 A Administração Municipal de Campinas, através da Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos, NOTIFICA a empresa   UNIFORMES JR LTDA - EPP, inscri-
ta no CNPJ sob o n° 11.876.316/0001-68 na pessoa de seu representante legal, que 
conforme despacho do Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, no 
procedimento administrativo de aplicação de penalidade   n°   12/10/56850   em fls. 
43  , publicado no Diário Oficial do Município em 29 de janeiro de 2013, decidiu-
-se pela aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e 
impedimento de contratar com o Município de Campinas por 01(um) ano, com 
fundamento no disposto nos artigos 87, inciso III, da lei nº 8.666/93, tendo em 
vista o descumprimento da proposta encaminhada ao Município de Campinas no 
protocolado nº 12/10/45898. 
 Está facultada à empresa a apresentação de Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
a contar da presente publicação e/ou do recebimento da presente. 
 Somente após o trânsito em julgado ocorrerá a execução das penalidades eventual-
mente impostas. 
 Os autos do protocolado estarão com vista franqueada no Paço Municipal, Avenida 
Anchieta, 14° andar, Departamento de Assessoria Jurídica, das 9:00hs às 12:00hs, e 
das 14:00hs às 16:30hs, de segunda a sexta-feira. 
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 ANA PAULA LEOPARDI MELLO BACCHI BERENGUEL 

 Diretora Do DAJ/SMAJ 

 DEPARTAMENTO DE ASSESSORIA JURÍDICA 

 EXTRATOS    
 Processo Administrativo n.º  12/10/27348.  Interessado  :  Secretaria Municipal de Cultura 
 Modalidade  :  Pregão Eletrônico n.º 181/12.  Ata de Registro de Preços n.º  59/13  Detento-
ra da Ata:  PIAF PRODUÇÕES ARTÍSTICAS, EVENTOS E LOCAÇÕES LTDA. - EPP 
 Objeto : Registro de Preços de infraestrutura para eventos, com fornecimento de material.  
Preço Unitário:  Lote 01: Itens: 01 (R$1557,00); 02 (R$2790,00) e 03 (R$5951,46); Lote 
02: Itens:04 (R$2009,70); 05 (R$2094,70) e 06 (R$5424,00); Lote 05: Item: 14 (R$212,36) 
 Prazo  :  12 meses  Assinatura:  25/01/13.
   Processo Administrativo n.º  12/10/27348.  Interessado  :  Secretaria Municipal de Cultura 
 Modalidade  :  Pregão Eletrônico n.º 181/12.  Ata de Registro de Preços n.º  60/13  Deten-
tora da Ata:  SOFT NEWS EVENTOS LTDA. - ME  Objeto : Registro de Preços de infra-
estrutura para eventos, com fornecimento de material.  Preço Unitário:  Lote 04: Itens: 11 
(R$3700,00); 12 (R$1500,00) e 13 (R$637,60)  Prazo  :  12 meses  Assinatura:  25/01/13.  
 Processo Administrativo n.º  12/10/27348.  Interessado  :  Secretaria Municipal de Cultu-
ra  Modalidade  :  Pregão Eletrônico n.º 181/12.  Ata de Registro de Preços n.º  61/13  De-
tentora da Ata:  AGX LOCAÇÕES DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. - EPP 
 Objeto : Registro de Preços de infraestrutura para eventos, com fornecimento de material.  
Preço Unitário:  Lote 03: Itens: 07 (R$1219,31); 08 (R$2187,18); 09 (R$2722,74) e 10 
(R$3255,02)  Prazo  :  12 meses  Assinatura:  25/01/13.  
 Processo Administrativo n.º  12/10/39930.  Interessado  :  Secretaria Municipal de Saúde 
 Modalidade  :  Pregão Eletrônico n.º 269/12.  Ata de Registro de Preços n.º  62/13  Detento-
ra da Ata:  CASA DA MERENDA COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. - EPP  Objeto : 
Registro de Preços leites e dietas, para uso do Programa DST/AIDS da Secretaria Municipal 
de Saúde.  Preço Unitário:  Item: 02 (R$8,41)  Prazo  :  12 meses  Assinatura:  29/01/13.  
 Processo Administrativo n.º  12/10/39930.  Interessado  :  Secretaria Municipal de Saúde 
 Modalidade  :  Pregão Eletrônico n.º 269/12.  Ata de Registro de Preços n.º  63/13  Deten-
tora da Ata:  BARONI & FRABBRI COMÉRCIO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS E 
HOSPITALARES LTDA. - ME  Objeto : Registro de Preços leites e dietas, para uso do Pro-
grama DST/AIDS da Secretaria Municipal de Saúde.  Preço Unitário:  Itens: 01 (R$19,38); 
04 (R$1,88); 05 (R$1,88); 06 (R$1,88); 11 (R$4,90); 12 (R$4,90) e 16 (R$4,72)  Prazo  :  12 
meses  Assinatura:  29/01/13.  
 Processo Administrativo n.º  12/10/39930.  Interessado  :  Secretaria Municipal de Saúde 
 Modalidade  :  Pregão Eletrônico n.º 269/12.  Ata de Registro de Preços n.º  64/13  Detento-
ra da Ata:  NUTRIMED INDUSTRIAL LTDA.  Objeto : Registro de Preços leites e dietas, 
para uso do Programa DST/AIDS da Secretaria Municipal de Saúde.  Preço Unitário:  Itens: 
08 (R$6,00); 09 (R$9,69) e 10 (R$11,39)  Prazo  :  12 meses  Assinatura:  29/01/13.
 Processo Administrativo n.º  12/10/39930.  Interessado  :  Secretaria Municipal de Saúde 
 Modalidade  :  Pregão Eletrônico n.º 269/12.  Ata de Registro de Preços n.º  65/13  Detento-
ra da Ata:  MEDIX E MEDIC COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALARES 
LTDA. - ME  Objeto : Registro de Preços leites e dietas, para uso do Programa DST/AIDS 
da Secretaria Municipal de Saúde.  Preço Unitário:  Itens: 03 (R$29,30); 13 (R$3,00); 14 
(R$4,75); 15 (R$4,75) e 17 (R$69,00)  Prazo  :  12 meses  Assinatura:  29/01/13.
 Processo Administrativo n.º  10/10/15978  Interessado:  Secretaria Municipal de Educação  
Modalidade  :  Pregão Presencial n.º 149/11  Contratada:  C. M. DE SOUZA TRANSPOR-
TES - EPP.  Termo de Contrato n.º  09/12  Termo de Aditamento   n.º  01/13  Objeto do Adi-
tamento:  Prorrogação por mais 12 meses, a partir de 01/01/2013  Valor:  R$7.165.249,50 
 Assinatura:  01/01/2013.
 Processo Administrativo n.º  10/10/15978  Interessado:  Secretaria Municipal de Educação  
Modalidade  :  Pregão Presencial n.º 149/11  Contratada:  VIAÇÃO PRINCESA D'OESTE 
LTDA.  Termo de Contrato n.º  10/12  Termo de Aditamento   n.º  02/13  Objeto do Adi-
tamento:  Prorrogação por mais 12 meses, a partir de 01/01/2013  Valor:  R$7.292.361,60 
 Assinatura:  01/01/2013.  
 Processo Administrativo n.º  12/10/53922  Interessado:  Secretaria Municipal de 
Transportes  Termo de Cooperação n.º  01/13  Cooperada:  EMPRESA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S.A. - EMDEC  Objeto:  Planejamen-
to, gerenciamento, controle, fi scalização e operação do sistema de transporte coletivo 
 Prazo:  12 meses  Valor:  R$ 24.335.276,00  Assinatura:  30/01/2013.
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 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, ASSISTÊNCIA E INCLUSÃO SOCIAL 

 CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR - 
COMSEA 

 Ata da 1ª Reunião Ordinária - 11 de setembro de 2012 
 Ata da primeira reunião ordinária para posse do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar de Campinas - COMSEA 2012-2014, realizada em onze de setembro de 
dois mil e doze, no auditório da CEASA. A reunião teve início às 9.00 h e término às 
11.40 h. Estiveram presentes: A reunião foi presidida pela Diretora de Segurança Ali-
mentar, Cláudia Botelho Zabotto e contou com a presença do senhor Secretário de 
Cidadania, Assistência e Inclusão Social Prof. Dimas Alcides Gonçalves, o Presidente 
da CEASA/Campinas Sérgio Luiz Juliano, representantes da SANASA Fátima Apare-
cida Marin Stahl, representante do Conselho Municipal de Saúde José Paulo Porsani; 
representante do CMDES Alfredo Pupo Ferreira Filho, representante do CMAS Maria 
Lúcia Santos Silva, representante da FEAC Ana Lídia Manzoni Puccini; representante 
da CEASA - Banco de Alimentos Tânia Momezo, representante do Instituto Agronô-
mico José Carlo Feltran; representante do NEPA/UNICAMP Emma C. Siliprandi, re-
presentante do ITAL Márcia Paisano Soler, representante da SMS Dra. Tânia Maria de 
Cássia Marcucci de Oliveira, representante da HABICAMP Vicente de Paulo Montei-
ro, representante do movimento social Nivaldo D'Oro, representante da UNIP Liliany 
de Magalhães Faicari então empossados. Inicialmente foram realizadas as apresenta-
ções dos presentes. Em seguida foi realizada pela Senhora Cláudia uma apresentação 
audiovisual do Contexto de Segurança Alimentar dentro do Ministério do Desenvolvi-
mento Social com uma apresentação sobre as diretrizes da Política Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (PNSAN), defi nidas pela Conferência Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional e dispostas no Decreto nº 7.272/10. Ela informou que 
cabe ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) a implanta-
ção desta Política por meio de ações que estão organizadas em três eixos de atuação: 
apoio à produção, comercialização e consumo de alimentos. O eixo de apoio à produ-
ção contempla ações de fomento à produção de alimentos e a ampliação do acesso à 
água para o consumo humano e para a produção de alimentos. O segundo eixo, da 
comercialização, garante a aquisição pelo poder público de alimentos produzidos por 
agricultores familiares para pessoas atendidas por entidades da rede sócio assistencial 
e pelos equipamentos de alimentação e nutrição e a garantia de acesso aos alimentos 
para pessoas em situação de vulnerabilidade social ou em situação de emergência. No 
eixo do consumo estão ações de educação alimentar e nutricional, de apoio à agricul-
tura urbana e periurbana e de estruturação da rede de equipamentos públicos como 
bancos de alimentos, restaurantes populares, etc. e a trajetória dos programas de Segu-
rança Alimentar no Município bem com a situação atual. A diretora explicou que em 
Campinas há um intenso trabalho de segurança alimentar com iniciativas que se com-
plementam e atuam em rede. Ela citou ações que distribuem alimentos como o Banco 
Municipal de Alimentos; a ONG Instituto de Solidariedade para Programas de Ali-
mentação (ISA) e as cestas básicas distribuídas às famílias. Conforme o secretário de 
Cidadania, há recursos para entregar em torno de 8 (oito) mil cestas básicas por mês 
alocados na SMCAIS. Cláudia informou que está sendo realizado um recadastramento 
ampliado das famílias atendidas com as cestas a partir de 2010 que deve ser fi nalizado 
esta semana. Ela citou ainda atividades em parceria com o governo do Estado como o 
Programa Viva Leite e o Restaurante Popular. Foi informado aos presentes que Cam-
pinas já tem consolidado um programa de emergência Inter setorial para atuar em ca-
sos de desastres onde há um importante trabalho para garantir a segurança alimentar 
das pessoas atingidas. O Secretário Dimas complementou que no fi nal de semana an-
terior houve incêndio em casa de sete famílias da Gleba B, e com isso foi possível 
testar o trabalho do grupo bem como as difi culdades a serem enfrentadas, como exem-
plo o tráfi co no local, que difi cultou a entrada do grupo. Ele disse que introduziu o 
assunto para exemplifi car a atuação de segurança alimentar com a entrega de cesta 
básica e posteriormente iremos tratar sobre situações semelhantes com a vinda da 
chuva que está prevista para segunda quinzena de setembro. Após a fala da diretora o 
secretário Dimas fez algumas considerações sobre a distribuição de cestas básicas no 
município. O programa tem seis anos de vida, com altos e baixos, inicialmente não 
havendo critérios de inclusão e exclusão do benefício. As lideranças de bairro apresen-
tavam listas para as famílias que deveriam receber a cesta básica, era para ser um 
programa transitório, porém hoje há famílias que recebem cesta há seis anos, e neste 
período houve uma transição econômica com elevação de renda de algumas famílias e 
continuam recebendo. Hoje as decisões estão nas mãos do secretário e ele entende que 
essa responsabilidade é do COMSEA. Ele disse que a Associação de Ciganos solicita 
cesta para grupos de ciganos nômades que passam por Campinas a cada três meses do 
ano, em condições precárias. Neste caso, como atender um grupo não residente e ou 
outros grupos sociais que solicitam cestas. O Programa Prato Cheio é um programa 
"nervoso e tenso" é apropriado para outras motivações e eleitoreiras. Outras entidades 
que distribuem aproximadamente seis mil cestas todo mês. Existem subposições de 
cestas "famílias que recebem até quatro cestas". Porém há entidades que não querem 
mostrar suas cestas. Secretário Dimas disse que em outubro haverá o processo de co-
fi nanciamento. Trinta entidades aproximadamente entregam cestas. Essas entidades 
que entregam cestas realizam um acompanhamento das famílias e com isso houve 
uma redução na entrega de cestas. A senhora EMMA, representante da UNICAMP - 
NEPA questionou qual a pauta da reunião e qual será o trabalho do COMSEA. A se-
nhora Cláudia esclareceu que hoje é apenas uma apresentação para posterior formali-
zação dos trabalhos e a defi nição das pautas até o fi nal do ano. Senhor Dimas explicou 
que a CONAB combinou que a cada caminhão comprado da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar será doado um caminhão para o Banco de Alimentos. O senhor 
Dimas disse que quem defi nirá a continuidade ou não dos programas de segurança 
alimentar para o próximo gestor é do COMSEA, uma vez que esse conselho atuará nos 
anos de 2012/2014. A nomeação do conselho saiu no diário ofi cial do município. Pro-
pôs que irá enviar por e-mail aos conselheiros as nomeações. Senhor Nivaldo D'Oro 
disse que os antigos COMSEA não tinham a as atribuições que o Sr. Dimas está pro-
pondo. A senhora Márcia Soller do ITAL disse que o COMSEA atuava em poucas 
ações. O Senhor Dimas disse que ao buscar recursos em Brasília, ele foi informado 
que é necessário à atuação do COMSEA. Brasília sinalizou a atuação do Banco de 
Alimentos, seja de abrangência metropolitana. Disse também, que consegui um mi-
lhão e meio de reais para ampliação do Banco de Alimentos, para construção de uma 
cozinha experimental, câmara fria e etc. O Sr. José Paulo do Conselho Municipal de 
Saúde, disse que seria interessante apresentar as documentações das entidades envol-
vidas nos programas, e que é necessário defi nir o calendário para o próximo período, 
pautas e o processo para defi nir as funções dos conselheiros. A senhora Maria Lúcia 
disse que a aprovação da construção do novo Banco de Alimentos foi aprovada pelo 
Conselho Municipal de Assistência, porque ainda não havia sido empossado os mem-
bros do COMSEA. A senhora Emma disse que é conselheira do CONSEA Nacional, e 

que é importante as pautas proposta pelo governo, mas também as pautas defi nidas 
pelos conselheiros; e que é importante que o COMSEA municipal trabalhe na constru-
ção do conselho nacional para trabalhar de forma coordenada. O senhor Nivaldo es-
clareceu que o último COMSEA atuou até março de dois mil e onze. Defi niu-se que a 
próxima reunião será realizada no dia onze de outubro às nove horas. Nada mais tendo 
a tratar encerrou-se a reunião às 11.40 h e eu Claudia Botelho Zabotto lavrei a presen-
te ata. 

 Campinas, 11 de setembro de 2012 
 CLÁUDIA BOTELHO ZABOTTO 

 Secretária-Executiva Do COMSEA, Em Exercício 
   

 CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR - 
COMSEA 

 Ata da 2ª Reunião Ordinária - 11 de outubro de 2012 
 Ata da segunda reunião ordinária realizada em onze de outubro de dois mil e doze, no 
auditório da CEASA. A reunião foi presidida pela Diretora de Segurança Alimentar, 
Cláudia Botelho Zabotto que leu a Pauta do dia: iniciando pela ata da reunião que 
foi lida e aprovada sem ressalvas. A senhora Cláudia entregou as cópias da Lei nº 
11545 de 12/05/2003 que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar de Campinas, Regimento Interno do Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar de Campinas e do Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei nº 11.545 que 
foi encaminhado para Câmara para aprovação do Projeto de Lei. A Senhora Cláudia 
disse que o pedido desta alteração foi solicitado a câmara devido à dinâmica do Conse-
lho Municipal de Segurança Alimentar de Campinas que exige a manutenção constan-
te e integral de seus membros, sendo que a presente medida passa autorizar a participa-
ção de novas entidades, exemplifi cou que a Secretaria Municipal de Assistência Social 
que passou a ser Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência e Inclusão Social. O 
Senhor Dimas abordou o assunto sobre o fundo de Segurança Alimentar e disse que 
tem dois meses e meio para ampliação dos valores do. E disse que é importante defi nir 
através desta reunião ou outra extraordinária o valor do fundo. A senhora Cláudia disse 
que este fórum encaminhasse sobre esse assunto, uma vez que a Segurança Alimentar 
é separada da Assistência Social e da Vigilância Social e que a área tomou um formato 
espelhado no Programa de Desenvolvimento Social. A Sra. Maria Helena, presidente 
do Conselho de Assistência disse que a primeira difi culdade da Secretaria de Assistên-
cia e nos programas das Assistências é a diminuição de verba. A cesta básica devida o 
seu caráter assistencialista é inefi ciente contra outras ações da Assistência. Assistência 
Social não tem visibilidade e por isso ninguém se importa em aumentar o valor. Os 
serviços de Assistência estão nas entidades porque a prefeitura não tem RH e por conta 
da lei de responsabilidade fi scal. Sr. Dimas disse que 96.000 cesta/ano num valor de 
890 mil reais/ano a secretaria repassa ainda 540 mil para o Banco de Alimentos mais o 
cofi nanciamento do ISA no valor de 550 mil reais compondo a área de Segurança Ali-
mentar. O recurso para 2012 para a nova área é de R$ 150.000 para o fundo de segu-
rança. A cesta básica não tinha dimensão pública como está sendo agora, sem critérios 
de inclusão e exclusão, não havia decreto, regulamentação, apenas um "informativo". 
Quando entramos que regulamentamos; foi enviado para a câmara para apreciação 
mas documentação fi cou parada. Foi submetida à Diretoria do DOAS e coordenadoras 
de Distrito para sugestões. Foi disponibilizado aos conselheiros para aprovação nesta 
reunião mas fi cou adiado a pedido da audiência para a próxima reunião. A Sra. Ema 
disse que precisa ver qual lei que está valendopara o CONSEA. A Sra. Cláudia disse 
que a lei que está valendo é a Lei 11.545 e o regimento foi o entregue à todos. Sra. 
Ema questionou se nomeação foi realizada na nova proposta ou na antiga. O Sr. José 
Paulo do conselho de saúde disse que se lei não foi publica não está valendo. A Sra. 
Renata disse quem são os representantes legais, quem está aqui, quem está a frente do 
conselho para poder fazer um trabalho efetivo. Ela disse que como exemplo do CAE 
- Conselho de Alimentação Escolar a convocação para a reunião via correio e por e-
-mail. Diante disso e das pessoas presentes decidir os trabalhos a partir daqui. A Sra. 
Cláudia disse que a ampliação do quórum, aumenta a difi culdade das pessoas, devido 
às agendas. Sr. Dimas explicou a composição do conselho aprovada pela câmara. A 
Sra. Ema leu o Regimento Interno referente a atribuição do presidente. A Sra. Cláudia 
perguntou quem teria interesse na candidatura de presidente do Conselho. O Sr. Nival-
do D'Oro se candidatou a presidente e a Sra. Márcia Soler a vice-presidente. Houve 
a eleição e ambos foram eleitos por unanimidade. Sr. Nivaldo Dório agradeceu pela 
confi ança de todos. A diretoria executiva foi formada por um membro de cada poder 
presente: Poder Executivo e órgãos governamentais: Sra. Márcia Soler; dos Conselhos 
- Maria Helena Novaes; das faculdades Renata Faustino; dos movimentos sociais - Sr. 
Nivaldo D'Oro; Dos empreendedores - Sr. Vicente. O Sr. Nivaldo disse que a função 
da Diretoria Executiva, realizar reuniões extraordinárias de acordo com as agendas. 
Após as eleições o Sr. Nivaldo delegou a Sra. Cláudia a continuidade da pauta. A Sra. 
Cláudia apresentou o programa de Segurança Alimentar - Programas diretos e indire-
tos. Prato Cheio falta regulamentação, o único documento existente é um FOLDER, 
favoreceu o clientelismo. Apresentou o formulário de cadastramento antigo e o atual, 
realizado no recadastramento. A Dra Denise questionou a existência do peso. Sugere 
que se deve buscar o peso na unidade básica de saúde. Sra. Ema sugere que se deve 
colocar o cadastro único. Sra. Renata questionou se houve um piloto. Sra. Cláudia 
disse que sim, que convocou as famílias de iniciou no programa de julho de 2010 até 
julho de 2012. A Sra. Renata disse que se deve realizar um trabalho de rede. O Sr Di-
mas esclareceu que o programa Prato cheio não foi criado na Assistência Social e sim 
no gabinete do prefeito. O Sr. José Paulo questionou quem são as entidades assistidas. 
Disse que o conselho deve conhecer quem são essas entidades e apropriar das infor-
mações para poder decidir a permanência ou não. O Sr. Dimas pediu para Sra. Tânia 
do Banco de Alimentos, encaminhar a relação das entidades para os conselheiros. O 
Sr. José Paulo disse para o conselho programar uma visita no Banco de Alimentos. A 
Sra. Denise pediu para enviar para os conselheiros a relação dos itens que compõem a 
cesta básica de alimentos. A reunião encerrou-se as 11:46 eu Claudia Botelho Zabotto 
lavrei a presente ata. 

 Campinas, 11 de outubro de 2012 
 CLÁUDIA BOTELHO ZABOTTO 

 Secretária-Executiva Do COMSEA, Em Exercício 
   

 CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR - 
COMSEA 

 Ata da 3ª Reunião Ordinária - 06 de dezembro de 2012 
 Ata da terceira reunião ordinária realizada em seis de dezembro de dois mil e doze, 
no auditório da CEASA. A reunião foi presidida pelo Sr. Nivaldo D'Oro. Justifi cou a 
ausência Sr. Vicente de Paulo Montero, titular represante da Associação Regional de 
Habitação - Habicamp, devido a participação Assembléia do Instituto dos Cegos. Sr. 
Nivaldo informou a pauta do dia: Leitura e aprovação da Ata da reunião anterior, Viva 
Leite e Documento de Formalização de inclusão e exclusão de benefi ciários da cesta 
básica. A sra Cláudia leu a ata da reunião anterior e foi aprovada por unanimidade e 
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01 abstenção, a Dra Tânia, justifi cando não estar presente na reunião anterior. Poste-
riormente a Sra Cláudia fez um relato sobre o Convênio Estadual Projeto Viva Leite 
O Projeto Estadual VIVALEITE foi criado através do  Decreto Estadual nº 44.569 de 
22 de dezembro de 1999  em substituição ao Programa Campo-Cidade-Leite criado 
pelo Decreto 41.612 de 07 de março de 1997. O projeto destinava-se ao atendimento 
com leite fl uído pasteurizado e enriquecido à crianças de 6 meses a 6 anos de idade 
em famílias com renda mensal até 2 salários mínimos. Tendo prioridade famílias que 
o chefe estivesse desempregado e aquelas cujas mães fossem arrimas de família. Atra-
vés  do Decreto 45.014 de 22 de dezembro de 2000  foram incluídos idosos com mais 
de 60 anos e de baixa renda que se restringe a capital.O convênio entre a Prefeitura 
Municipal de Campinas e o governo do estado através da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento perdurou até quando passou para a Secretaria de Desenvolvimento So-
cial através do  Decreto 56.674 de 19 de janeiro de 2011.  As tratativas anteriores com 
a Secretaria de Agricultura e Abastecimento previam um convênio em vigência até 
30 de junho de 2011. Em março de 2011 a Secretaria de Desenvolvimento do Estado 
solicitou que fossem enviados alguns documentos para regularizar a relação da PMC 
com a Secretaria de Desenvolvimento Social. O prefeito encaminhou o pedido de 
prorrogação do convênio, bem como as leis também citadas anteriormente e comple-
mentarmente o Plano de Trabalho para o exercício de 2012-2013. O termo de convê-
nio foi assinado em 21 de dezembro de 2011. Em março de 2012 iniciou-se o envio do 
recadastramento à Secretaria de Desenvolvimento do Estado que foi solicitado tendo 
em vista a ausência de informações do município no Sistema PAN. Em agosto de 
2012 realizamos um encontro entre os gestores do Projeto VIVA-LEITE (SP) com as 
entidades para fi ns de capacitação. Nesta oportunidade todas as informações relativas 
ao Programa foram transmitidas as entidades. No início de novembro de 2012 fi zemos 
também uma consulta ás entidades para saber qual a difi culdade que vinham enfren-
tando para o recadastramento, nos oferecemos até para pesar e medir as crianças caso 
fosse essa a principal queixa. Mas a principal queixa é em relação à documentação, os 
pais não apresentam. Até presente data (DEZ 2012) foram 9 remessas para o governo 
do estado em função da inconsistência das informações solicitadas .Isso infl uenciou a 
cota de crianças benefi ciadas pós recadastramento. Vale ressaltar que foi dada as enti-
dades a prerrogativa de cadastrar novos usuários. Para o município de Campinas existe 
uma particularidade que são as entidades socioassistenciais que realizam a distribui-
ção do leite ao invés do mesmo ser feito por funcionário público em espaço público 
como prevê a legislação vigente. Essa relação da SMCAIS com as entidades para este 
fi m não é de qualquer forma remunerada. Fator limitante para o excesso de cobrança 
.O  Panorama atual é de apresentação ao governo do estado de um  Novo Plano de 
Trabalho e como lidar com a queda signifi cativa dos benefi ciários decorrente da falta 
de informação das famílias frente ao solicitado pelo programa. Após exposição sobre 
os problemas do "Viva Leite", houve uma acalorada discussão entre os conselheiros e 
por fi nal deliberaram que o conselho recomedem sobre as adequações que a lei exige. 
O Sr. Nivaldo passou para terceira e última pauta do dia - Programa Municipal Prato 
Cheio. A sra Cláudia relatou que o programa iniciou no gabinete do prefeito Hélio de 
Oliveira Santos em seu primeiro mandato, onde os benefi ciários eram indicados pelos 
lideres de bairro. Atualmente o programa está incluído dentro do Departamento de 
Segurança Alimentar. O Departamento de Segurança Alimentar, juntamente com a 
diretora do DOAS, diretoras dos Distritos e dos CRAS desenvolveram um critério de 
inclusão.A pedido do Sr. Prefeito, em agosto iniciou-se um recadastramento das famí-
lias que foram incluídas no programa a partir de julho de dois mil e dez, porém não 
houve a tabulação das informações por falta de digitador. Após o relato e apresentação 
dos critérios de inclusão da Sra. Cláudia, houve algumas considerações por parte dos 
conselheiros: para futura licitação alterar a composição da cesta tais como: excluir o 
sal e trocar o biscoito recheado por biscoito salgado; que os vereadores ao pedir cestas 
básicas, devem preencher um formulário padrão e que seja encaminhado aos CRAS 
para avaliação; criar no Conselho de Assistência uma comissão de Segurança Alimen-
tar e que essa comissão deverá debater sobre a doação de cesta básica como porta de 
entrada e encaminhamentos, a exemplo de entidades que utilizam a cesta para inclusão 
e intervenção social; e um termo de compromisso assinado pelo benefi ciário do tempo 
de permanência no programa. Após Sr. Nivaldo disso que os pontos colocados são 
para readequação e colocou em votação o documento para ser encaminhado para a 
câmara. Sr. Nivaldo disse que na ausência da sra Simone Bueno Guimarães Dias sra 
Cleonice Cezarino Vieira, suplente, vota no lugar dela. Por unanimidade o documento 
foi aprovado e indicado a ser enviado para a câmara de vereadores de Campinas. 
Sr. Nivaldo disse que a Sra Adriana Fiosi, justifi cou a ausência. Disse ainda que em 
nome do COMSEA, gostaria de agradecer o Sr. Secretário Dimas pela sua atuação 
nas reuniões e informações bem como a iniciativa para reabertura do COMSEA e 
que a atuação do Sr. Dimas foi especial e que o próximo Secretário assuma a mesma 
atitude.A reunião encerrou-se as 11:12h. Sem mais para tratar Eu, Claudia Botelho 
Zabotto lavrei a presente ata.
 

 Campinas, 06 de dezembro de 2012 
 CLÁUDIA BOTELHO ZABOTTO 

 Secretária-Executiva Do COMSEA, Em Exercício 
   

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

 RESOLUÇÃO CMDCA Nº 003/2013 
 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA Campi-
nas, considerando:
 · suas atribuições que lhe confere a Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial em seu artigo 88, 
 · Lei Municipal nº 6.574 de 19 de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 8.484 
de 04 de outubro de 1995; 
 · a necessidade de se completar a representação da Sociedade Civil, no segmento 
Movimen-tos Populares na complementação da gestão 2.012/2.013;
 através da deliberação do colegiado reunido extraordinariamente em 29 de Janeiro 
de 2013 RESOLVE:
 CONVOCAR  cidadãos interessados na representatividade participativa, e  REGU-
LAMENTAR,  conforme segue, o  PROCESSO ELEITORAL DE ESCOLHA DOS 
MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL "Segmento Movimentos Populares",  para 
completar o conselho que se encontra, presentemente em vacância de quatro assen-
tos, sendo 1 (um) titular, e os outros 3 (três) suplentes, para completar o mandato da 
gestão 2.012/2013 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Campinas.
 Artigo 1º -  Em cumprimento ao Inciso II do Artigo 10º da Lei Municipal n° 6.574/91 
de 19 de Julho de 1.991, este CMDCA formaliza a convocação dirigida às entidades 
representativas da sociedade civil no segmento dos Movimentos Populares,  legalmen-
te constituídas , no município de Campinas, cujo objetivo se destine à defesa ou aten-
dimento de crianças e adolescentes, como especifi cado:
 - quatro conselheiros no total, sendo 1 titular e outros 3 suplentes.

 Artigo 2º -  Fica estabelecido o período de 01/02/2.013 até 20/02/2.013, para cadas-
tramento dos delegados e dos candidatos, das 09:00 horas às 11:00 horas e das 14:00 
horas às 16:00 horas, na sede do CMDCA, situado à Rua Ferreira Penteado, 1331 - 
Centro, de acordo com os procedimentos indicados na presente resolução.
 Artigo 3º -  Fica estabelecida a sede da Casa dos Conselhos de Campinas, situada à 
Rua Ferreira Penteado, 1331 - Centro, no dia  02/03/2.013,  como local e data para 
realização da Assembléia do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente de Campinas com a presença dos delegados e candidatos representantes de enti-
dades legalmente constituídas. Inicio previsto para Sessão Plenária é  às 09:00 horas , 
em primeira chamada, com o mínimo de 50% (cinqüenta por cento), dos delegados 
inscritos e trinta minutos depois,  às 09:30 horas , com qualquer número de participan-
tes. O encerramento da votação esta previsto às 11,00 horas, ou antes, caso todos os 
delegados inscritos tenham comparecido e já exercido seu direito de voto.
 TÍTULO II - DOS DELEGADOS E CANDIDATOS 
 Artigo 4º -  As entidades legalmente constituídas deverão realizar Reunião Ordinária 
ou Extraordinária de sua Diretoria, com o objetivo especifi co de proceder à indicação 
formal de seu Delegado e do seu Candidato ao processo de escolha de Conselheiros 
ora regulamentados. 
 Parágrafo 1º -  Cada delegado poderá representar apenas uma entidade integrante da 
sociedade civil.
 Parágrafo 2º -  Será permitido que a mesma pessoa seja indicada, tanto para candidato 
bem como para delegado.
 Parágrafo 3º -  Por força do artigo 19 do Regimento Interno do CMDCA (de 07 agosto 
1.995), visando não macular a necessária paridade na composição do órgão colegiado, 
não poderá ser indicado como candidato pessoa que ocupe cargo ou função de confi an-
ça, na administração pública do Poder Executivo e Legislativo Municipal.
 Parágrafo 4º -  Os candidatos devem estar cientes que a função de membro do Con-
selho é considerada de interesse público relevante e não será remunerada, conforme 
estabelece artigo 89 da Lei Federal 8069/1990- Estatuto da Criança e do Adolescente.
 Artigo 5º -  O cadastramento dos delegados e candidatos será processado mediante:
 I -  preenchimento da fi cha de inscrição específi ca, previamente disponibilizada pelo 
CMDCA; 
 II -  apresentação de cópia autenticada ou original dos seguintes documentos:
 a) Ata da Reunião de Diretoria, com data posterior a publicação desta Resolução, que 
indicou o delegado e o candidato; 
 b) Estatuto da entidade;
 c) Ata de eleição e posse da diretoria que está designando delegado e/ou candidato, 
devidamente registrada em cartório de registro de documentos.
 d) Declaração de próprio punho, com fi rma reconhecida, garantindo que o candidato 
e/ou delegado da entidade não detêm cargo ou função de confi ança, na administração 
pública do Poder Executivo e Legislativo Municipal;
 Artigo 6º -  Após o encerramento do período de cadastramento, a Comissão Eleitoral 
procederá, no prazo de até 2 (dois) dias úteis a análise dos documentos apresentados, 
para o devido deferimento ou indeferimento das inscrições, e publicará, no Diário 
Ofi cial do Município de 25/02/2.013, a relação de candidatos e delegados habilitados 
e não habilitados para o processo eleitoral.
 Artigo 7º -  Tornados públicos os resultados da etapa de inscrição, por meio de publi-
cação no Diário Ofi cial do Município, os interessados terão 2 (dois) dias úteis para 
apresentar recurso, a serem apreciados pela Comissão Eleitoral.
 Parágrafo Único -  A Comissão Eleitoral, em até 2 (dois) dias úteis, contados a partir 
da última data de apresentação dos recursos, analisará os recursos e publicará o resul-
tado da análise no Diário Ofi cial do Município de 28/02/2.013.
 Artigo 8º -  Finalizada a etapa de inscrição e análises, a Comissão Eleitoral organizará 
a listagem de delegados e candidatos inscritos e habilitados, preparando as cédulas de 
votação que deverão ser rubricadas pelo Presidente do CMDCA e pelo presidente da 
Comissão Eleitoral.
 Artigo 9º -  Os delegados habilitados deverão se apresentar para a Mesa Diretora da 
Assembléia de Eleição, no dia e local defi nido conforme art. 3º, a partir de  09:00 
horas, porém no máximo até 11:00 horas ,  munidos  de documentos de identidade 
oficiais, com fotografia . No momento de suas apresentações os delegados devem 
assinar a lista de presença que os credenciará a votar nesta mesma Assembleia.
 Artigo 10º -  Os candidatos habilitados deverão se apresentar para a Mesa Diretora 
da Assembléia de Eleição, no dia e local defi nido conforme art. 3º, a partir de  09:00 
horas, porém no máximo até 9:30 horas ,  munidos  de documentos de identidade 
oficiais, com fotografia . No momento de suas apresentações os candidatos devem 
assinar a lista de presença que os credenciará a ser votado na Assembleia.
 TÍTULO III - DA COMISSÃO ELEITORAL 
 Artigo 11º -  Fica constituída a  COMISSÃO ELEITORAL  para todo o processo 
eleitoral da sociedade civil, segmento Movimentos Populares,para a o período com-
plementar do biênio 2.012/2.013, com os seguintes membros:
 Abel de Mattos Cabral Neto
 Dettloff Von Simson Júnior
 Lincoln César Moreira
 Sheila Rodrigues de Oliveira
 Esta mesma comissão terá competência exclusiva para:
 a) organizar   o pleito  nos termos da legislação em vigor;
 b) realizar o cadastramento  dos (as) cidadãos (ãs) indicados como delegados (as) e 
candida-tos (as), conforme estabelecido nesta Resolução;
 c) analisar os documentos  apresentados pelos candidatos e delegados, para o devido 
deferimento ou indeferimento das inscrições, e posterior publicação no Diário Ofi cial 
do Município da relação de candidatos e delegados habilitados e não habilitados para 
o processo eleitoral;
 d) analisar os recursos,  apreciando os interpostos, com fundamento nesta Resolução 
e posteriormente publicar no Diário Ofi cial do Município o resultado dos recursos 
interpostos;
 e) conduzir o processo eleitoral  dando sustentação, estrutura e apoio para a realiza-
ção do mesmo.
 Parágrafo único:  A comissão a que se refere este artigo poderá, a seu critério, indicar 
membros auxiliares para o exercício de suas atribuições, com a exigência de que estes 
auxiliares não tenham interesse direto nenhum sobre o andamento e os resultados da 
eleição.
 Artigo 12º -  Fica estabelecido, além das atribuições específi cas, que no mínimo dois 
(02) de seus membros estejam no local no pleito, no mínimo uma hora antes do início 
da Assembléia, a fi m de procederem à recepção dos delegados, incluindo análise de 
seus documentos de identidade, para credenciá-los à votação.
 TÍTULO IV - DA ASSEMBLÉIA DE ELEIÇÃO E SUA DINÂMICA 
 Artigo 13º -  Atendendo ao disposto no artigo 10º inciso II, parágrafo 3º da Lei Mu-
nicipal nº 6.574 de 19.07.91, a Assembléia para eleição será instalada pelo Presidente 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Campinas ou por 
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seu representante, em primeira convocação com 50% (cinqüenta por cento) dos dele-
gados inscritos ou, em segunda chamada após trinta minutos, com qualquer número 
de participantes.
 Parágrafo único -  O delegado que não comparecer no tempo previsto para o creden-
ciamento estará impedido de votar.
 Artigo 14º -  Após ser instalada a Assembléia, o Presidente do CMDCA, ou seu repre-
sentante, submeterá o Regimento Interno dos trabalhos à aprovação da Plenária, com 
o teor proposto inicialmente como segue:
 I -  Aprovado o Regimento Interno, será indicado, por aclamação, o Presidente dos 
trabalhos específi cos do processo eleitoral.
 II -  O Presidente aclamado indicará um secretário, um relator e uma comissão apu-
radora constituída de até duas pessoas, tendo o cuidado de evitar que qualquer destas 
duas pessoas tenha interesse direto no resultado da apuração.
 III -  O Presidente da Assembléia anunciará os nomes dos candidatos inscritos e habi-
litados para o pleito.
 IV -  A eleição será secreta, com cédulas rubricadas pelo Presidente do CMDCA e 
entregues a cada delegado credenciado pela mesa receptora.
 V -  Cada delegado credenciado poderá votar em até três (3) candidatos.
 VI -  Os votos serão depositados na urna pelos delegados.
 VII -  Concluída a votação, a mesa iniciará o trabalho de apuração dos votos.
 VIII -  Serão considerados nulos os votos destinados aos candidatos não cadastrados e/
ou em desacordo com a presente Resolução, ou que tenham rasuras ou alterações, ou 
que tenham mais do que 3 (três) candidatos votados.
 IX)  Na hipótese de 2 (dois) ou mais candidatos apresentarem mesmo número de votos, 
estes candidatos serão classifi cados por ordem de suas datas de nascimento, sendo 
dada prevalên-cia àquelas mais antigas.
 Artigo 15º -  Concluída a eleição, a mesa encaminhará ao Excelentíssimo Senhor Pre-
feito Municipal a ata da Assembléia, contendo:
 a)  os nomes do Conselheiro Titular e dos 3 (três) suplentes e suas respectivas entida-
des eleitos na Assembleia.
 TÍTULO V - DOS DISPOSITIVOS FINAIS 
 Artigo 16º -  Nos termos e prazos regimentais, caberá ao Poder Executivo proceder 
à nomeação e posse do (a) Conselheiro (a) titular e dos suplentes eleitos neste pleito 
eleitoral.
 Artigo 17º -  Os casos omissos na presente resolução serão resolvidos pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Campinas, exceto artigos 13º, 
14º e 15º da mesma resolução, que serão resolvidos pela Assembleia de eleição. 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 JAIRO PEREIRA LEITE 

 PRESIDENTE DO CMDCA 

 SECRETARIA DE CULTURA 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA EM 30/01/2013   

  Protocolado  nº 2012/10/23131 
 Interessado : Secretaria Municipal de Cultura
 Referência : Pregão Eletrônico nº 155/2012 
 Objeto : Registro de Preços de serviço de Locação de Sanitários Químicos para even-
tos da Secretaria Municipal de Cultura.
 Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 3º do Decreto Municipal nº 14.217/03 e suas alterações,  AUTORIZO  a des-
pesa no valor total de R$ 125.790,00 (cento e vinte e cinco mil, setecentos e noventa 
reais), a favor da empresa:  ECOTEC TECNOLOGIA ECOLÓGICA LTDA.,  (Ata 
de Registro nº 000001/13 - Itens 01, 02 e 03).
 Publique-se na forma da lei.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 CLAUDINEY RODRIGUES CARRASCO 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA 

 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 RESOLUÇÃO SME N° 14/2012 (DOM DE 01/10/2012)   
  REPUBLICADA POR CONTER ALTERAÇÕES NO ANEXO ÚNICO 
 Dispõe sobre o processo de remoção, por livre escolha, dos Agentes de Educação 
Infantil e dos Monitores Infantojuvenis I para o ano de 2013. 
 A Secretária Municipal de Educação, no uso das atribuições de seu cargo, e
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal Nº. 12.985/2007, que “Dispõe sobre o Plano 
de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Município de Campinas e dá 
outras providências”;
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal Nº. 13.280/2008, que altera dispositivos das 
Leis Nº.12.985, de 28/06/2007, Nº. 12.987, de 28/06/2007, Nº 12.988, de 28/06/2007 
e Nº. 12.989, de 28/06/2007;
 CONSIDERANDO  a Resolução SME Nº. 11/2012, de 08 de agosto de 2012, que 
“Dispõe sobre a atualização anual dos dados pessoais e funcionais dos servidores lo-
tados na Secretaria Municipal de Educação”.
 CONSIDERANDO  o Comunicado SME Nº133, de 27 de setembro de 2012, que 
Comunica a Classifi cação Geral dos Professores, Especialistas de Educação e Mo-
nitores Infantojuvenis I/Agentes de Educação Infantil, pós recurso em primeira e se-
gunda instância, de acordo com a Resolução SME Nº 11/2012, publicada em DOM 
dia 19/09/2012.
 RESOLVE 
 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 Art. 1º.  Para efeitos desta Resolução, o processo de remoção, por livre escolha, dos 
Agentes de Educação Infantil e dos Monitores Infantojuvenis I consiste na mudança 
destes profi ssionais de uma unidade educacional da Secretaria Municipal de Educação 
(SME) para outra, com alteração dos respectivos Centros de Custo.
 Parágrafo único.  Para o processo de remoção, os Agentes de Educação Infantil e os 
Monitores Infantojuvenis I terão seus Centros de Custo atualizados no Sistema Eletrô-
nico de Remoção (SER), pela Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP), de acordo 
com o local em que estão atuando em 2012.
 Art. 2º  Os locais de trabalho disponíveis para o processo de remoção compreenderão:
 I  - vagas iniciais, correspondentes aos cargos vagos;
 II  - vagas potenciais, correspondentes àquelas ocupadas pelos profi ssionais interessa-
dos em se remover.

 Parágrafo único  . As vagas potenciais somente serão liberadas se o profi ssional ocu-
pante da vaga remover-se.
 Art. 3º  O processo de remoção obedecerá à ordem de classifi cação fi nal publicada em 
Suplemento do Diário Ofi cial do Município.
 Art. 4º  Não poderão participar do processo de remoção os Agentes de Educação In-
fantil e os Monitores Infantojuvenis I:
 I -  readaptados/limitados, exercendo ou não o núcleo de sua função;
 II -  enquadrados no disposto no artigo 116 da Lei Municipal N° 1.399/1955, que trata 
de licença sem vencimento ou remuneração (LSV);
 III  - cumprindo estágio probatório.
 Parágrafo único  . A data a ser considerada para o fi m do estágio probatório, possibili-
tando ao profi ssional participar do processo de remoção, será até 31/07/2012.
 DA INSCRIÇÃO E DA INDICAÇÃO DAS VAGAS 
 Art. 5º  A inscrição e a indicação das vagas, pelo profi ssional, utilizando-se de sua 
senha pessoal, deverão ser realizadas por meio do Sistema Eletrônico de Remoção 
(SER), no endereço eletrônico, http://smeprofi ssionais.ima.sp.gov.br
 Parágrafo único.  O profi ssional inscrito que não fi zer nenhuma indicação de vaga 
será considerado desistente do processo de remoção.
 Art. 6º  O candidato ao processo de remoção deve tomar conhecimento, eletronica-
mente, das seguintes informações relativas à unidade educacional, na qual se encontra 
a vaga de interesse:
 I -  endereço;
 II -  horário de funcionamento.
 Art. 7º.  O profi ssional que se inscrever para participar do processo de remoção poderá 
indicar quantas vagas iniciais e potenciais forem de seu interesse, por  ordem de pre-
ferência , no endereço eletrônico http://smeprofi ssionais.ima.gov.br
 Parágrafo único.  A remoção poderá ser efetuada em qualquer uma das opções indica-
das pelo profi ssional e, uma vez concretizada, não poderá ser desfeita.
 DAS COMPETÊNCIAS 
 Art. 8º  Compete à Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP):
 I -  inserir as vagas iniciais existentes no Sistema Eletrônico de Remoção (SER);
 II -  coordenar o processo de remoção dos Agentes de Educação Infantil e dos Moni-
tores Infantojuvenis I;
 III -  compor a comissão para análise dos recursos impetrados, a qual terá o prazo de 
3 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia previsto para os recursos, para 
emissão de parecer;
 IV -  encaminhar para publicação, em Diário Ofi cial do Município, o resultado da re-
moção dos Agentes de Educação Infantil e dos Monitores Infantojuvenis I;
 V -  providenciar a atualização necessária dos Centros de Custo dos Agentes de Educa-
ção Infantil e Monitores Infantojuvenis I
 VI  - disponibilizar, por meio eletrônico, o passo a passo do processo de remoção no 
SER, informando sobre a inscrição e indicação de vagas.
 Art. 9º  Compete à Direção das unidades educacionais:
 I -  dar ciência aos Agentes de Educação Infantil e aos Monitores Infantojuvenis I, por 
escrito, desta Resolução, do seu cronograma; e do passo a passo para acesso ao SER;
 II -  prestar esclarecimentos, sobre esta Resolução, aos Agentes de Educação Infantil e 
aos Monitores Infantojuvenis I que atuam sob sua responsabilidade;
 III -  verifi car e conferir as vagas iniciais inseridas pelo titular da CGP no SER, repor-
tando àquela eventuais incorreções;
 IV -  após a conferência dos dados no SER, informar à CGP as correções necessárias, se houver.
 Art. 10  . Compete aos Agentes de Educação Infantil e aos Monitores Infantojuvenis I:
 I -  tomar ciência do disposto por esta Resolução e do respectivo cronograma;
 II  - ativar a sua senha pessoal, caso seja o primeiro acesso, no Sistema Eletrônico de 
Remoção (SER);
 III -  acessar o Sistema Eletrônico de Remoção (SER), por meio de sua senha pessoal, 
e gravar a sua inscrição no processo de remoção;
 IV -  acessar o Sistema Eletrônico de Remoção (SER), por meio de sua senha pessoal, 
e gravar as indicações das vagas iniciais e potenciais, por ordem de preferência, de seu 
interesse, para a remoção.
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Art. 11.  O resultado fi nal do processo de remoção será publicado no Diário Ofi cial do 
Município e no endereço eletrônico http://smeprofi  ssionais.ima.sp.gov.br
 Art. 12.  O profi ssional removido deverá entrar em exercício no seu novo local de 
trabalho, conforme previsto no cronograma desta Resolução.
 §1º  O novo horário e agrupamento serão defi nidos, após a escolha dos não optantes 
pelo processo de remoção, em suas próprias unidades educacionais, antes da chegada 
dos profi ssionais oriundos do processo de remoção.
 §2º  Haverá fi xação dos horários de turnos de trabalho dos Agentes de Educação Infan-
til ou Monitores Infantojuvenis I, sendo:
 I -  primeiro turno: das 07h às 13h;
 II  - segundo turno: das 12h às 18h.
 §3º  Utilizar - se-á a Classifi cação Geral para a escolha de horário de trabalho e agrupa-
mento, conforme as vagas remanescentes após remoção.
 Art. 13.  Os  recursos administrativos  deverão ser endereçados à Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas, por meio do endereço eletrônico http://smeprofi ssionais.ima.
sp.gov.br, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da data da publicação do 
resultado da remoção.
 Parágrafo único  . Os  recursos administrativos  referentes ao processo de remoção 
não terão efeito suspensivo sobre o disposto por esta Resolução.
 Art. 14.  O cronograma das ações previstas e os responsáveis por elas constam do 
 ANEXO ÚNICO  desta Resolução.
 Art. 15.  Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária Municipal de Educação.
 Art. 16.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dispo-
sições em contrário, em especial a Resolução SME Nº 05/2012 de 04 de abril de 2012.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 SOLANGE VILLON KHON PELICER 

 Secretária Municipal De Educação 
ANEXO ÚNICO

AÇÃO – REMOÇÃO AGENTES /MONI-
TORES DATA LOCAL RESPONSÁVEL

PUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO DE 
REMOÇÃO 01/10/2012 DOM CGP

INSERÇÃO DE VAGAS INCIAIS NO 
SISTEMA

02 A 
04/10/2012 SER CGP

CONFERÊNCIA DAS VAGAS INICIAIS 
INSERIDAS NO SISTEMA

02 A 
05/10/2012 SER REPRESENTANTES REGIO-

NAIS E EQUIPES GESTORAS
INSCRIÇÃO NO PROCESSO DE REMOÇÃO 

PARA AGENTES DE EDUCAÇÃO INFAN-
TIL E MONITORES INFANTOJUVENIS I

05 A 
10/10/2012 SER SERVIDOR INTERESSADO
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INDICAÇÃO DE VAGAS 11 A 
17/10/2012 SER SERVIDOR INTERESSADO

PROCESSAMENTO DA REMOÇÃO 18/10/2012 CGP CGP/IMA
DISPONIBILIZAÇÃO DO RESULTADO NO 
SISTEMA E ENCAMINHAMENTO PARA 

PUBLICAÇÃO
19/10/2012 CGP CGP

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO EM DOM 22/10/2012 DOM CGP

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 22 E 
23/10/2012 SER SERVIDOR INTERESSADO

ANÁLISE DE RECURSOS 22 A 
24/10/2012 SER COMISSÃO DE ANÁLISE DE 

RECURSOS
ENCAMINHAMENTO PARA PUBLICAÇÃO 

APÓS RECURSO DO RESULTADO DA 
REMOÇÃO E ATUALIZAÇÃO NO SISTEMA 

INFORMATIZADO
25/10/2012 CGP CGP/IMA

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL DE 
REMOÇÃO 26/10/2012 DOM CGP

INÍCIO NAS NOVAS UNIDADES EDUCA-
CIONAIS 01/02/2013

  
   

 RESOLUÇÃO SME Nº 22/2012 (DOM 28/12/2012)   
  REPUBLICADA POR CONTER ALTERAÇÕES 
 Regulamenta a formação continuada em serviço e a Organização do Trabalho dos 
Agentes de Educação Infantil Efetivos e dos Monitores Infantojuvenis I Efetivos, Fun-
ção Pública, Função Atividade da Rede Municipal de Ensino de Campinas 
 A Secretária Municipal de Educação, no uso das atribuições de seu cargo, e
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal Nº 12.985/2007, que reestrutura o Plano de Car-
reiras e Vencimentos dos funcionários da Prefeitura Municipal de Campinas;
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal Nº. 13.280/2008, que altera dispositivos das 
Leis Nº.12.985, de 28/06/2007, Nº. 12.987, de 28/06/2007, Nº 12.988, de 28/06/2007 
e Nº. 12.989, de 28/06/2007;
 CONSIDERANDO  a Resolução SME Nº 14/2012, de 28 de setembro de 2012, que 
dispõe sobre o processo de remoção, por livre escolha, dos Agentes de Educação In-
fantil e dos Monitores Infantojuvenis I para o ano de 2013;
 CONSIDERANDO  a Resolução SME Nº 11/2012, de 18 de setembro de 2012, repu-
blicada em DOM, que “Dispõe sobre a atualização anual dos dados pessoais e funcio-
nais dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Educação”.
 CONSIDERANDO a Resolução SME/SMRH Nº 02, de 19 de abril de 2004, que 
estabelece normas para o trabalho e remanejamento, de ofício, de Monitores Infanto-
juvenis I junto às Unidades Educacionais.
 CONSIDERANDO  o Comunicado SME Nº 133, de 27 de setembro de 2012, que 
Comunica a Classifi cação Geral dos Professores, Especialistas de Educação e Moni-
tores InfantojuvenisI/Agentes de Educação Infantil, pós recurso em primeira e segun-
da instância, de acordo com a Resolução SME Nº 11/2012, publicada em DOM dia 
19/09/2012.
 RESOLVE  :
 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 Art. 1º  Os Agentes de Educação Infantil e Monitores Infantojuvenis I, em consonân-
cia com suas Jornadas de Trabalho, deverão cumprir 32 horas:
 I  - trinta horas semanais, atuando com crianças em turno de 6 (seis) horas diárias 
ininterruptas em sala de aula e,
 II -  duas horas semanais, destinadas a atividades em formação continuada.
 Art. 2º  As duas horas semanais destinadas à formação continuada, em consonância 
com o Projeto Pedagógico, deverão ser realizadas em grupos de estudo, grupos de 
trabalho, cursos nas unidades educacionais, nos Núcleos de Ação Educativa Descen-
tralizadas (NAED) e/ou em nível de SME.
 §1º  As duas horas que trata o  caput  deste artigo não poderão ser realizadas de forma 
parcelada.
 §2º  A formação continuada, para os Agentes de Educação Infantil e Monitores Infan-
tojuvenis, deverá ser oferecida pelas unidades educacionais, pelos NAEDs e Coorde-
nadoria Setorial de Formação.
 §3º  As duas horas de formação poderão, excepcionalmente, ser agrupadas quinzenal-
mente, a critério da equipe gestora da unidade educacional, mediante planejamento e 
a aprovação do Núcleo de Ação Educativa Descentralizada (NAED), ou em conformi-
dade com a proposta da Secretaria Municipal de Educação.
 §4º  A duas horas de formação poderão ser destinadas à frequência, única e exclusiva-
mente, ao curso de Licenciatura em Pedagogia, conforme o que segue:
 I  - para os profi ssionais que já se encontram matriculados em 2013;
 II  - para os profi ssionais que iniciarão o curso no ano de 2013;
 III  - os profi ssionais que se encontram nas situações descritas nos incisos I e II de-
verão apresentar à chefi a imediata o atestado de matrícula e o aproveitamento das 
disciplinas cursadas no semestre.
 Art. 3º  As duas horas de formação do Agente de Educação Infantil e Monitores Infan-
tojuvenis I deverão ser planejadas e organizadas coletivamente e deverão ser:
 I  - incluídas no Projeto Pedagógico;
 II -  avaliadas, semestralmente, por todos os envolvidos;
 III  - reorganizadas, sempre que se fi zer necessário.
 Art. 4º  A Classifi cação Geral será utilizada para a atribuição do horário de trabalho e 
agrupamento, conforme as vagas remanescentes após remoção.
 §1º  O processo de atribuição será efetivado, contemplando-se, também, duas condi-
ções: a participação efetiva de maneira democrática e transparente, e assegurando o 
atendimento de qualidade às crianças nas unidades educacionais, sempre respeitando 
a classifi cação geral.
 §2º  Os Agentes de Educação Infantil ou Monitores Infantojuvenis I, em exercício na 
sua função, com limitação médica, atestada pelo Parecer Médico Ocupacional, deve-
rão ter suas restrições observadas no processo de atribuição.
 Art. 5º  Haverá fi xação dos horários de turnos de trabalho dos Agentes de Educação 
Infantil ou Monitores Infantojuvenis I, sendo:
 I -  primeiro turno: das 07h às 13h;
 II  - segundo turno: das 12h às 18h.
 Art. 6º  As férias do Agente de Educação Infantil ou Monitores Infantojuvenis I serão 
coletivas e terão seu período de gozo no mês de janeiro.
 DAS COMPETÊNCIAS 
 Art. 7º  Compete à Direção das unidades educacionais:
 I -  dar ciência por escrito e orientar os Agentes de Educação Infantil e aos Monitores 
Infantojuvenis I, que atuam sob sua responsabilidade, acerca desta Resolução;
 II -  coordenar o processo de atribuição na unidade educacional;
 III -  indicar a formação continuada dos servidores da unidade educacional de acordo 
com as demandas apontadas pelo Projeto Pedagógico;
 IV  - receber, conferir e arquivar no prontuário os documentos comprobatórios de ma-

trícula e de frequência relativos à formação do profi ssional;
 V  - aprovar e dar ciência ao Conselho de Escola sob a forma de cumprimento das 
horas de formação dos Agentes de Educação Infantil e Monitores Infantojuvenis I.
 Art. 8º  Compete à equipe educativa dos NAEDs:
 I  - acompanhar, orientar e avaliar o processo de atribuição aos Agentes de Educação 
Infantil ou Monitores Infantojuvenis I nas unidades educacionais dos respectivos NA-
EDs;
 II -  planejar, acompanhar, coordenar e avaliar a formação continuada oferecida pelos 
respectivos NAEDs;
 III -  acompanhar e avaliar a formação continuada oferecida pela unidade educacional.
 Art. 9°  Compete à Coordenadoria Setorial de Formação:
 I -  oferecer cursos de formação para os Agentes de Educação Infantil e Monitores 
InfantojuvenisI, de acordo com as demandas apontadas no Projeto Pedagógico das 
unidades educacionais;
 II -  oferecer cursos de formação que estejam em consonância com as diretrizes da 
SME;
 III -  Ampliar a quantidade de vagas destinadas ao Agente de Educação Infantil e Mo-
nitores Infantojuvenis I nos diferentes cursos de formação.
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Art. 10.  É facultado aos Agentes de Educação Infantil e Monitores Infantojuvenis I 
oferecer formação continuada nas unidades educacionais.
 Art. 11.  Este dispositivo legal não normatiza processos da vida funcional dos Agentes 
de Educação Infantil ou Monitores Infantojuvenis readaptados, fora do exercício de 
sua função.
 Art. 12.  Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária Municipal de Educação.
 Art. 13.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dis-
posições em contrário e, em especial, a Resolução SME Nº 20, de 11 de dezembro de 
2007, e a Ordem de Serviço Nº 2, de 16 de fevereiro de 2009. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 SOLANGE VILLON KHON PELICER 

 Secretária Municipal De Educação 
   

 RESOLUÇÃO SME Nº 01/2013 (DOM DE 23/01/2013)   
  REPUBLICADA POR CONTER ALTERAÇÕES 
 Dispõe sobre o processo de atribuição de aulas/turmas em caráter de substituição ao 
longo do ano de 2013, aos professores de Educação Infantil, dos Anos Iniciais e dos 
Anos Finais do Ensino Fundamental e da EJA Anos Finais, que se encontram em re-
gimes jurídicos denominados Titular de Cargo Efetivo ou Função Pública ou Função 
Atividade e substitutos em situação de processos Transitados em Julgado Estáveis 
(TJEs) 
 A Secretária Municipal de Educação, no uso das atribuições de seu cargo, e
 CONSIDERANDO  a Lei Federal N° 9.394, de 20/12/96, que dispõe sobre as Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, e suas alterações;
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal Nº 1.399, de 08/11/55, que dispõe sobre o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos do Município de Campinas;
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal Nº 6.894, de 24/12/91, que dispõe sobre o Es-
tatuto do Magistério Público Municipal de Campinas e dá providências correlatas;
 CONSIDERANDO  a Lei Municipal Nº 12.987, de 28/06/07, que dispõe sobre o Pla-
no de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério Público Municipal de Campinas 
e dá outras providências e suas alterações;
 CONSIDERANDO  o Decreto Nº 17.735 de 17 de outubro de 2012 que dispõe sobre 
a extinção dos componentes curriculares: Educação, Relações Econômicas e Tecnolo-
gias (ERET) e Espanhol, e a Instituição do componente curricular Inglês como Língua 
Estrangeira Moderna, nas unidades educacionais de ensino fundamental da Secretaria 
Municipal de Educação, e dá outras providências;
 CONSIDERANDO  o Parecer CNE/CEB Nº 16/2001, de 03/07/2001, quanto à obri-
gatoriedade da Educação Física como componente curricular da Educação Básica;
 CONSIDERANDO  a Resolução CNE/CEB N° 04/2009, de 02/10/2009, que Institui 
Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 
Básica, modalidade Educação Especial;
 CONSIDERANDO  a Resolução SME Nº 16/2012  ,  republicada por conter incor-
reções, de 21 de novembro de 2012, que dispõe sobre o processo de Atribuição de 
Aulas, Agrupamentos, Ciclos, Turmas, Unidades Educacionais, Blocos de Unidades 
Educacionais e Locais de trabalho aos Professores, aos Especialistas Efetivos e aos 
professores substitutos em situação de processos Transitados em Julgado Estáveis 
(TJEs) da Rede Municipal de Ensino de Campinas;
 CONSIDERANDO  a Resolução SME N° 19/2012, de 20/12/2012, que dispõe sobre 
a regulamentação da organização do trabalho dos Professores Efetivos Adjuntos I e II;
 CONSIDERANDO  a Resolução SME N° 11/2012, republicada por conter alterações, 
de 18/09/2012, que dispõe sobre a atualização anual dos dados pessoais e funcionais 
dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Educação;
 CONSIDERANDO  a Resolução SME Nº 08/2012, de 25 de junho de 2012, que fi xa 
diretrizes e normas para a atribuição de local de trabalho aos profi ssionais da educação 
ingressantes na Rede Municipal de Ensino de Campinas, por meio dos Concursos 
para provimento de cargos efetivos realizados de acordo com os Editais 007/2011 e 
008/2011, publicados no Diário Ofi cial do Município em 22/12/2011.
 CONSIDERANDO  a Resolução SME N° 20/2010, de 12/11/2010, que revoga as 
Resoluções SME N° 03/2002 de 16/01/2002 e SME N° 17/2007 de 26/11/2007;
 CONSIDERANDO  a Resolução SME/SMRH Nº 001/2009, de 26/11/2009, que dis-
põe sobre a acumulação remunerada de cargos públicos no âmbito da Secretaria Mu-
nicipal de Educação de Campinas;
 CONSIDERANDO  a Portaria N° 114/2010, de 30/12/2010, que homologa o Regi-
mento Escolar Comum das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino de 
Campinas;
 CONSIDERANDO  o Comunicado SME Nº 133/2012, de 26 de setembro de 2012, 
que publiciza a Classifi cação Geral dos Professores, Especialistas de Educação e Mo-
nitores Infantojuvenis I/Agentes de Educação Infantil, pós recurso em primeira e se-
gunda instância, de acordo com a Resolução SME Nº 11/2012, republicada por conter 
alterações, de 18/09/2012;
 CONSIDERANDO  a implementação do processo eletrônico de registro no Sistema 
INTEGRE, Módulo Gestão de Pessoas, dos blocos de aulas e aulas livres em caráter 
de substituição, tendo em vista o Regime de Substituição aos professores.
 RESOLVE: 
 CAPÍTULO I 
 DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
 Art. 1º  Esta Resolução regulamenta a  FASE V  , centralizada e descentralizada, de 
atribuição de aulas/turmas, em caráter de substituição, ao longo de 2013, aos profes-
sores de Educação Infantil, Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental e EJA Anos 
Finais, que se encontram em regimes jurídicos denominados Titular de Cargo Efetivo 
ou Função Pública ou Função Atividade e substitutos em situação de processos Tran-
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sitados em Julgado Estáveis (TJEs).
 Parágrafo único  . O processo de atribuição de aulas centralizado e descentralizado re-
gulamentado pelo disposto nesta Resolução denominar-se-á Regime de Substituição.
 Art. 2°  O processo de atribuição ao longo de 2013 será realizado por meio da clas-
sifi cação e da ordem das faixas obtidas por meio do disposto na Resolução SME Nº 
11/2012, de 18/09/2012.
 Art. 3°  Os blocos de aulas livres e substituições, inseridos e atualizados, por meio da 
funcionalidade “Indicar Necessidade de Substituição”, no Sistema INTEGRE, Mó-
dulo Gestão de Pessoas, pelas unidades educacionais, serão a base para defi nição da 
carga horária semanal do professor.
 Parágrafo único.  Deverão ser registradas, por meio da funcionalidade “Indicar Ne-
cessidade de Substituição” as substituições iguais ou superiores a 30 dias.
 Art. 4°  A acumulação remunerada de cargos públicos será permitida conforme o dis-
posto na Resolução SME/SMRH Nº 001/2009, de 26/11/2009.
 Parágrafo único.  A declaração de acumulação remunerada de Cargos Públicos de-
verá ser reapresentada toda vez que houver alteração de carga horária do professor.
 Art. 5°  As horas-aula atribuídas aos professores serão caracterizadas como Carga Su-
plementar de Trabalho Docente (CSTD) somente após excederem o total das horas-
-aula de TDA, que compõe a jornada/carga horária semanal de trabalho do professor.
 Art. 6º  O período de trabalho para o ano de 2013 dos professores titulares de cargo 
efetivo Adjuntos I e II e o dos professores em situação de processos Transitados em 
Julgado Estáveis (TJEs), atribuído na  FASE IV , será garantido na atribuição da  FASE 
V , respeitando-se, inclusive, o acúmulo legal.
 §1º  Ao longo do ano letivo, o professor Adjunto II poderá ser remanejado pela Coor-
denadoria de Gestão de Pessoas para outra(s) unidade(s) educacional(ais), conforme 
necessidade das funções docentes, preferencialmente, para unidades educacionais do 
mesmo NAED e no mesmo período.
 §2º  Ao longo do ano letivo, a cada sessão de atribuição para substituição, em função 
da disponibilidade de aulas e do interesse do professor Adjunto, o mesmo poderá atuar 
em período diferente do escolhido, mediante termo de concordância.
 CAPÍTULO II 
 DO PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO AOS PROFESSORES 
 Art. 7°  A  FASE V  ocorrerá:
 I  - presencial e centralizada, semanalmente, às quartas-feiras, sob a coordenação da 
CGP aos professores de Educação Especial, dos Anos Finais e EJA/Anos Finais do 
Ensino Fundamental;
 II -  presencial e descentralizada, coordenada pelos respectivos Representantes Regio-
nais dos NAEDs, aos professores de Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental.
 Art. 8º  A atribuição centralizada será de responsabilidade do titular da CGP e far-se-á 
na seguinte ordem:
 I -  aos professores titulares de cargo efetivo Adjuntos II;
 II  - aos professores substitutos em situação de processos Transitados em Julgado Es-
táveis (TJEs) de Educação Especial, dos Anos Finais e da EJA/Anos Finais do Ensino 
Fundamental que não tiveram aulas atribuídas na  FASE IV , ou que encerraram um 
período de substituição;
 III -  aos professores titulares de cargo efetivo, habilitado no componente curricular;
 IV -  aos professores titulares de cargo efetivo Adjunto I, habilitados para ministrarem 
aulas dos diferentes componentes curriculares dos Anos Finais e EJA/Anos Finais do 
Ensino Fundamental.
 Art. 9º  A atribuição descentralizada será de responsabilidade dos Representantes Re-
gionais dos respectivos NAEDs e far-se-á na seguinte ordem:
 I -  aos professores titulares de cargo efetivo Adjuntos I;
 II  - aos professores substitutos em situação de processos Transitados em Julgado Es-
táveis (TJEs) de Educação Infantil, de Anos Iniciais do Ensino Fundamental que não 
tiveram aulas atribuídas na  FASE IV  , ou que encerraram um período de substituição.
 CAPÍTULO III 
 DOS AFASTAMENTOS LEGAIS 
 Art. 10.  O professor readaptado/limitado, impossibilitado de exercer o núcleo de sua 
função ou em Licença para Tratamento de Saúde (LTS) não poderá participar do pro-
cesso de atribuição da  FASE V .
 Parágrafo único.  O professor, citado no  caput  deste artigo, ao retornar à função de 
seu cargo, deverá apresentar-se à CGP com o atestado do serviço médico da Prefeitura 
Municipal de Campinas (PMC) indicando que está apto para retornar à sua função, 
para a defi nição de seu local de trabalho.
 CAPÍTULO IV 
 DAS COMPETÊNCIAS 
 Art. 11.  Compete ao titular da CGP:
 I -  a coordenação, a execução, a orientação e o acompanhamento do processo presen-
cial centralizado;
 II -  a divulgação dos componentes curriculares com aulas disponíveis para substitui-
ção de Anos Finais e EJA Anos Finais, por meio do Sistema INTEGRE;
 III -  a atualização de dados referente à carga horária, ao local de trabalho e ao período 
no Sistema INTEGRE, Módulo Gestão de Pessoas;
 IV  - a divulgação aos NAEDs e às unidades educacionais, por meio eletrônico, do 
resultado de cada atribuição  ; 
 V  - publicar em DOM os acúmulos de cargo dos professores.
 Art. 12.  Compete ao Representante Regional:
 I  - a coordenação, a execução, a orientação e o acompanhamento do processo presen-
cial descentralizado;
 II -  convocar professores para a atribuição de aulas;
 III  - o encaminhamento dos professores TJEs e Adjuntos a uma unidade educacional 
quando não estiverem realizando substituições;
 IV  - o remanejamento dos professores efetivos de Educação Especial, Adjunto I e subs-
titutos TJEs, quando necessário para atender às demandas das unidades educacionais.
 V  - a atualização permanente de dados referente à carga horária, local de trabalho e 
período no Sistema INTEGRE, Módulo Gestão de Pessoas;
 VI  - conferência e encaminhamento dos processos de acúmulo de cargos à CGP para 
publicação em DOM.
 Art. 13.  Compete ao Supervisor Educacional:
 I  - a conferência e validação das indicações de necessidades de substituições inseridas 
e gravadas pelos diretores no Sistema INTEGRE, Módulo Gestão de Pessoas;
 II  - a participação nas comissões de atribuição centralizada e descentralizada, quando 
designado.
 Art. 14.  Compete ao Diretor da unidade educacional:
 I  - dar ciência aos professores sobre o disposto por esta Resolução;
 II  - a atualização periódica da indicação das necessidades de substituições de sua 
unidade educacional, gravando e validando-as no Sistema INTEGRE, Módulo Gestão 
de Pessoas;

 III  - análise e deferimento do processo de acúmulo de cargos dos professores com 
aulas atribuídas na  FASES V  .
 Art. 15.  Compete ao Professor:
 I  - o comparecimento às sessões de atribuição presencial centralizada, conforme dis-
posto no inciso I do artigo 7º e no artigo 18 desta resolução;
 II  - comparecer às sessões de atribuição presencial descentralizada, quando convoca-
do pelo Representante Regional de seu respectivo NAED;
 III  - a apresentação à chefi a imediata da documentação necessária para o acúmulo de 
cargos no prazo máximo de 10 dias úteis.
 Parágrafo único  . Após a atribuição da  FASE V , os professores deverão apresentar-
-se, no dia útil subsequente, à equipe gestora da unidade educacional ou de seu res-
pectivo NAED.
 CAPÍTULO V 
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Art. 16.  Após a fi nalização da  FASE V  , não será possível a alteração ou o cancela-
mento dos atos efetuados nesta fase.
 Art. 17.  Os professores substitutos em situação de processos Transitados em Julgado 
Estáveis (TJEs) de Educação Infantil, Educação Especial e dos Anos Iniciais do En-
sino Fundamental, sem atribuição de Aulas, Classes, Turmas, Unidades Educacionais 
ou Blocos de Unidades Educacionais, deverão cumprir sua carga horária nas unidades 
educacionais designadas pelos Representantes Regionais dos respectivos NAEDs, re-
alizando substituições eventuais e auxiliando os professores titulares das classes nas 
unidades educacionais.
 Art. 18.  Ao longo do ano letivo de 2013, os professores titulares de cargo Adjun-
tos II e TJE Anos Finais que estiverem realizando substituições eventuais deverão, 
obrigatoriamente, comparecer às sessões de atribuição quando houver aulas de seu 
componente curricular.
 Parágrafo único.  Os professores que não comparecerem às sessões de atribuição da 
FASE V terão a atribuição efetivada por ofício pelo titular da CGP ou pelo Represen-
tante Regional dos respectivos NAEDs.
 Art. 19.  O professor, independentemente de sua situação funcional, que faltar siste-
maticamente em determinado dia da semana, em quaisquer das atividades contidas em 
sua jornada ou carga horária, estará sujeito a responder legalmente pelo não cumpri-
mento dos incisos II e XX, do artigo 64, da Lei Municipal Nº 6.894 de 24/12/1991.
 Art. 20.  O professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental que lecionar nas unida-
des educacionais com três turnos diurnos deverá atuar em conjunto com os professores 
de Educação Física e de Artes, durante o horário de aula dos mesmos.
 Art. 21.  Todos os atos previstos nesta Resolução poderão ser efetuados por procura-
ção, mediante apresentação de documento de identidade do procurador.
 Art. 22.  Os recursos administrativos a respeito do disposto por esta Resolução, não 
terão efeito suspensivo.
 Art. 23.  A primeira sessão de atribuição da  FASE V  será realizada no dia 01 de feve-
reiro de 2013, na seguinte conformidade:
 I -  às 8 horas, para os professores que escolheram o período da manhã.
 II -  às14 horas, para os professores que escolheram os períodos tarde/noite . 
 Parágrafo único.  As demais sessões de atribuição ocorrerão de acordo com cronogra-
ma que será publicado no Diário Ofi cial do Município de Campinas.
 Art. 24.  Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária Municipal de Educação, 
após parecer do Representante Regional da SME, quando descentralizado; e do titular 
da CGP, quando centralizado.
 Art. 25.  A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fi cando re-
vogadas as disposições em contrário e, em especial, a Resolução SME Nº 2 de 26 de 
janeiro de 2012. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 SOLANGE VILLON KHON PELICER 

 Secretária Municipal De Educação 

 COMUNICADO SME 04/2013   
 A Secretária Municipal de Educação, no uso das atribuições de seu cargo, e
 CON  SIDERANDO  aResolução SME Nº 01/2013 que dispõe sobre o processo de 
atribuição de aulas/turmas em caráter de substituição ao longo do ano de 2013, aos 
professores de Educação Infantil, dos Anos Iniciais e dos Anos Finais do Ensino Fun-
damental e da EJA Anos Finais, que se encontram em regimes jurídicos denominados 
Titular de Cargo Efetivo ou Função Pública ou Função Atividade e substitutos em 
situação de processos Transitados em Julgado Estáveis  (TJEs); 
 CONSIDERANDO  a Resolução SME Nº 19/2012que Dispõe sobre a regulamenta-
ção da organização do trabalho dos ProfessoresEfetivos Adjuntos I e II;
 CONSIDERANDO  a ResoluçãoSME Nº 16/2012 republicada por conter incorre-
ções, que Dispõe sobre o processo de Atribuição de Aulas, Agrupamentos, Ciclos, 
Turmas,Unidades Educacionais, Blocos de Unidades Educacionais e Locais de tra-
balho aosProfessores, aos Especialistas Efetivos e aos professores substitutos em si-
tuação dehhh Transitados em Julgado Estáveis (TJEs) da Rede Municipal de Ensino 
deCampinas; 
 CONSIDERANDO  o Comunicado SME Nº 03/2013 de 25 de janeiro de 2013.
 COMUNICA: 
 Os Professores Adjuntos I e II e os Professores Substitutos em Situação de Processos 
Transitados em Julgado Estáveis (TJEs) de Educação Infantil, Anos Iniciais e Anos 
Finais e EJA Anos Finais do Ensino Fundamental, que escolheram o  NAED NORTE,  
na FASE IV, deverão comparecer, para sua sessão de atribuição conforme o que segue:
 DIA:  01/02/2013 ,
 LOCAL:  Auditório do CEPROCAMP  (AV. Vinte de Novembro, nº145 - Centro)
 Próximo a Estação Cultura
 08h  - Professores que escolheram o período da manhã
 14h  - Professores que escolheram os períodos tarde/noite
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 

 Secretária Municipal De Educação 
   

 COMUNICADO ÀS ENTIDADES CONVENIADAS NO ANO 
DE 2012 PARA A COGESTÃO DE NAVE MÃE.   

 Conforme disposto no Termo de Convênio de 2012, Cláusula Oitava, Item 8.1 e Guia 
Gestor a prestação de contas deverá ser entregue até o 10º dia útil do mês subsequente 
ao encerramento de cada trimestre, na Secretaria Municipal de Educação, por meio 
da Coordenadoria Setorial de Administração e Gerenciamento de Convênios, no  9º 
Andar, Sala 13,  composta por Ofício de Encaminhamento, Planilha de Despesa e 
Conciliação Bancária, modelos 2012, ORIGINAIS E CÓPIAS DOS DOCUMENTOS 
COMPROBATÓRIOS DE DESPESA, EXTRATO BANCÁRIO DA CONTA COR-
RENTE E APLICAÇÃO FINANCEIRA, bem como  DEMAIS DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA CONFORME INSTRUÇÕES E NORMATIZAÇÕES 2011 E ADENDO 2012. 
 Com o objetivo de organizar o recebimento das prestações de contas dos recursos 
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repassados correspondente ao 4º Trimestre de 2012, as entidades abaixo relacionadas 
deverão efetuar a entrega dos documentos da citada prestação de contas nos seguintes 
dias e horários:
 Considerando a  ENCERRAMENTO  do  TERMO DE CONVÊNIO 2012 , as  DES-
PESAS EFETUADAS NO MÊS DE JANEIRO/2013, DEVERÃO SER PAGAS 
IMPRETERIVELMENTE ATÉ 07/02/2013. 
 Data:  14/02/2013 
 Horário:  09h
 Associação Nazarena Assistencial Benefi cente - ANA - Nave Mãe Parque Universitá-
rio de Viracopos Prof. Pierre Weil
 Obra Social São João Bosco - Nave Mãe Vida Nova - Prof. Darcy Ribeiro
 Associação Chance Internacional - Nave Mãe Novo Mundo Wandir J. Da Costa Dias
 Associação Chance Internacional - Nave Mãe Ouro Preto Prof. Milton Santos
 Associação Chance Internacional - Nave Mãe Vila Régio - Prof. José Aristodemo 
Pinotti
 Associação Chance Internacional - Nave Mãe Parque das Indústrias - Dra. Zilda Arns
 Associação Chance Internacional - Nave Mãe Parque Shalon - Antônio Vieira de 
Oliveira
 Associação Movimento Educacional  -  AME  - Nave Mãe Mayara Masson Christofoletti 
 Data:  14/02/2013 
 Horário:  14h
 Associação Douglas Andreani - Nave Mãe Parque Vista Alegre Senador João de Me-
deiros Calmon
 Associação Douglas Andreani - Nave Mãe Alto Belém - Prof. Zeferino Vaz
 Associação Douglas Andreani - Nave Mãe Jardim Marisa - Leonel Brizola
 Associação Douglas Andreani - Nave Mãe Jardim Fernanda - Prof. Anísio Spinola 
Teixeira
 Creche Casa da Criança Caminho Feliz - Nave Mãe Satélite Iris II - Paulo Freire
 Creche Casa da Criança Caminho Feliz - Nave Mãe Cosmos - José Bonifácio Cou-
tinho Nogueira
 Casa dos Menores - Nave Mãe DIC VI - Ministro Gustavo Capanema
 Associação Evangélica Assistencial - AEA - Nave Mãe Satélite Iris I
 Dessa forma, considerando o estabelecido pelo citado Termo de Convênio, a ausência 
da entrega da prestação de contas na data mencionada implicará medidas adminis-
trativas obrigatórias pelo Poder Público. Solicitamos às entidades a observância dos 
prazos e períodos, ora assinalados, a fi m de garantirmos a continuidade do referido 
convênio. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 

 Secretária Municipal De Educação 
   

 COMUNICADO ÀS ENTIDADES CONVENIADAS NO ANO 
DE 2012   

 Conforme disposto nos Termos de Convênios, Cláusula Décima, Item 10, a prestação 
de contas deverá ser entregue mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, na 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da Coordenadoria Setorial de Adminis-
tração e Gerenciamento de Convênios, no  9  º Andar - Sala 13  ,  composta por Ofi cio de 
Encaminhamento, Planilha de Despesa e Conciliação Bancária, modelos 2012, ORI-
GINAIS E CÓPIAS DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE DESPESA, 
EXTRATO BANCÁRIO DA CONTA CORRENTE E APLICAÇÃO FINANCEIRA, 
bem como  DEMAIS DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA CONFORME INSTRU-
ÇÕES E NORMATIZAÇÕES 2011.  
 Com o objetivo de organizar o recebimento das prestações de contas dos recursos 
repassados correspondente ao  4º Trimestre  do Convênio ( Despesas do mês de Janei-
ro/2013 ), as Entidades abaixo relacionadas deverão efetuar a entrega dos documentos 
da citada prestação de contas nos dias e horários abaixo:
 Considerando a extinção do  TERMO DE CONVÊNIO 2012 , as  DESPESAS EFE-
TUADAS NO MÊS DE JANEIRO/2013, DEVERÃO SER PAGAS IMPRETE-
RIVELMENTE ATÉ 07/02/2013. 
 Dia: 14/02/2013 
 Horário:  das 8:30h às 11:30h e das 13:00h às 16h00min.
 Educação Infantil 
 Associação das Franciscanas Missionárias do Coração Imaculado de Maria - Escola 
de Educação Infantil -  Lar Sagrada Família 
 Associação do  Pão dos Pobres de Santo Antônio 
 Associação dos Amigos da Criança -  AMIC 
 Associação Douglas Andreani -  ADA 
 Associação Evangélica Assistencial -  AEA 
 Associação Franciscana de Assistência Social Coração de Maria - Creche  Irmã Ma-
ria Ângela - CIMA  
 Associação Franciscana de Assistência Social Coração de Maria -  Centro Educacio-
nal e de Assistência Coração de Maria - AFASCOM - CEASCOM 
 Associação Presbiteriana de Ação Social -  APAS I  
 Associação Presbiteriana de Ação Social -  APAS II 
 CEAK -  Creche  Gustavo Marcondes 
 Abrace  Solidário 
 Creche Casa das Crianças  Caminho Feliz 
 Creche  Estrelinha do Oriente 
 Fundação Gerações -  Creche Adélia Correia Zorning
 Fundação Irmã Ruth de Maria Camargo Sampaio -  FIRMACASA 
 Grupo das Servidoras Lea Duchovni - Creche  Tia Lea Duchovni 
 Grupo de Oração Esperança -  GOE 
 Grupo Espírita Cairbar Schutel -  Creche Mãe Cristina 
 Instituição Assistencial  Dias da Cruz -  Creche Pingo de Luz
 Instituto Educacional  Profª Maria do Carmo Arruda Toledo 
 Educação Especial 
 Associação Benefi cente dos 13 Pais -  Lar da Criança Feliz 
 Aldeias Infantis -  Casa Lares
 Associação de Educação do Homem de Amanhã -  Guardinha - Unidade I - Conví-
vio Aparecida 
 Associação dos Amigos da Criança -  AMIC 
 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Campinas -  APAE 
 Associação de Pais e Amigos dos Surdos de Campinas -  APASCAMP 
 Casa da  Criança Paralítica 
 Centro Cultural  Louis Braille  de Campinas
 Centro de Apoio e Integração do  Surdocego e Múltiplo Deficiente - CAIS 
 Centro de Educação Especial  Síndrome de Down - CEESD 
 Centro Educacional Integrado Pe. Santi Capriotti -  CEI 
 Instituto Educacional  Profª Maria do Carmo Arruda Toledo 

 Dia:15/02/2013 
 Horário:  das 8:30 às 11:30h e das 13:00h às 16h00min.
 Educação Infantil 
 Instituto  Dom Nery 
 CEAK - Educandário Eurípedes -  Creche  Mãe Luíza 
 CEAK -  Instituto Popular  Humberto de Campos 
 Casa da  Criança de Sousas 
 Casa da Criança  Meimei 
 Centro Assistencial  Cândida Penteado Queiroz Martins -  Creche  Santa Rita de 
Cássia 
 Centro de Estudos e Promoção da Mulher Marginalizada -  CEPROMM 
 Centro de Formação  Semente da Vida 
 Centro Educacional de Assistência Social  Menino Jesus de Praga 
 Centro Promocional  Nossa Senhora da Visitação 
 Instituto  Jacarandá  de Educação Infantil
 Lar Escola  Jesus de Nazaré 
 Lar  Pequeno Paraíso 
 Lar Ternura 
 Obra Social  São João Bosco 
 Serviço Social  Nova Jerusalém 
 Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração -  Casa da Criança 
Madre Anastácia 
 Sociedade das Filhas de Nossa Senhora do Sagrado Coração -  Casa da Criança 
Maria Luíza Hartzer 
 Sociedade Feminina de Assistência a Infância - Creche  Bento Quirino - Unidade I 
 Sociedade Feminina de Assistência a Infância - Creche  Jorge Rafful Kanawatty - 
Unidade II (Bento Quirino II) 
 Educação Especial 
 Associação para o Desenvolvimento dos Autistas em Campinas -  ADACAMP 
 Associação de  Equoterapia  de Campinas -  AEC 
 Associação  Pestalozzi  de Campinas
 Associação Promocional Oração e Trabalho -  APOT 
 Casa Maria de Nazaré -  Casa Betel 
 Casa dos  Menores  de Campinas 
 Centro Infantil de Investigações Hematológicas  Dr. Domingos A. Boldrini - CINHE 
 Fundação  Síndrome de Down 
 Instituto de Educação Especial  Recriar - IEER 
 Instituto de Pedagogia Terapêutica Professor  Norberto de Souza Pinto 
 Pró-Visão  Sociedade Campineira de Atendimento ao Defi ciente Visual 
 Dessa forma, considerando o estabelecido pelo citado Termo de Convênio, a ausência 
da entrega da prestação de contas na data mencionada implicará medidas adminis-
trativas obrigatórias pelo Poder Público. Solicitamos às Entidades a observância dos 
prazos e períodos, ora assinalados, a fi m de garantirmos a continuidade do referido 
Convênio. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 

 Secretária Municipal De Educação 
   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/50.205 PG Interessadas: SME/Associação de Equoterapia de 
Campinas
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 94 
a 103, 108 a 109 e 110 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de 
impedimentos legais, AUTORIZO:
 1. A celebração do Termo de Convênio com a Associação de Equoterapia de Campi-
nas, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos termos da minuta rubricada 
e aprovada de fl s. 78 a 86;
 2. A despesa no montante estimado de R$ 147.508,20 (Cento e quarenta e sete mil, 
quinhentos e oito reais e vinte centavos);
 3. Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando de-
verá ser atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, 
dando-se ciência à Câmara Municipal de Campinas;
 4. Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância 
das recomendações de fl s. 94 a 103.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/50.204 PG Interessadas: SME/Casa da Criança Paralítica de 
Campinas
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 145 
a 155, 162 a 163 e 164 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de 
impedimentos legais, AUTORIZO:
 1. A celebração do Termo de Convênio com a Casa da Criança Paralítica de Campi-
nas, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos termos da minuta rubricada 
e aprovada de fl s. 130 a 138;
 2.A despesa no montante estimado de R$ 400.379,40 (Quatrocentos mil, trezentos e 
setenta e nove reais e quarenta centavos);
 3. Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando de-
verá ser atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, 
dando-se ciência à Câmara Municipal de Campinas;
 4. Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância 
das recomendações de fl s. 145 a 155.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/50.202 PG Interessadas: SME/Associação de Pais e Amigos de 
Surdos de Campinas - APASCAMP
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 104 
a 114, 123 a 124 e 125 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de 
impedimentos legais, AUTORIZO:
 1.A celebração do Termo de Convênio com a Associação de Pais e Amigos de Surdos 
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de Campinas - APASCAMP, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos 
termos da minuta rubricada e aprovada de fl s. 89 a 97;
 2.A despesa no montante estimado de R$ 147.508,20 (Cento e quarenta e sete mil, 
quinhentos e oito reais e vinte centavos);
 3.Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando de-
verá ser atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, 
dando-se ciência à Câmara Municipal de Campinas;
 4.Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância 
das recomendações de fl s. 104 a 114.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/50.200 PG Interessadas: SME/Pró-Visão - Sociedade Campi-
neira de Atendimento ao Defi ciente Visual
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 113 
a 123, 129 a 130 e 131 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de 
impedimentos legais, AUTORIZO:
 1.A celebração do Termo de Convênio com a Pró-Visão - Sociedade Campineira de 
Atendimento ao Defi ciente Visual, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos 
exatos termos da minuta rubricada e aprovada de fl s. 98 a 106;
 2.A despesa no montante estimado de R$ 84.290,40 (Oitenta e quatro mil, duzentos e 
noventa reais e quarenta centavos);
 3.Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando de-
verá ser atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, 
dando-se ciência à Câmara Municipal de Campinas;
 4Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância 
das recomendações de fl s. 113 a 123.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/48.299 PG Interessadas: SME/Associação Evangélica Assis-
tencial - AEA
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 115 
a 124 e 139 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de impedi-
mentos legais, AUTORIZO:
 1.A celebração do Termo de Convênio com a Associação Evangélica Assistencial 
- AEA, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos termos da minuta rubri-
cada e aprovada de fl s. 98 a 106;
 2.A despesa no montante estimado de R$ 235.200,00 (Duzentos e trinta e cinco mil 
e duzentos reais);
 3.Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando de-
verá ser atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, 
dando-se ciência à Câmara Municipal de Campinas;
 4.Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância 
das recomendações de fl s. 115 a 124.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/54.365 PG Interessadas: SME/Centro Educacional de Assistên-
cia Social Menino Jesus de Praga
 vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s 124 
a 132 e 133 a 140, da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de 
impedimentos legais, AUTORIZO:
 1 - A celebração do Termo de Convênio com o Centro Educacional de Assistência 
Social Menino Jesus de Praga, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos 
termos da minuta rubricada e aprovada de fl s. 107 a 114;
 2 - A autorização da despesa no montante estimado de R$ 421.680,00 (Quatrocentos 
e vinte e um mil, seiscentos e oitenta reais);
 3 - Após a publicação, à CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quan-
do então deverá ser atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e 
Contratos, dando-se ciência à Câmara Municipal de Campinas.
 4 - Finalmente, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna 
observância de todas as recomendações de fl s. 124 a 132
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/52.695 PG Interessadas: SME/Instituto de Pedagogia Terapêu-
tica Professor Norberto de Souza Pinto
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 110 
a 120, 126 a 127 e 128 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de 
impedimentos legais, AUTORIZO:
 1.A celebração do Termo de Convênio com o Instituto de Pedagogia Terapêutica Pro-
fessor Norberto de Souza Pinto, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos 
termos da minuta rubricada e aprovada de fl s. 94 a 102;
 2.A despesa no montante estimado de R$ 198.082,44 (Cento e noventa e oito mil, 
oitenta e dois reais e quarenta e quatro centavos);
 3.Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando de-
verá ser atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, 
dando-se ciência à Câmara Municipal de Campinas;
 4.Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância 
das recomendações de fl s. 110 a 120. 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/51.910 PG Interessadas: SME/Centro de Apoio e Integração do Sur-
docego e Múltiplo Defi ciente
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 102 a 
112, 118 a 119 e 120 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de impe-
dimentos legais, AUTORIZO:
 1.A celebração do Termo de Convênio com o Centro de Apoio e Integração do Surdocego e 
Múltiplo Defi ciente, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos termos da minuta 
rubricada e aprovada de fl s. 87 a 95;
 2.A despesa no montante estimado de R$ 54.788,76 (Cinquenta e quatro mil, setecentos e 
oitenta e oito reais e setenta e seis centavos);
 3.Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando deverá ser 
atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, dando-se ciência à 
Câmara Municipal de Campinas;
 4.Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância das 
recomendações de fl s. 102 a 112.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/51.412 PG Interessadas: SME/Associação Para o Desenvolvimento 
dos Autistas em Campinas - ADACAMP
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 111 a 
121, 127 a 128 e 129 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de impe-
dimentos legais, AUTORIZO:
 1.A celebração do Termo de Convênio com a Associação Para o Desenvolvimento dos 
Autistas em Campinas - ADACAMP, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos 
termos da minuta rubricada e aprovada de fl s. 95 a 103;
 2.A despesa no montante estimado de R$ 210.726,00 (Duzentos e dez mil, setecentos e 
vinte e seis reais);
 3.Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando deverá ser 
atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, dando-se ciência à 
Câmara Municipal de Campinas;
 4.Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância das 
recomendações de fl s. 111 a 121.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/48.021 PG Interessadas: SME/Centro Espírita Allan Kardec - Creche 
Gustavo Marcondes
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 94 a 103, 
112 a 112 e 113 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de impedimen-
tos legais, AUTORIZO:
 1. A celebração do Termo de Convênio com o Centro Espírita Allan Kardec - Creche Gus-
tavo Marcondes, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos termos da minuta 
rubricada e aprovada de fl s. 77 a 85;
 2 .A despesa no montante estimado de R$ 295.680,00 (Duzentos e noventa e cinco mil, 
seiscentos oitenta reais);
 3 .Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando deverá ser 
atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, dando-se ciência à 
Câmara Municipal de Campinas;
 4. Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância das 
recomendações de fl s. 94 a 103.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/47.949 PG Interessadas: SME/Fundação Irmã Ruth Maria de Camar-
go Sampaio - FIRMACASA
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 149 a 
158, 165 a 166 e 167 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de impe-
dimentos legais, AUTORIZO:
 1. A celebração do Termo de Convênio com a Fundação Irmã Ruth Maria de Camargo 
Sampaio - FIRMACASA, por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos termos da 
minuta rubricada e aprovada de fl s. 130 a 138;
 2. A despesa no montante estimado de R$ 554.400,00 (Quinhentos e cinquenta e quatro mil 
e quatrocentos reais);
 3. Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando deverá ser 
atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, dando-se ciência à 
Câmara Municipal de Campinas;
 4. Após, à SME para ciência e demais providências, inclusive, a oportuna observância das 
recomendações de fl s. 149 a 158.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação 

   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Em 30/01/2013 
 Protocolado n.º 12/10/50.061 PG Interessadas: SME/Associação de Educação do Homem 
de Amanhã - "Guardinha"
 À vista da solicitação da Secretaria Municipal de Educação e dos pareceres de fl s. 116 a 
129, 130 a 131 e 133 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam a ausência de im-
pedimentos legais, e uma vez observados todos os apontamentos ali insertos, AUTORIZO:
 1.A celebração do Termo de Convênio com a Associação de Educação do Homem de Ama-
nhã - "Guardinha", por 12 (doze) meses, a partir de 01/02/13, nos exatos termos da minuta 
rubricada e aprovada de fl s. 90 a 97;
 2.A despesa no montante estimado de R$ 125.689,20 (Cento e vinte e cinco mil, seiscentos 
e oitenta e nove reais e vinte centavos);
 3.Publique-se. À CSFA/DAJ para a formalização do competente Termo, quando deverá ser 
atendido o disposto no artigo 116, § 2.º da Lei de Licitações e Contratos, dando-se ciência à 
Câmara Municipal de Campinas;
 4.Após, à SME para ciência e demais providências.
 

  SOLANGE VILLON KOHN PELICER 
 Secretária Municipal De Educação   
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 SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
 INTERESSADO: Liga Campineira de Xadrez - Protocolo nº 2013/10/2372 

 Compareça o interessado na Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SMEL, localizado na Estação Cultura, Praça Marechal Floriano Peixoto, s/n - Centro, no horário das 
09:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 16:00 horas, para devida ciência. O não comparecimento no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data desta publicação, acarretará no ar-
quivamento do referido protocolado. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 OLDEMAR ELIAS 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

 SECRETARIA DE FINANÇAS 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO - DECOR 

 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
 REFERENTE AO 6º BIMESTRE DE 2012 

MUNICÍPIO: CAMPINAS/SP - PODER EXECUTIVO - CNPJ 51.885.242.0001-40

DEMONSTRATIVO DAS PROJEÇÕES ATUARIAIS DO REGIME DE PREVIDENCIA PRÓPRIA

(ARTIGO 53, §1º, INCISO II DA LC 101/00) - EXERCÍCIO DE 2012

ANO RECEITAS DESPESAS RESULTADO

2011 8.279.347,47 1.411.711,18 6.867.636,29

2012 36.235.944,08 6.671.452,93 29.564.491,15

2013 36.598.303,52 7.225.012,00 29.373.291,52

2014 36.964.286,56 7.811.518,87 29.152.767,69

2015 37.333.929,42 8.429.592,18 28.904.337,24

2016 37.707.268,72 9.247.930,28 28.459.338,44

2017 38.084.341,41 9.856.673,38 28.227.668,03

2018 38.465.184,82 10.428.968,93 28.036.215,89

2019 38.849.836,67 11.101.725,62 27.748.111,05

2020 39.238.335,04 11.805.869,23 27.432.465,81

2021 39.630.718,39 12.811.280,65 26.819.437,74

2022 40.027.025,57 13.606.863,58 26.420.161,99

2023 40.427.295,83 14.566.627,59 25.860.668,24

2024 40.831.568,78 19.912.220,60 20.919.348,18

2025 41.239.884,47 21.501.763,59 19.738.120,88

2026 41.652.283,32 23.007.792,64 18.644.490,68

2027 42.068.806,15 24.566.746,98 17.502.059,17

2028 42.489.494,21 27.225.404,69 15.264.089,52

2029 42.914.389,15 39.246.408,64 3.667.980,51

2030 43.343.533,04 47.310.322,86 -3.966.789,82

2031 43.776.968,37 56.680.535,81 -12.903.567,44

2032 44.214.738,06 60.612.796,07 -16.398.058,01

2033 44.656.885,44 64.967.379,59 -20.310.494,15

2034 45.103.454,29 69.602.761,14 -24.499.306,85

2035 45.554.488,84 74.818.846,15 -29.264.357,31

2036 46.010.033,72 81.350.349,30 -35.340.315,58

2037 46.470.134,06 87.217.565,34 -40.747.431,28

2038 46.934.835,40 92.734.572,07 -45.799.736,67

2039 47.404.183,76 97.670.072,36 -50.265.888,60

2040 47.878.225,59 102.269.319,13 -54.391.093,54

2041 48.357.007,85 106.909.062,95 -58.552.055,10

2042 48.840.577,93 110.000.454,59 -61.159.876,66

2043 49.328.983,71 111.803.251,62 -62.474.267,91

2044 49.822.273,54 113.181.590,86 -63.359.317,32

2045 50.320.496,28 113.972.925,36 -63.652.429,08

2046 50.823.701,24 114.152.263,49 -63.328.562,25

2047 51.331.938,26 116.475.704,34 -65.143.766,08

2048 51.845.257,64 118.834.686,66 -66.989.429,02

2049 52.363.710,21 121.229.927,60 -68.866.217,39

2050 52.887.347,32 123.662.158,87 -70.774.811,55
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2051 53.416.220,79 126.132.127,09 -72.715.906,30

2052 53.950.383,00 128.640.594,00 -74.690.211,00

2053 54.489.886,83 131.188.336,80 -76.698.449,97

2054 55.034.785,70 133.776.148,38 -78.741.362,68

2055 55.585.133,55 136.404.837,67 -80.819.704,12
  

 JONAS DONIZETTE FERREIRA 
 Prefeito Municipal 

 SILVIO ROBERTO BENARDIN 
 Secretário De Finanças Em Exercício 

 JOÃO CARLOS RIBEIRO DA SILVA 
 DIRETOR DO DECOR 

 FÁBIO FORTE DE ANDRADE 
 DIRETOR DO DAF 

   

 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E GESTÃO FISCAL E ANEXO X ADM- DIRETA 
 PUBLICADO NOVAMENTE POR CONTER INCORREÇÕES - 6º BIMESTRE E 3º QUADRIMESTRE DE 2012 

ANEXO X - PODER EXECUTIVO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA - (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 162)

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA RECEITA PREVISTA DEZEMBRO/2012 ACUMULADO A REALIZAR

100.000.00  RECEITAS CORRENTES 2.978.284.486,45 274.508.762,12 2.737.846.469,05 240.438.017,40 

110.000.00  RECEITA TRIBUTÁRIA 1.224.358.897,00 110.334.071,84 1.176.810.751,54 47.548.145,46 

111.000.00  IMPOSTOS 1.122.072.935,00 104.917.611,22 1.092.649.947,10 29.422.987,90 

111.202.01  IMPOSTO PREDIAL URBANO 286.010.795,00 22.105.805,57 277.493.106,30 8.517.688,70 

111.202.02  IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 81.778.774,00 4.985.325,53 77.380.628,59 4.398.145,41 

111.204.00  RETIDO NAS FONTES 107.528.457,00 13.856.214,60 119.612.287,68 (12.083.830,68)

111.208.00  IMPOSTO S/ TRANSM. “INTER VIVOS” DE BENS 
IMÓVEIS 73.478.813,00 8.185.652,62 77.031.602,74 (3.552.789,74)

111.300.00  ISSQN 573.276.096,00 55.784.612,90 541.132.321,79 32.143.774,21 

112.000.00  TAXAS 102.268.819,00 5.416.460,62 84.159.713,24 18.109.105,76 

113.000.00  CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 17.143,00 0,00 1.091,20 16.051,80 

120.000.00  RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 16.845.255,00 1.393.194,21 17.443.016,03 (597.761,03)

122.029.01  CUSTEIO - SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 16.845.255,00 1.393.194,21 17.443.016,03 (597.761,03)

130.000.00  RECEITA PATRIMONIAL 29.378.221,73 14.644.417,83 38.139.246,60 (8.761.024,87)

131.000.00  RECEITAS IMOBILIÁRIAS 0,00 3.524,12 41.008,49 (41.008,49)

132.000.00  RECEITAS MOBILIÁRIOS 29.119.132,73 14.610.519,94 37.731.276,18 (8.612.143,45)

133.000.00  RECEITAS DE CONCESSÕES E PERMISSÃO DE 
USO 259.089,00 30.373,77 366.961,93 (107.872,93)

170.000.00  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.440.645.511,72 126.312.841,03 1.347.856.608,01 92.788.903,71 

172.100.00  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 371.360.866,10 37.802.247,58 362.266.917,68 9.093.948,42 

172.101.02  COTA-PARTE FUNDO PARTICIPAÇÃO DOS MUNI-
CÍPIOS - FPM 49.099.998,00 6.774.887,41 48.584.166,96 515.831,04 

972.101.02  DEDUÇÃO DE RECEITA P/FORMAÇÃO DO 
FUNDEB – FPM (9.819.999,00) (942.130,15) (9.303.985,51) (516.013,49)

172.101.05  COTA-PARTE ITR 600.000,00 57.630,26 1.758.816,79 (1.158.816,79)

972.101.05  DEDUÇÃO DE RECEITA P/FORMAÇÃO DO 
FUNDEB – ITR (120.000,00) (11.526,04) (351.763,22) 231.763,22 

172.122.00  TRANSFERÊNCIA DA COMPENSAÇÃO FINANCEI-
RA P/EXPLOR RECNATURAIS 1.455.000,00 84.087,77 943.715,91 511.284,09 

172.133.00  TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS 276.928.402,00 27.619.207,79 273.657.276,47 3.271.125,53 

172.134.00  TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS - FNAS 200.000,00 21.912,42 186.903,18 13.096,82 

172.135.00  TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 44.937.656,10 3.930.728,56 42.891.079,12 2.046.576,98 

172.136.01  TRANSFERÊNCIA FINANC.DO ICMS-DESONERA-
ÇÃO-LEI KANDIR 87/96 4.600.000,00 334.311,94 4.011.743,28 588.256,72 

972.136.01  DEDUÇÃO DE RECEITA P/FORMAÇÃO DO 
FUNDEB – L.K. (920.000,00) (66.862,38) (802.348,56) (117.651,44)

172.199.00  OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 4.399.809,00 0,00 691.313,26 3.708.495,74 

172.200.00  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS 810.498.320,00 58.054.965,18 755.739.643,85 54.758.676,15 

172.201.01  COTA- PARTE IMP.CIRCULAÇÃO MERCADORIA E 
SERVIÇOS – ICMS 774.373.428,00 64.516.177,51 707.304.218,47 67.069.209,53 

972.201.01  DEDUÇÃO DE RECEITA P/FORMAÇÃO DO FUN-
DEB – ICMS (154.874.686,00) (12.903.235,49) (141.460.843,49) (13.413.842,51)

172.201.02  COTA-PARTE DO IMP.S/PROPR.VEÍCULOS AUTO-
MOTORES – IPVA 230.367.737,00 7.493.916,20 230.098.230,91 269.506,09 

972.201.02  DEDUÇÃO DE RECEITA P/FORMAÇÃO DO FUN-
DEB – IPVA (46.073.547,00) (1.498.783,24) (46.019.646,19) (53.900,81)

172.201.04  COTA-PARTE PARTICIPAÇÃO NO IPI 5.900.000,00 501.046,39 5.571.815,05 328.184,95 

972.201.04  DEDUÇÃO DE RECEITA P/FORMAÇÃO DO 
FUNDEB – IPI (1.180.000,00) (100.209,28) (1.114.363,03) (65.636,97)

172.201.13  COTA-PARTE CIDE-CONT.INTERVENÇÃO DOMÍ-
NIO ECONÔMICO 1.635.388,00 0,00 794.803,77 840.584,23 

172.222.30  COTA-PARTE ROYALTIES - PETROLEO 350.000,00 46.053,09 565.428,36 (215.428,36)

172.400.00  TRANSFERÊNCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS 
– FUNDEB 190.705.301,90 28.023.703,12 198.735.669,06 (8.030.367,16)

173.000.00  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS 20.789.000,00 214.797,23 2.837.695,79 17.951.304,21 
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176.000.00  TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 47.292.023,72 2.217.127,92 28.276.681,63 19.015.342,09 

190.000.00  OUTRAS RECEITAS CORRENTES 267.056.601,00 21.824.237,21 157.596.846,87 109.459.754,13 

191.000.00  MULTAS E JUROS DE MORA 52.466.351,00 4.580.249,53 48.250.102,06 4.216.248,94 

192.000.00  INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 4.780.737,00 1.329.761,53 10.332.042,83 (5.551.305,83)

193.000.00  RECEITA DA DÍVIDA ATIVA 128.448.803,00 9.506.709,81 74.280.644,13 54.168.158,87 

199.000.00  RECEITAS CORRENTES DIVERSAS 81.360.710,00 6.407.516,34 24.734.057,85 56.626.652,15 

200.000.00  RECEITAS DE CAPITAL 124.267.981,68 6.220.434,49 24.808.251,77 99.459.729,91 

210.000.00  OPERAÇÕES DE CRÉDITO 15.723.864,00 0,00 0,00 15.723.864,00 

221.000.00  ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 0,00 0,00 11.088,50 (11.088,50)

230.070.00  AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 860.000,00 81.342,63 784.411,68 75.588,32 

240.000.00  TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 107.684.117,68 6.139.091,86 24.012.751,59 83.671.366,09 

TOTAL DE RECEITAS 3.102.552.468,13 280.729.196,61 2.762.654.720,82 339.897.747,31 
 

MUNICÍPIO: CAMPINAS/SP - PODER EXECUTIVO - CNPJ 51.885.242.0001-40

6º BIMESTRE DE 2012 - RREO - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - (LRF, ART. 52, INCISO I, ALÍNEAS “A” E “B” DO INCISO II E § 1º)

RECEITAS PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS SALDO A

CATEGORIA ECONÔMICA/FONTES INICIAL ATUALIZADA NO BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE REALIZAR

I - RECEITAS CORRENTES (EXCETO INTRAORÇ.) 3.154.939.997,00 3.182.145.449,71 525.970.753,47 2.957.058.036,34 225.087.413,37 

 RECEITA TRIBUTÁRIA 1.224.358.897,00 1.224.358.897,00 197.259.720,24 1.176.810.751,54 47.548.145,46 

 IMPOSTOS 1.122.072.935,00 1.122.072.935,00 187.716.931,50 1.092.649.947,10 29.422.987,90 

 TAXAS 102.268.819,00 102.268.819,00 9.542.703,78 84.159.713,24 18.109.105,76 

 CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA 17.143,00 17.143,00 84,96 1.091,20 16.051,80 

 RECEITA DE 
CONTRIBUIÇÕES 153.410.455,00 153.410.455,00 25.159.482,58 113.911.358,67 39.499.096,33 

 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 136.565.200,00 136.565.200,00 22.406.121,32 96.468.342,64 40.096.857,36 

 CONTRIBUIÇÕES 
ECONÔMICAS 16.845.255,00 16.845.255,00 2.753.361,26 17.443.016,03 (597.761,03)

 RECEITA PATRIMONIAL 32.204.899,00 33.035.441,73 38.812.131,09 62.409.670,77 (29.374.229,04)

 RECEITAS IMOBILIÁRIAS 37.600,00 37.600,00 168.010,91 225.278,10 (187.678,10)

 RECEITAS DE VALORES 
MOBILIÁRIOS 31.908.210,00 32.738.752,73 38.580.990,86 61.817.430,74 (29.078.678,01)

 RECEITA DE CONCESSÕES 
E PERMISSÕES 259.089,00 259.089,00 63.129,32 366.961,93 (107.872,93)

 RECEITA DE SERVIÇOS 16.200.000,00 16.200.000,00 2.598.697,55 15.252.316,10 947.683,90 

 RECEITA DE SERVIÇOS 16.200.000,00 16.200.000,00 2.598.697,55 15.252.316,10 947.683,90 

 TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 1.416.789.834,00 1.442.614.743,98 219.287.415,39 1.348.216.341,37 94.398.402,61 

 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 1.580.360.562,00 1.585.552.720,00 239.801.978,21 1.515.795.180,59 69.757.539,41 

 TRANSFERÊNCIAS DE 
INSTITUIÇÕES PRIVADAS 20.789.000,00 20.789.000,00 712.242,72 2.837.695,79 17.951.304,21 

 TRANSFERÊNCIAS DE 
CONVÊNIOS 28.628.504,00 49.261.255,98 6.833.619,33 28.636.414,99 20.624.840,99 

 (-) DEDUÇÃO DO FUNDEB (212.988.232,00) (212.988.232,00) (28.060.424,87) (199.052.950,00) (13.935.282,00)

 OUTRAS RECEITAS 
CORRENTES 311.975.912,00 312.525.912,00 42.853.306,62 240.457.597,89 72.068.314,11 

 MULTAS E JUROS DE MORA 52.845.351,00 52.845.351,00 7.475.564,93 48.780.221,14 4.065.129,86 

 INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES 32.520.237,00 32.720.237,00 11.908.198,17 76.581.425,44 (43.861.188,44)

 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA 128.556.803,00 128.556.803,00 12.852.559,74 74.330.833,94 54.225.969,06 

 RECEITAS DIVERSAS 98.053.521,00 98.403.521,00 10.616.983,78 40.765.117,37 57.638.403,63 

 II - RECEITAS DE CAPITAL 104.987.366,00 124.313.567,72 12.409.023,86 24.825.232,69 99.488.335,03 

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 15.723.864,00 15.723.864,00 0,00 0,00 15.723.864,00 

 OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO INTERNA 15.723.864,00 15.723.864,00 0,00 0,00 15.723.864,00 
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 ALIENAÇÃO DE BENS 10.000,00 10.000,00 1.477,30 26.468,50 (16.468,50)

 ALIENAÇÃO DE 
BENS MÓVEIS 10.000,00 10.000,00 1.477,30 26.468,50 (16.468,50)

 ALIENAÇÃO DE BENS 
IMÓVEIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 892.600,00 892.600,00 156.259,16 786.012,60 106.587,40 

 AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 892.600,00 892.600,00 156.259,16 786.012,60 106.587,40 

 TRANSFERÊNCIAS 
DE CAPITAL 88.360.902,00 107.687.103,72 12.251.287,40 24.012.751,59 83.674.352,13 

 TRANSFERÊNCIAS 
INTERGOVERNAMENTAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 TRANSFERÊNCIAS DE 
CONVÊNIOS - REC. CAPITAL 88.360.902,00 107.687.103,72 12.251.287,40 24.012.751,59 83.674.352,13 

 III = RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 252.696.644,00 252.696.644,00 58.649.516,48 281.104.402,84 (28.407.758,84)

 SUBTOTAL DAS RECEITAS = 3.512.624.007,00 3.559.155.661,43 597.029.293,81 3.262.987.671,87 296.167.989,56 

 IV - OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAM. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO = 3.512.624.007,00 3.559.155.661,43 597.029.293,81 3.262.987.671,87 296.167.989,56 

 DÉFICIT 0,00 

 TOTAL 3.512.624.007,00 3.559.155.661,43 597.029.293,81 3.262.987.671,87 296.167.989,56 

DESPESAS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUAL EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

 I - DESPESAS SEM INTRAORÇAMENTÁRIAS 3.220.186.363,00 3.302.883.265,28 2.730.031.639,98 2.655.808.040,65 2.596.901.958,81 

 DESPESAS CORRENTES 2.791.525.719,00 2.966.109.556,08 2.630.801.490,37 2.576.552.736,80 2.526.407.192,31 

 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.417.805.992,00 1.462.015.820,17 1.407.851.384,92 1.407.839.317,29 1.404.407.235,52 

 JUROS E ENCARGOS 57.963.103,00 57.647.103,00 53.589.363,59 49.967.247,23 49.639.235,99 

 OUTRAS DESPESAS 1.315.756.624,00 1.446.446.632,91 1.169.360.741,86 1.118.746.172,28 1.072.360.720,80 

 DESPESAS DE CAPITAL 315.429.189,00 290.582.254,20 99.230.149,61 79.255.303,85 70.494.766,50 

 INVESTIMENTOS 290.003.889,00 265.070.954,20 76.625.515,13 56.664.611,51 48.450.765,12 

 INVERSÕES FINANCEIRAS 11.201.000,00 11.679.000,00 8.773.329,67 8.759.387,53 8.696.711,04 

 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 14.224.300,00 13.832.300,00 13.831.304,81 13.831.304,81 13.347.290,34 

 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 107.727.055,00 40.987.055,00

 RESERVA DO RPPSA 5.504.400,00 5.204.400,00 

 II - DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 246.961.871,00 304.274.155,00 290.267.959,84 290.264.776,02 277.897.825,24 

 DESPESAS CORRENTES 230.361.871,00 270.686.169,00 256.763.263,16 256.760.079,34 245.124.632,16 

 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 219.468.400,00 259.472.698,00 246.666.022,92 246.666.022,92 235.496.031,42 

 JUROS E ENCARGOS 5.600.000,00 5.900.000,00 5.664.834,69 5.664.834,69 5.204.317,95 

 OUTRAS DESPESAS 5.293.471,00 5.313.471,00 4.432.405,55 4.429.221,73 4.424.282,79 

 DESPESAS DE CAPITAL 16.600.000,00 33.587.986,00 33.504.696,68 33.504.696,68 32.773.193,08 

 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 16.600.000,00 33.587.986,00 33.504.696,68 33.504.696,68 32.773.193,08 

 III - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAM. 45.475.773,00 45.282.773,00 43.631.743,11 41.056.597,57 41.056.597,57 

 IV - SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO = 3.512.624.007,00 3.652.440.193,28 3.063.931.342,93 2.987.129.414,24 2.915.856.381,62 

 SUPERÁVIT = 275.858.257,63 

 IV - TOTAL 3.512.624.007,00 3.652.440.193,28 3.063.931.342,93 3.262.987.671,87 2.915.856.381,62 

FONTE: BALANCETE CONSOLIDADO
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MUNICÍPIO: CAMPINAS/SP - PODER EXECUTIVO - CNPJ 51.885.242.0001-40

RREO - DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I)

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES - JAN/2012 A DEZ/2012

 RECEITAS CORRENTES (I) = 3.156.110.986,34

 Receita Tributária 1.176.810.751,54

 IPTU 354.873.734,89

 ISS 541.132.321,79

 ITBI 77.031.602,74

 IRRF 119.612.287,68

 Outras Receitas Tributárias 84.160.804,44

 Receita de Contribuições. 113.911.358,67

 Receita Patrimonial 62.409.670,77

 Receita de Serviços 15.252.316,10

 Transferências Correntes 1.547.269.291,37

 Cota-Parte do FPM 48.584.166,96

 Cota-Parte do ICMS 707.304.218,47

 Cota-Parte do IPVA 230.098.230,91

 Cota-Parte do ITR 1.758.816,79

 Transfer. Da LC 87/1996 4.011.743,28

 Transferências do FUNDEB 198.735.669,06

 Outras Transferências Correntes 356.776.445,90

 Outras Receitas Correntes 240.457.597,89

 DEDUÇÕES (II) = 317.951.301,75

 Contrib. Plano Seg. Social Servidor = 81.213.078,46

 Compensação Financ. entre Regimes Previd. 38.002.554,23

 Resultado do FUNDEB 198.735.669,06

RCL (I - II) = 2.838.159.684,59

MUNICÍPIO: CAMPINAS/SP - PODER EXECUTIVO - CNPJ 51.885.242.0001-40

6º BIM/2012 - RREO - DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO - ANEXO VI 
(LRF, ART. 53, INCISO III)

CAMPO RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALI-
ZADA

RECEITAS REALIZADAS

NO BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE

1 RECEITAS PRIMÁRIAS COR-
RENTES (I)=(2+8+11+14+19) 3.414.103.340,98 559.841.951,71 3.196.622.481,93 

2 RECEITAS TRIBUTÁRIAS = 
(3+4+5+6+7) 1.224.358.897,00 197.259.720,24 1.176.810.751,54 

3 IPTU 367.789.569,00 45.815.858,38 354.873.734,89 

4 ISS 573.276.096,00 103.501.839,05 541.132.321,79 

5 ITBI 73.478.813,00 14.310.305,43 77.031.602,74 

6 IRRF 107.528.457,00 24.088.928,64 119.612.287,68 

7 OUTRAS RECEITAS TRIBU-
TÁRIAS 102.285.962,00 9.542.788,74 84.160.804,44 

8 RECEITAS DE CONTRIBUI-
ÇÕES. = (9+10) 406.107.099,00 83.808.999,06 395.015.761,51 

9 RECEITAS PREVIDENCI-
ÁRIAS 389.261.844,00 81.055.637,80 377.572.745,48 

10 OUTRAS RECEITAS DE 
CONTRIBUIÇÕES 16.845.255,00 2.753.361,26 17.443.016,03 

11 RECEITA PATRIMONIAL 
LÍQUIDA = (12-13) 12.296.689,00 14.033.812,85 20.869.713,52 

12 RECEITA PATRIMONIAL 33.035.441,73 38.937.334,09 62.409.670,77 

13 (-) APLICAÇÕES FINAN-
CEIRAS 20.738.752,73 24.903.521,24 41.539.957,25 

14 TRANSFERÊNCIAS COR-
RENTES = (15+16+17+18) 1.442.614.743,98 219.287.415,39 1.348.216.341,37 

15 FPM 39.279.999,00 9.166.821,68 39.280.181,45 

16 ICMS 623.178.742,00 92.806.276,16 565.843.374,98 

17 CONVÊNIOS 49.261.255,98 (18.965.099,87) 2.837.695,79 

18 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 730.894.747,00 136.279.417,42 740.255.089,15 

19 DEMAIS RECEITAS COR-
RENTES = (20+21) 328.725.912,00 45.452.004,17 255.709.913,99 

20 DÍVIDA ATIVA 128.556.803,00 12.852.559,74 74.330.833,94 

21 DIVERSAS RECEITAS COR-
RENTES 200.169.109,00 32.599.444,43 181.379.080,05 

22 RECEITAS DE CAPITAL (II) = 
(23+...+26+29) 124.313.567,72 12.409.023,86 24.825.232,69 

23 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
(III) 15.723.864,00 0,00 0,00 

24 AMORTIZAÇÃO DE EM-
PRÉSTIMOS (IV) 892.600,00 156.259,16 786.012,60 

25 ALIENAÇÃO DE BENS (V) 10.000,00 1.477,30 26.468,50 

26 TRANSFERÊNCIAS DE 
CAPITAL = (27+28) 107.687.103,72 12.251.287,40 24.012.751,59 

27 CONVÊNIOS. 107.687.103,72 12.251.287,40 24.012.751,59 

28
 TRANSFERÊNCIAS INTER-
GOVERNAMENTAIS - REC. 

CAPITAL 
0,00 0,00 0,00 

29 OUTRAS RECEITAS DE 
CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

30 RECEITAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (VI) = (II-III-IV-V) 107.687.103,72 12.251.287,40 24.012.751,59 

31 RECEITA PRIMÁRIA TOTAL 
(VII) = (I+VI) 3.521.790.444,70 572.093.239,11 3.220.635.233,52 

CAMPO DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO ATUALI-
ZADA

DESPESAS LIQUIDADAS

NO BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE 

32 DESPESAS CORRENTES 
(VIII) = (33+34+35) 3.236.795.725,08 601.828.710,14 2.887.564.753,53 

33 PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 1.721.488.518,17 342.748.353,35 1.654.517.407,84 

34 JUROS E ENCARGOS DA 
DÍVIDA (IX) 63.547.103,00 8.876.188,58 59.254.198,28 

35 OUTRAS DESPESAS COR-
RENTES 1.451.760.103,91 250.204.168,21 1.173.793.147,41 

36 DESPESAS PRIMÁRIAS COR-
RENTES (X) = (VIII-IX) 3.173.248.622,08 592.952.521,56 2.828.310.555,25 

37 DESPESAS DE CAPITAL 
(XI)= (38+39+43) 369.453.013,20 42.094.255,19 176.366.589,40 

38 INVESTIMENTOS 265.070.954,20 31.637.130,33 76.625.515,13 

39 INVERSÕES FINANCEIRAS = 
(40+41+42) 11.679.000,00 1.175.358,52 8.773.329,67 

40 CONCESSÃO DE EMPRÉSTI-
MOS (XII) 3.000.000,00 645.471,40 1.954.982,01 

41
AQUISIÇÃO DE TÍTULO DE 
CAPITAL JÁ INTEGRALIZA-

DO (XIII)
0,00 0,00 0,00 

42 DEMAIS INVERSÕES FINAN-
CEIRAS 8.679.000,00 515.944,98 6.804.405,52 

43 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 
(XIV) 92.703.059,00 9.281.766,34 90.967.744,60 

44
DESPESAS PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (XV) = (XI-XII-
-XIII-XIV)

273.749.954,20 32.167.017,45 83.443.862,79 

45 RESERVA DE CONTINGÊN-
CIA (XVI) 40.987.055,00 
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46 RESERVA DO RPPS (XVII) 5.204.400,00 

47 DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 
(XVIII)= (X+XV+XVI+XVII) 3.493.190.031,28 625.119.539,01 2.911.754.418,04 

48 RESULTADO PRIMÁRIO 
(XIX) = (VII-XVIII) 28.600.413,42 (53.026.299,90) 308.880.815,48 

49 SALDO DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 0,00 

RESULTADO NOMINAL

ESPECIFICAÇÃO EM 31/12 EXERC. 
ANTERIOR (A)

 BIMESTRE ANTE-
RIOR (B)

BIMESTRE ATUAL 
(C)

I - DÍVIDA CONSOLIDADA 1.343.029.632,34 1.270.038.801,39 1.416.126.054,72 

II - DEDUÇÕES:(*) 57.890.551,75 221.814.145,88 135.514.303,74 

 DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
BRUTA 268.390.397,29 217.724.009,32 190.117.659,94 

 DEMAIS HAVERES FINANCEIROS 42.758,59 29.499.398,42 31.409.983,57 

 (-) RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 210.542.604,13 25.409.261,86 86.013.339,77 

III - DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
(I-II) 1.285.139.080,59 1.048.224.655,51 1.280.611.750,98 

IV - RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES 0,00 0,00 0,00 

V - PASSIVOS RECONHECIDOS 0,00 0,00 0,00 

VI - DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III + 
IV - V) 1.285.139.080,59 1.048.224.655,51 1.280.611.750,98 

 RESULTADO NOMINAL -4.527.329,61

(*) SE O SALDO FOR NEGATIVO (RESTOS A PAGAR MAIOR QUE ATIVO DISPONÍVEL + HAVERES 
FINANCEIROS) O SISTEMA LANÇARÁ O VALOR ZERO,

FONTE: BALANCETE CONSOLIDADO
 

MUNICÍPIO: CAMPINAS/SP - PODER EXECUTIVO - CNPJ 51.885.242.0001-40

RGF - DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - ANEXO I (LRF, ART. 55 INCISO I, 
ALÍNEA “A”)

3º QUADRIMESTRE DE 2012 - ÚLTIMOS 12 MESES LIQUIDADAS

 I - DESPESA BRUTA COM PESSOAL 1.589.395.169,20 

 PESSOAL ATIVO 1.207.094.889,20 

 PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS 377.628.360,85 

 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL C/CONTRATOS DE TERCEIRIZ.(INC. 1º DO ART.18 
DA LRF) 4.671.919,15 

 II - DESPESAS NÃO COMPUTADAS 378.348.304,89 

 INDENIZAÇÃO POR DEMISSÃO 0,00 

 DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL 167.982,13 

 INATIVOS E PENSIONISTAS C/RECURSOS VINCULADOS 378.180.322,76 

 III - DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 1.211.046.864,31 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 2.838.159.684,59

 % DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP S/RCL (VI) = (VI / V)*100 42,67

 LIMITE MÁXIMO (INCISOS I, II E III DO ART. 20 DA LRF) - (54,00%) 1.532.606.229,68

 LIMITE PRUDENCIAL (PARÁGRAFO ÚNICI DO ART. 22 DA LRF) - (51,30) 1.455.975.918,19

FONTE: BALANCETE CONSOLIDADO

MUNICÍPIO: CAMPINAS/SP - PODER EXECUTIVO - CNPJ 51.885.242.0001-40

RGF - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ANEXO II (LRF, ART. 55, INCI-
SO I, ALINEA “B”)

CAMPO DÍVIDA CONSOLIDA-
DA

 EXERCÍCIO 2012

ANTERIOR
 1º QUADRIMES-
TRE

2º QUADRIMES-
TRE

3º QUADRIMES-
TRE

1
 DÍVIDA CONSOLIDA-
DA - DC (I) = (2+3+6+7)1.343.029.632,34 1.324.377.248,54 1.284.960.693,50 1.416.126.054,72 

2  DÍVIDA MOBILIÁRIA 57.819.206,24 51.057.667,67 49.224.603,57 47.801.124,19 

3
 DÍVIDA CONTRATU-
AL = (4+5) 1.008.926.717,53 1.000.407.146,25 982.277.272,22 987.857.628,85 

4  INTERNA 982.988.004,77 975.729.226,64 955.629.644,09 962.462.693,73 

5  EXTERNA 25.938.712,76 24.677.919,61 26.647.628,13 25.394.935,12 

6
 PRECATÓRIOS POS-
TERIORES A 05/05/2000250.587.302,34 247.216.028,39 227.762.411,48 350.996.012,56 

7  DEMAIS DÍVIDAS 25.696.406,23 25.696.406,23 25.696.406,23 29.471.289,12 

8
 DEDUÇÕES (II) = 
(9+10-11) 57.890.551,75 369.387.598,47 350.057.581,75 135.514.303,74 

9
 DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 268.390.397,29 411.547.290,95 386.668.825,75 190.117.659,94 

10
 DEMAIS HAVERES FI-
NANCEIROS 42.758,59 54.612,86 38.959,77 31.409.983,57 

11
 (-) RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS 210.542.604,13 42.214.305,34 36.650.203,77 86.013.339,77 

12

 DÍVIDA CONSOLI-
DADA LÍQUIDA (DCL) 
(III) = (I-II) 1.285.139.080,59 954.989.650,07 934.903.111,75 1.280.611.750,98 

13
 RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL 2.598.377.336,09 2.728.626.460,59 2.826.359.758,77 2.838.159.684,59 

14
 % DA DC SOBRE A 
RCL (I/RCL) 51,69% 48,54% 45,46% 49,90%

15
 % DA DCL SOBRE A 
RCL (III/RCL) 49,46% 35,00% 33,08% 45,12%

16  LIMITE DEFINIDO P/RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 120%

CAMPO DETALHAMENTO DA 
DÍVIDA CONTRATUAL

 EXERCÍCIO 2012

ANTERIOR
 1º QUADRIMES-
TRE

2º QUADRIMES-
TRE

3º QUADRIMES-
TRE

17  DÍVIDA DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

18
 PARCELAMENTO DE 
DÍVIDAS = (19+20+23) 482.901.726,71 489.340.958,53 459.017.941,99 458.530.883,70 

19  DE TRIBUTOS 16.891.319,64 14.980.019,08 14.266.186,40 12.375.456,87 

20
 DE CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS = (21+22) 466.010.407,07 474.360.939,45 444.751.755,59 446.155.426,83 

21  PREVIDENCIÁRIAS 328.088.893,46 329.586.744,08 331.429.119,49 333.815.919,52 

22
 DEMAIS CONTRIBUI-
ÇÕES SOCIAIS 137.921.513,61 144.774.195,37 113.322.636,10 112.339.507,31 

23  DO FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

24
 DEMAIS DÍVIDAS 
CONTRATUAIS 526.024.990,82 511.066.187,72 523.259.330,23 529.326.745,15 

25

TOTAL DA DÍVIDA 
CONTRATUAL = 
(17+18+24) 1.008.926.717,53 1.000.407.146,25 982.277.272,22 987.857.628,85 

MUNICÍPIO: CAMPINAS/SP - PODER EXECUTIVO - CNPJ 51.885.242.0001-40

RGF - ANEXO VII (ARTIGO 48, DA LC 101/00)

I – COMPARATIVOS: 2012

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 2.838.159.684,59

R$ %

 DESPESAS TOTAIS COM PESSOAL 1.211.046.864,31 42,67

 LIMITE PRUDENCIAL 95% (PAR.ÚN.ART.22 LRF) 1.455.975.918,19 51,30

 LIMITE LEGAL (ART. 20 LRF) 1.532.606.229,68 54,00

 EXCESSO A REGULARIZAR 0,00 0,00

 DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

 SALDO DEVEDOR 1.280.611.750,98 45,12

 LIMITE LEGAL (ARTS.3º E 4º RES.Nº 40 SENADO) 3.405.791.621,51 120,00

 EXCESSO A REGULARIZAR 0,00 0,00
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 CONCESSÕES DE GARANTIAS

 MONTANTE 254.077.867,50 8,95

 LIMITE LEGAL (ART. 9º RES.Nº 43 SENADO) 624.395.130,61 22,00

 EXCESSO A REGULARIZAR

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (EXCETO ARO)

 REALIZADAS NO PERÍODO 0,00

 LIMITE LEGAL (INC. I, ART. 7º RES.Nº 43 SENADO)454.105.549,53 16,00

 EXCESSO A REGULARIZAR

 ANTECIPAÇÃO DE REC. ORÇAMENTÁRIAS

 SALDO DEVEDOR 0,00

 LIMITE LEGAL (ART. 10 RES.Nº 43 SENADO) 198.671.177,92 7,00

 EXCESSO A REGULARIZAR

 FONTE: BALANCETE CONSOLIDADO
 

 JONAS DONIZETTE FERREIRA 
 Prefeito Municipal 

 SILVIO ROBERTO BENARDIN 
 Secretário De Finanças Em Exercício 

 JOÃO CARLOS RIBEIRO DA SILVA 
 DIRETOR DO DECOR 

 FÁBIO FORTE DE ANDRADE 
 DIRETOR DO DAF 

 DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E CONTROLE DE ARRECADAÇÃO 

 DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E CONTROLE DE 
ARRECADAÇÃO DCCA / SMF 

 Expediente Despachado Pelo Sr. Diretor 
 Considerando a revogação da portaria 76.589/2012 e a nomeação da portaria nº 
79031/2013 publicada no DOM no dia 28 de janeiro de 2013, nomeando-me para 
exercer o cargo de Diretor de Departamento junto ao Departamento de Cobrança e 
Controle de Arrecadação da Secretaria Municipal de Finanças, a partir de 22/01/2013, 
ratifi co as decisões dos protocolados abaixo relacionados:
 publicada no DOM de 24/01/2013
 Protocolo : 2011/03/14909 
 Interessado:   Irineu Estevam de Barros 
 Atendendo ao disposto nos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007, com base 
na instrução do setor competente e nos documentos constantes nos autos, AUTORIZO 
a restituição do crédito apurado em nome do contribuinte no valor de 63,5583 UFIC's, 
decorrente do valor recolhido a maior no IPTU/Taxas de 2011, relativo ao imóvel ca-
dastrado sob o nº 3461.24.49.0280.01001, em virtude do recolhimento em cota única 
e também das parcelas 05/08, 06/08 e 07/08, consubstanciado nos termos dos artigos 
42 ao 54 da Lei 13.104/2007 e artigos 165 a 169 da Lei 5172/66 (CTN).
 Protocolo : 2012/03/16386 
 Interessado:   Nelson Pessa 
 Atendendo ao disposto no artigo 66 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007, com base 
na instrução do setor competente e nos documentos constantes nos autos,  INDEFIRO 
 a presente solicitação de baixa dos pagamentos relativos às parcelas 01/11 a 11/11 
referente ao IPTU/Taxas 2004, lançadas para o imóvel cadastrado sob o código carto-
gráfi co nº. 3441.52.77.0167.01001 tendo em vista o não reconhecimento das autenti-
cações por parte da instituição bancária.
 publicada no DOM de 28/01/2013
 Protocolo:  2012/03/16948 
 Interessado:   João Flávio Bognani Los Reis  
 Atendendo ao disposto nos artigos 66 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007, com base 
na instrução do setor competente e nos documentos constantes nos autos,  DEFIRO  a 
solicitação de conversão em renda no valor  303,1801 U  FIC  para  quitação  do débito 
referente ao exercício fi scal 2010 e  redução  do débito referente ao exercício fi scal 
2011, pela redução da parcela 01/06, para o contribuinte inscrito no cadastro munici-
pal sob o nº 184.932-8, nos moldes do artigo 102 da Lei Municipal n° 13.104/2007. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 LUIS FERNANDO GOMES TOJAL MATTOSO 

 DIRETOR DCCA/SMF 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS 

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS   
  Protocolo: 12/10/57133 
 Interessado: Rafael Alves de Oliveira 
 Assunto: Restituição de Crédito Tributário - ITBI 
 Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do art. 66, 
combinado com art. 3º e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  determino  o cance-
lamento do lançamento do ITBI constituído através da GER nº 321247, de 23/03/12, 
por restar comprovado que a transação imobiliária relacionada na referida GER não 
foi realizada. Consubstanciado nas disposições dos arts. 42 e 44 da Lei nº 13.104/07, 
 reconheço o direito ao crédito de 852,2989 UFIC,  em face do cancelamento do 
lançamento do ITBI constituído pela GER nº 321247, de 23/03/12,  cuja repetição do 
indébito tributário fica condicionada  à inexistência de débitos em nome do sujeito 
passivo do imposto, em face do disposto no artigo 43 da Lei nº 13.104/07.  Remeto os 
autos  ao DCCA/GP para providências quanto à repetição do indébito tributário, nos 
termos dos arts. 45 a 51 da Lei nº 13.104/07, devendo o interessado aguardar comuni-
cado quanto aos procedimentos subsequentes.  Deixo de recorrer  à Junta de Recursos 
Tributários tendo em vista que a presente decisão não se enquadra nas disposições do 
art. 74 da Lei nº 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.
 Protocolo: 12/03/12669 
 Interessado: Sérgio Roberto de Lucca 

 Assunto: Restituição de Crédito Tributário - ITBI 
 Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do art. 66, 
combinado com art. 3º e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  determino  o cance-
lamento do lançamento do ITBI constituído através da GER nº 375576, de 19/11/12, 
por restar comprovado que a transação imobiliária relacionada na referida GER não 
foi realizada. Consubstanciado nas disposições dos arts. 42 e 44 da Lei nº 13.104/07, 
 reconheço o direito ao crédito de 2.713,9208UFIC,  em face do cancelamento do 
lançamento do ITBI constituído pela GER nº 375576, de 19/11/12,  cuja repetição do 
indébito tributário fica condicionada  à inexistência de débitos em nome do sujeito 
passivo do imposto, em face do disposto no artigo 43 da Lei nº 13.104/07.  Remeto os 
autos  ao DCCA/GP para providências quanto à repetição do indébito tributário, nos 
termos dos arts. 45 a 51 da Lei nº 13.104/07, devendo o interessado aguardar comuni-
cado quanto aos procedimentos subsequentes.  Deixo de recorrer  à Junta de Recursos 
Tributários tendo em vista que a presente decisão não se enquadra nas disposições do 
art. 74 da Lei nº 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.

 Protocolo: 12/10/57799 
 Requerente: Remartins Participações S/A 
 Assunto: Não incidência do ITBI 
 Com base na manifestação do setor competente e atendendo as determinações do art. 
66, combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  reconheço a não-
-incidência do ITBI  sobre a transmissão dos imóveis cadastrados na PMC pelos carto-
gráfi cos nº 3421.44.67.0037.01017; 3421.44.67.0037.01047; 3421.44.67.0037.01048; 
3423.21.20.0347.01036; 3423.21.20.0347.01023; 3423.21.20.0347.01001 e 
3423.62.13.0661.01001, incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 
de capital,  sob condição resolutória  de que nos três primeiros anos seguintes à data 
da aquisição não tenha a empresa adquirente atividade preponderante de compra, ven-
da ou locação de bens imóveis ou direitos relativos à sua aquisição, ou arrendamento 
mercantil, de conformidade com as disposições do artigo 156, § 2º, I, da CF/1988 e 
artigos 37, § 2º, 116, II e 117, II, da Lei Federal nº 5.172/66 - CTN e Lei Municipal 
nº 12.391/05.  Deixo de recorrer  à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que 
a presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso ofi cial estabelecido 
pelo artigo 74 da Lei 13.104/07, alterada pela Lei nº 13.636/09.
 Protocolo: 11/10/39507 
 Interessado: Cooperativa Habitacional de Araras 
 Assunto: Solicitação Restituição/Compensação - ITBI 
 Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do art. 66, 
combinado com o art. 3º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07  deixo de conhecer 
 do pedido de restituição/compensação da importância recolhida a título de ITBI, por 
falta de qualifi cação da requerente e legitimidade dos signatários do pedido, pois não 
juntou ao pedido os atos constitutivos da empresa e documentos de identidade e legiti-
midade dos signatários, bem como, por não ter atendido a notifi cação para saneamento 
dos autos, consubstanciado nas disposições dos arts. 63, §§ 1º e 2º e art. 83, incisos 
II e III da Lei nº 13.104/07 e Instrução Normativa DRI/DRM nº 001/2003.  Fica a 
requerente, desde já, intimada para, querendo, pedir reconsideração  da decisão, 
exclusivamente sobre os motivos e fundamentos do não conhecimento do pedido, no 
prazo de até 30 dias, nos termos do parágrafo único do artigo 83 da Lei nº 13.104/07.
 Protocolo: 10/03/15207 
 Interessado: Tuffy Jorge Filho 
 Assunto: Restituição de Crédito Tributário - ITBI 
 Com base na manifestação do setor competente e atendendo às disposições do art. 66, 
combinado com art. 3º e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07,  determino  seja retifi -
cadoo lançamento do ITBI constituído através da GER nº 226944, de 03/12/10, para 
fazer constar corretamente a fração ideal de 50% do imóvel; o valor da base de cálculo 
do imposto de R$ 21.777,56 e o valor do imposto devido, certifi cando-se a correção 
efetuada ao interessado. Consubstanciado nas disposições dos arts. 42 e 44 da Lei nº 
13.104/07,  reconheço o direito ao crédito de 53,3493 UFIC  em face do recolhimento 
a maior do ITBI através da GER nº 226944, de 03/12/10,  cuja repetição do indébito 
tributário fica condicionada  à inexistência de débitos em nome do sujeito passivo do 
imposto, em face do disposto no artigo 43 da Lei nº 13.104/07.  Remeto os autos  ao 
DCCA/SMF para providências quanto à repetição do indébito tributário, nos termos 
dos arts. 45 a 51 da Lei nº 13.104/07, devendo o interessado aguardar comunicado 
quanto aos procedimentos subsequentes. Quanto à incidência de multa e juros, escla-
rece que esta correta a cobrança pois a escritura foi lavrada em 26/11/10 e o imposto 
recolhido em 03/12/10 e o art. 3º da Lei nº 12.391/05 determina que o imposto seja 
recolhido na data da lavratura do instrumento de transmissão.  Deixo de recorrer  à 
Junta de Recursos Tributários tendo em vista que a presente decisão não se enquadra 
nas disposições do art. 74 da Lei nº 13.104/07, alterado pela Lei nº 13.636/09.
 Protocolo nº: 2004/10/10206 anexos 04/10/17872, 04/10/35707, 05/10/16327 e 
07/03/1606
 Interessado:   Comercial Araguaia S/A.
 Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários
 C.Cart.:   3411.51.39.0001.01001 
 Atendendo aos dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007  fica 
prejudicada a análise dos pedidos de revisão dos lançamentos do IPTU, exercícios 
de 2003, 2004, 2005 e 2007  ,  nos termos do artigo 85 da Lei 13104/2007, tendo em vista 
a perda de seu do objeto, pois os lançamentos em tela foram cancelados através do pro-
tocolo nº 2003/10/15914 e reemitido os lançamentos em julho/2007 correspondentes 
aos exercícios de 2003 a 2005 conforme demonstrativos às folhas 267verso e 271 e 
correspondente ao exercício de 2007 reemitido em junho/2007, conforme demonstra-
tivos às folhas 217, 218 e 271.
 Nos termos dos artigos 3º, 66 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007,  deixo de co-
nhecer do pedido de revisão dos lançamentos de IPTU, exercícios de 2000 a 2002,  
por se encontrar intempestiva a solicitação, nos termos do art. 83, I, da Lei 13104/07, 
haja vista que o pedido foi protocolizado além do prazo previsto no artigo 37 da Lei 
11109/01. No entanto,  determino  de ofício  a atualização dos dados cadastrais para lan-
çamentos a partir do  exercício de 2008,  desde que estejam dentro do quinquênio legal, 
de que trata os artigos 145, III, 149, VIII e 173, I, da Lei 5172/66-CTN, contando o pra-
zo decadencial no momento da execução da decisão pela CSCLI/DRI/GP, apurando-se 
o valor do m² da construção, de acordo com o tipo construtivo/padrão de acabamento, 
mediante preenchimento de Planilha de Informações Cadastrais(PICs) para cada edi-
fi cação, com base na vistoria de 13/01/2012 e parecer fi scal às folhas 263 e 264, nos 
termos dos artigos 17, 18, 18C e tabelas IV e VI do anexo I, da Lei 11111/2001, alterada 
pelas Leis 12176/04, 12445/05 e 13209/07, a seguir discriminados:
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Exercícios de 2008 a 2012

ESTRUTURA/COMPLEMENTO ÁREA CONS-
TRUÍDA (M²) CATEGORIA CONSTRUTIVA ANO BASE DE 

DEPRECIAÇÃO

CASA DE PNEUS 47,78 RH4 1977

ADMINISTRAÇÃO 150,00 NRH4 1977

EXPOSIÇÃO DE VEÍCULOS 469,25 NRH4 1977

PEÇAS 594,05 NRH4 1977

OFICINAS 2.766,23 NRH5 1978

RECORTE MEZANINO OFICINAS 78,39 NRH5 1977

MEZANINO OFICINAS 74,32 NRH5 1977

ANEXO ADMINISTRAÇÃO 137,13 NRH4 1977

ANEXO OFICINAS 225,82 NRH5 1977

CASA DE FORÇA 38,43 NRH4 1977

FUNILARIA MONTAGEM 470,25 NRH3 1977

FUNILARIA PINTURA 470,25 NRH3 1977

W.C. PINTURA 28,11 NRH3 1977

TOTAL 5.550,01

Exercício de 2013

E S T R U T U R A /
COMPLEMENTO ÁREA CONSTRUÍDA (M²) C A T E G O R I A 

CONSTRUTIVA ANO BASE DE DEPRECIAÇÃO

CASA DE PNEUS 47,78 RH4 1977

ADMINISTRAÇÃO 150,00 NRH4 1977
EXPOSIÇÃO DE 
VEÍCULOS 469,25 NRH4 1977

PEÇAS 594,05 NRH4 1977

OFICINAS 2.672,43 NRH5 1978
RECORTE MEZA-
NINO OFICINAS 78,39 NRH3 1977
MEZANINO OFICI-
NAS 74,32 NRH5 1977
ANEXO ADMINIS-
TRAÇÃO 137,13 NRH4 1977

ANEXO OFICINAS 225,82 NRH5 1977

CASA DE FORÇA 38,43 NRH4 1977
FUNILARIA MON-
TAGEM 470,25 NRH3 1977
FUNILARIA PIN-
TURA 470,25 NRH3 1977

W.C. PINTURA 28,11 NRH3 1977
RECORTE MEZA-
NINO 2013 93,80 NRH3 1977

MEZANINO 2013 93,80 NRH3 2012
COBERTURA NOVA 
PINTURA 94,50 NRH4 2012
DEPÓSITO SUCA-
TAS 141,25 NRH2 2012

TOTAL 5.879,56

 Eventual pagamento de obrigação tributária decorrente de lançamentos revisados será 
devidamente computado para fi ns de determinação do total devido pelo sujeito pas-
sivo, nos termos do art. 23 da Lei nº 11111/01. Eventual crédito apurado em favor do 
contribuinte será aproveitado em lançamentos futuros relativos ao mesmo imóvel, nos 
termos do art. 55 da Lei nº 13104/07.
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  da presente decisão, por não 
se enquadrar na obrigatoriedade do recurso ofi cial, nos termos do artigo 74, da Lei nº 
13.104/01, alterada pela Lei 13636/09. 
 Fica o requerente,  desde já, intimado para querendo,  pedir reconsideração  da deci-
são de não conhecimento do pedido de revisão exercícios de 2000 a 2002, no prazo de 
até 30 dias, nos termos do § único do artigo 83 da Lei 13104/07.
  Protocolo nº:   2004/10/61917 anexos 06/10/8794, 11/03/3503, 12/03/2573 
  Interessado:   Odair Ropelle 
  Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários 
  C.Cart.:   4131.11.91.0012.00000 
 Atendendo aos dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007  fica 
prejudicada a análise do pedido de revisão do lançamento do IPTU, exercício de 
2004  ,  nos termos do artigo 85 da Lei 13104/2007, tendo em vista a perda de seu do 
objeto, pois o lançamento em tela foi cancelado por não conter até o exercício de 2005 
os melhoramentos mínimos previstos no artigo 32 da Lei 5172/66(CTN), através do 
protocolo nº 2003/10/15583, conforme informações à folha 40.
 Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e atendendo aos 
dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007,  d  efiro o   pedido de 
revisão de lançamentos de IPTU, exercícios de 2006, 2011 e 2012,  alterando-se a 
área construída de 287,13m² para 244,00m² e a categoria construtiva padrão de acaba-
mento de RH6 para RH4, conforme vistoria de 10/11/2009 e parecer fi scal à folha 29, 
mantendo-se os demais dados inalterados, nos termos dos artigos 17, 18 e tabela IV, 
do anexo I, da Lei 11111/2001 alterada pelas Leis 12176/04, 12445/05 e 13209/2007.
 Com base na manifestação fi scal, nos termos dos artigos 3º, 66 e 70 da Lei Municipal 
nº 13.104/2007,  determino a retificação de ofício, dos dados cadastrais do imóvel, 
constantes dos lançamentos do IPTU, correspondentes aos exercícios de 2008 a 
2010 e 2013,  desde que estejam dentro do quinquênio legal, de que trata os artigos 
145, III, 149, VIII e 173, I, da Lei 5172/66-CTN, contando o prazo decadencial no 
momento da execução da decisão pela CSCLI/DRI/GP, alterando-se os dados cadas-
trais de acordo com a decisão ora proferida, conforme vistoria e Parecer fi scal acima 
citados, nos termos dos artigos 8º, 17, 18 e tabela IV da Lei 11111/2001, alterada pelas 
Leis 12176/04, 12445/05 e 13209/07.
 Eventual pagamento de obrigação tributária decorrente de lançamentos revisados será 
devidamente computado para fi ns de determinação do total devido pelo sujeito pas-

sivo, nos termos do art. 23 da Lei nº 11111/01. Eventual crédito apurado em favor do 
contribuinte será aproveitado em lançamentos futuros relativos ao mesmo imóvel, nos 
termos do art. 55 da Lei nº 13104/07.
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  da presente decisão, por não 
se enquadrar na obrigatoriedade do recurso ofi cial, nos termos do artigo 74, da Lei nº 
13.104/01, alterada pela Lei 13636/09. 
 Protocolo nº: 2009/10/41221 anexo 2012/03/4905 
  Interessado:   Dejair Menas 
  Assunto:   Revisão de Tributos Imobiliários 
  C.Cart.:   3362.23.45.0115.01001 
 Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e atendendo 
aos dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007  defiro   o pe-
dido de revisão de lançamentos de IPTU, exercícios de 2007 e 2008(reemissão 
09/2009), 2009(reemissão 09/2009) e 2012(originalmente constituído),  alterando-se 
a categoria construtiva padrão de acabamento de RH5 para RH3, conforme vistoria 
de 19/02/2010 e parecer fi scal à folha 16, nos termos dos artigos 17, 18 e tabela IV 
do anexo I, da Lei 11111/2001 alterada pelas Leis 12176/04, 12445/05 e 13209/2007.
 Com base na manifestação fi scal, nos termos dos artigos 3º, 66 e 70 da Lei Municipal 
nº 13.104/2007,  determino de ofício  a atualização dos dados cadastrais referentes ao 
lançamento de IPTU,  exercícios de 2010, 2011 e 2013,  desde que esteja dentro do 
quinquênio legal, de que trata os artigos 145, III, 149, VIII e 173, I, da Lei 5172/66-
CTN, contando o prazo decadencial no momento da execução da decisão pela CSCLI/
DRI/GP, alterando-se os dados cadastrais, de acordo com a decisão ora proferida, con-
forme vistoria e Parecer fi scal acima citados, nos termos dos artigos 8º, 17, 18 e tabela 
IV, da Lei 11111/2001, alterada pelas Leis nºs 12176/04, 12445/05 e 13209/2007.
 Eventual pagamento de obrigação tributária decorrente de lançamentos revisados será 
devidamente computado para fi ns de determinação do total devido pelo sujeito pas-
sivo, nos termos do art. 23 da Lei nº 11111/01. Eventual crédito apurado em favor do 
contribuinte será aproveitado em lançamentos futuros relativos ao mesmo imóvel, nos 
termos do art. 55 da Lei nº 13104/07.
 Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários  da presente decisão, por não 
se enquadrar na obrigatoriedade do recurso ofi cial, nos termos do artigo 74, da Lei nº 
13.104/01, alterada pela Lei 13636/09.  

 Campinas, 28 de janeiro de 2013 
 LOURENÇO ANTONIO DOS SANTOS 

 Auditor Fiscal Tributário Municipal Matr. 43.572-4-Diretor/DRI-SMF 
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 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   

 Protocolo : 2012/10/50180
 Interessado : LB Cosméticos Ltda EPP
 Assunto : Pedido de inclusão no Simples Nacional
 Com fulcro no que dispõe o artigo 66 da lei 13.104/2007, artigo 72, parágrafo único 
do Decreto 15.356/2005 c/c artigo 3º da Instrução Normativa 003/2008 e à vista do 
que consta do protocolo supramencionado, indefi ro o presente pedido de inclusão da 
empresa : LB Cosméticos Ltda EPP, CNPJ 14.772.880/0001-29, no Regime Especial 
Unifi cado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional - para o ano calendário 2012, tendo 
em vista que sua opção pelo referido regime tributário deu-se após transcorrido o pra-
zo de trinta dias de sua inscrição junto ao Cadastro Mobiliário deste ente municipal, 
conforme §5º, incisos I, do artigo 6º da Resolução CGSN 94/2011. A empresa em 
referência deve recolher os tributos que a está sujeita considerando o que dispõe a 
legislação de regência de cada ente federativo.

 RENATO AUGUSTO GONÇALVES JR.
 Auditor Fiscal Tributário

 AFTM - matrícula 43.934 - 7
 Respondendo pela CSCM / DRM / SMF 

   

 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR 2008
O Auditor Fiscal Tributário Municipal Renato Augusto Gonçalves Junior, matrícula 
43934-7, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que atribui o art. 142, 
caput, da Lei nacional 5.172/66 - CTN e em conformidade com o disposto no art. 29, 
inciso I da Lei municipal 13.104/2007, expede o presente edital para NOTIFICAR o 
CONTRIBUINTE abaixo relacionado, do lançamento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN de ofício em função do lançamento complementar do 
exercício de 2008.
 Contribuinte:  Perozim Advogados Associados 
 Inscrição municipal:  106.051-1 
 Imposto: ISSQN aplicado sobre os profi ssionais habilitados, sócios, empregados ou 
não, que prestam serviços em nome da sociedade.
 Exercício:  2008 
 Base de cálculo: profi ssionais habilitados calculados 3
 Valor integral do imposto: R$  4.293,18 
 Valor do imposto com desconto à vista:  R$ 3.906,79 
 Vencimento da primeira parcela:  05/02/2013 
 Vencimento das demais parcelas:  mensais e sucessivas a partir do vencimento da 
primeira parcela. 
 Fundamento Legal: art. 28, § 2º, da Lei municipal 12.392/2005, alterada pela Lei 
municipal 13.216/2010.
 O prazo para eventual impugnação do lançamento é de 30(trinta) dias, contados a 
partir do terceiro dia da publicação do presente edital, mediante requerimento proto-
colizado no Protocolo Geral desta Prefeitura.
 Caso o contribuinte não receba o carnê do ISSQN OFÍCIO, deverá comparecer ao 
posto de atendimento do PORTA ABERTA: Paço Municipal, Avenida Anchieta, nº 
200, de segunda a sexta-feira das 8h às 17h.

 RENATO AUGUSTO GONÇALVES JR.
 Auditor Fiscal Tributário

 AFTM - matrícula 43.934 - 7
 Respondendo pela CSCM / DRM / SMF 
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 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR 2009
O Auditor Fiscal Tributário Municipal Renato Augusto Gonçalves Junior, matrícula 
43934-7, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que atribui o art. 142, 
caput, da Lei nacional 5.172/66 - CTN e em conformidade com o disposto no art. 29, 
inciso I da Lei municipal 13.104/2007, expede o presente edital para NOTIFICAR o 
CONTRIBUINTE abaixo relacionado, do lançamento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN de ofício em função do lançamento complementar do 
exercício de 2009.
 Contribuinte:  Perozim Advogados Associados 
 Inscrição municipal:  106.051-1 
 Imposto: ISSQN aplicado sobre os profi ssionais habilitados, sócios, empregados ou 
não, que prestam serviços em nome da sociedade.
 Exercício:  2009 
 Base de cálculo: profi ssionais habilitados calculados 3
 Valor integral do imposto: R$  4.293,18 
 Valor do imposto com desconto à vista:  R$ 3.906,79 
 Vencimento da primeira parcela:  05/02/2013 
 Vencimento das demais parcelas:  mensais e sucessivas a partir do vencimento da 
primeira parcela. 
 Fundamento Legal: art. 28, § 2º, da Lei municipal 12.392/2005, alterada pela Lei 
municipal 13.216/2010.
 O prazo para eventual impugnação do lançamento é de 30(trinta) dias, contados a 
partir do terceiro dia da publicação do presente edital, mediante requerimento proto-
colizado no Protocolo Geral desta Prefeitura.
 Caso o contribuinte não receba o carnê do ISSQN OFÍCIO, deverá comparecer ao 
posto de atendimento do PORTA ABERTA: Paço Municipal, Avenida Anchieta, nº 
200, de segunda a sexta-feira das 8h às 17h

 RENATO AUGUSTO GONÇALVES JR.
 Auditor Fiscal Tributário

 AFTM - matrícula 43.934 - 7
 Respondendo pela CSCM / DRM / SMF 

   

 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR 2010
O Auditor Fiscal Tributário Municipal Renato Augusto Gonçalves Junior, matrícula 
43934-7, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que atribui o art. 142, 
caput, da Lei nacional 5.172/66 - CTN e em conformidade com o disposto no art. 29, 
inciso I da Lei municipal 13.104/2007, expede o presente edital para NOTIFICAR o 
CONTRIBUINTE abaixo relacionado, do lançamento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN de ofício em função do lançamento complementar do 
exercício de 2010.
 Contribuinte:  Perozim Advogados Associados 
 Inscrição municipal:  106.051-1 
 Imposto: ISSQN aplicado sobre os profi ssionais habilitados, sócios, empregados ou 
não, que prestam serviços em nome da sociedade.
 Exercício:  2010 
 Base de cálculo: profi ssionais habilitados calculados 3
 Valor integral do imposto: R$  4.293,18 
 Valor do imposto com desconto à vista:  R$ 3.906,79 
 Vencimento da primeira parcela:  05/02/2013 
 Vencimento das demais parcelas:  mensais e sucessivas a partir do vencimento da 
primeira parcela. 
 Fundamento Legal: art. 28, § 2º, da Lei municipal 12.392/2005, alterada pela Lei 
municipal 13.216/2010.
 O prazo para eventual impugnação do lançamento é de 30(trinta) dias, contados a 
partir do terceiro dia da publicação do presente edital, mediante requerimento proto-
colizado no Protocolo Geral desta Prefeitura.
 Caso o contribuinte não receba o carnê do ISSQN OFÍCIO, deverá comparecer ao 
posto de atendimento do PORTA ABERTA: Paço Municipal, Avenida Anchieta, nº 
200, de segunda a sexta-feira das 8h às 17h.

 RENATO AUGUSTO GONÇALVES JR.
 Auditor Fiscal Tributário

 AFTM - matrícula 43.934 - 7
 Respondendo pela CSCM / DRM / SMF

 

   

 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   

  NOTIFICAÇÃO 
 Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional 

 Com fundamento no § 6º do artigo 16 da Lei complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, artigo 14 da Resolução CGSN nº 94, e artigos 21, IV, 22, III e 
23, parágrafo único da Lei Municipal nº 13.104/07 ,fi cam as pessoas jurídicas por-
tadoras dos CNPJ abaixo identifi cados, notifi cadas do indeferimento de sua opção 
pelo Simples Nacional, por incorrerem na falta de inscrição no Cadastro Mobiliá-
rio desta Prefeitur a,conforme exigência prevista no artigo 19, incisos I, II, III, IV e 
V, da Lei Municipal nº 12.392/05, alterada pela Lei nº 13.519/08 , artigo 17, inciso 
XVI, da lei complementar 139/2011 e artigo 6º, § 5º, I da Resolução CGSN nº 94.O  
interessado,após efetuar a devida inscrição municipal,deverá,caso queira ingressar 
no Simples Nacional,fazer nova opção, respeitado os prazos e procedimentos previs-
tos no § 5º, I, e §7º do artigo 6º da Resolução nº 94 do CGSN. 

CNPJ EMPRESA

216.950.601/0001-03 SOUZA & GUIMARÃES COMÉRCIO DE BIJUTERIAS LTDA – EPP

17.213.277/0001-03 RESTAURANTE APRECIE LTDA – ME

17.277.474/0001-88 ADP ALPHAVILLE RESTAURANTE LTDA

17.284.471/0001-71 GASTRONOMIA E BUFFET POMERODE LTDA – EPP

17.290.754/0001-26 LUCIANO TELES SANTANA – ME

17.290.804/0001-75 FÁBIO MORE WANDERLEY – EPP

17.297.790/0001-11 NAMA CANTINA LTDA – ME

17.303.573/0001-97 BRUNO OZORIO MESQUIARI – ME

17.309.684/0001-00 OLHO VIVO CONVENIÊNCIA LTDA – ME

17.336.781/0001-92 JÉSSICA DORNELLES PEDROZA - ME

17.336.833/0001-20 MOLDURAS CAMBUI COMERCIO DE MOLDURAS E QUADROS LTDA – ME

17.340.280/0001-80 M.A MATOS ESQUADRIAS LTDA – ME

17.348.458/0001-39 BAR E LANCHONETE PONTO FINAL LTDA – ME

17.357.174/0001-09 G. F. C COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA – ME

 RENATO AUGUSTO GONÇALVES JR.
 Auditor Fiscal Tributário

 AFTM - matrícula 43.934 - 7
 Respondendo pela CSCM / DRM / SMF 

   

 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   

  NOTIFICAÇÃO 
 Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional 

 Com fundamento no § 6º do artigo 16 da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, artigo 14 da Resolução CGSN nº 94, e artigos 21, IV, 22, III e 23, parágrafo 
único da Lei Municipal nº 13.104/07, fi ca a pessoa jurídica abaixo identifi cada no-
tifi cada do indeferimento de sua opção pelo Simples Nacional,tendo em vista que a 
opção pelo referido regime,ocorrida após a regularização da pendência(atividade eco-
nômica vedada) junto à Receita Federal do Brasil, deu-se após o prazo de 30 (trinta) 
da sua inscrição municipal,conforme §3º inciso I, do artigo 6º da Resolução CGSN 
nº 94/2011. O indeferimento poderá ser impugnado no prazo de 30 dias, contados de 
acordo com artigo 22, inciso III e artigo 23 da lei 13.104/2004, devendo ser observado 
que a impugnação feita em desacordo com as exigências relacionadas no Formulário 
de Requerimento Único do DRM/SMF,acarretará nos termos do parágrafo único do 
artigo 2º da Instrução Normativa 01/2009 em o não conhecimento da peça impugnató-
ria e o arquivamento do respectivo protocolo

CNPJ EMPRESA

16.842.560/0001-23 B.M.A-CARNES E DERIVADOS LTDA ME

 RENATO AUGUSTO GONÇALVES JR.
 Auditor Fiscal Tributário

 AFTM - matrícula 43.934 - 7
 Respondendo pela CSCM / DRM / SMF 

   

 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   
  NOTIFICAÇÃO  . 

 Com fundamento no que determina o artigo 21 da lei 12.392/2005 c/c artigo 1º, III, 
da Instrução Normativa 06/2004 e artigo 13, inciso II, da Resolução CGSIM nº 2 
de 01/07/2009, fi cam os contribuintes abaixo relacionados  NOTIFICADOS  de sua 
inscrição ex-offício no Cadastro Mobiliário, na condição de EMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL -EI, podendo os mesmos obterem o comprovante de sua inscrição 
mobiliária,no seguinte endereço eletrônico: http://situacao.campinas.sp.gov.br/situa-
cao_cadastral.php

CCM CNPJ RAZÃO SOCIAL

2555239 17.346.447/0001-10 DEILDO DE OLIVEIRA BARBOZA 06339411827

2555255 17.346.724/0001-94 ALMIR EDUARDO DE LIMA 16825453858

2555298 17.347.305/0001-77 JOSEFINA BISPO DE SOUZA GOUVEIA 27065055833

2555301 17.347.362/0001-56 RONAN PEDRO DA SILVA 18078547870

2555336 17.347.947/0001-76 SERGIO BARBOSA DE OLIVEIRA 26749014895

2555344 17.348.084/0001-51 MARIA JOSE FERREIRA DE ARAUJO PEREIRA 32045042472

2555352 17.348.119/0001-52 ROBERTO MARTIN PONZO 77440625820

2555360 17.348.140/0001-58 LUCAS CUNHA LOPES 31529633869

2555387 17.348.579/0001-80 VIRGINIA MARIA DE MICHELI 97961655972

2555417 17.348.873/0001-92 ELIANA DE AVILA LEITE 32534483803

2555425 17.348.945/0001-00 MARCIO JESUS DE BRITO 27344206862

2555441 17.349.123/0001-35 JOSE LEIZA DA SILVA 44667469900

2555450 17.349.673/0001-54 MONICA CRISTINE VAZ HONORATO 27177189823

2555522 17.351.201/0001-36 LETICIA WHONRATH ROVERI 35067685816

2555549 17.351.393/0001-80 ROGER DE OLIVEIRA 31176040812

2555573 17.351.997/0001-27 TIAGO DA SILVA GONCALVES 31823127827

2555581 17.352.101/0001-24 ANDERSON MANTELLO PAVANELLI 33495497803

2555611 17.352.614/0001-35 JULIO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS 29712778878

2555638 17.352.776/0001-73 AGNALDO LUIS DE SOUZA 12062500890

2555646 17.352.866/0001-64 DORCAS GUIOMAR DOS SANTOS 21690837829

2555670 17.353.294/0001-38 VANDERSON BOTELHO MANJA 32717272879

2555697 17.353.876/0001-14 ANA PAULA GONCALVES DOS SANTOS 06104968678

2555700 17.354.849/0001-66 ANA ALMEIDA OLIVEIRA 06310050648

2555719 17.354.864/0001-04 PRISCILLA PASSERINI 29209755871

2555727 17.354.918/0001-31 ANA ALVES MUNIZ 03321370662

2555735 17.354.982/0001-12 ANA ARAUJO DE SOUZA 05711970607
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2555751 17.355.131/0001-94 ROSELI APARECIDA DOS SANTOS 26820814879

2555778 17.355.489/0001-17 SAMUEL DE FRANCA 38576574802

2555786 17.355.591/0001-12 ANA PEREIRA ALVES 77921194672

2555824 17.356.835/0001-81 RODRIGO APARECIDO RIBEIRO 27204329899

2555832 17.357.042/0001-87 JUVENAL SOARES FERREIRA 24633895249

2555840 17.357.678/0001-29 SILVANA SILVA ABRANTES DE OLIVEIRA 13788214830

2555875 17.358.137/0001-15 MARCIA SILVA TEIXEIRA 10152062807

2555883 17.358.293/0001-86 CLAUDIA CRISTIANE CASTRO DE SOUSA 11683595890

2555891 17.358.478/0001-90 ERICA FORIGATO 37089914860

2555905 17.358.753/0001-76 MARCELO DE ASSIS GARZO 10806341858

2555921 17.359.123/0001-16 GUIDO MELOTTI HUDOROVICH 21412437857

2555930 17.359.263/0001-94 APARECIDA ABREU OLIVEIRA 31278861874

2555948 17.359.333/0001-04 CRISTIANE FRANCELINO DE ALMEIDA PEREIRA 31175436860

2555956 17.359.372/0001-01 AMINERQUIDES MARTINS DA SILVA 94862478468

2555972 17.359.615/0001-01 MARIA HELENA DE JESUS 37614160835

2555999 17.360.315/0001-42 MARIA ROSELI HERDEIRO DO NASCIMENTO 12031659863

2556006 17.360.399/0001-14 BRUNO BARBOSA BRANCO 41699093806

2556014 17.360.508/0001-01 ATAIDE SOUZA JESUS 44779591848

2556022 17.360.653/0001-84 LEONICE MACHADO 12081770873

2556030 17.360.864/0001-17 MARIA SEBASTIANA MILLER 00078448328

2556049 17.361.076/0001-45 ALINE DIANNE FAUSTINO SILVA 31640908897

2556073 17.361.350/0001-86 RICARDO ROSSI 27628077862

2556090 17.361.654/0001-43 DANIEL CAPELETTO 29178241820

2556103 17.361.733/0001-54 MARIA IVANICE SILVA ANDRADE 57988870491

2556138 17.362.370/0001-71 TIAGO JOSE DA SILVA 03543339508

2556146 17.362.486/0001-00 AMARO AUGUSTO BATISTA NUNES 22054199869

2556154 17.362.636/0001-86 ZILDA FERNANDES VACARO 25631267896

2556162 17.362.686/0001-63 VALMIR DOS SANTOS 25262081819

2556170 17.362.803/0001-99 ANA LUCIA NOGUEIRA DOS SANTOS 15574935880

2556189 17.362.990/0001-00 CARLOS HENRIQUE DE ASSIS 21437579809

2556200 17.363.072/0001-04 CRISTINA MARTA COSTA DE SOUZA 50248340620

2556219 17.363.358/0001-81 ALESSANDRA FARIA RODRIGUES DA SILVA 26084276857

2556197 17.363.028/0001-96 MARCIA ALVES DE OLIVEIRA 26364068839

2556120 17.362.337/0001-41 SUELEN REGIANE DE SOUZA 33966299810

2556111 17.362.317/0001-70 EDUARDO DA LUZ FIGUEIRA 28777827864

2556081 17.361.424/0001-84 GERLANDIA DE SENA SANTOS 37386615817

2556065 17.361.286/0001-33 LUCIANA ROSSI BIANCONI 33070146848

2556057 17.361.126/0001-94 CRISTIANE ABRAHAO COELHO 36150678865

2555980 17.359.879/0001-65 ROMILSON DE OLIVEIRA JESUS 62351230515

2555964 17.359.604/0001-21 YGOR DRAETTA AZEVEDO 41340224879

2555913 17.358.816/0001-94 DANIELA QUEIROZ DA SILVA 33083838883

2555867 17.358.091/0001-34 GABRIEL DE SOUZA FEDEL 31849852880

2555859 17.357.953/0001-04 JOAO EVANGELISTA DA SILVA 77766504804

2555816 17.356.669/0001-13 SERGIO XIMENES DOS SANTOS 16845258880

2555760 17.355.425/0001-16 LOURIVAL DE BRITO FARIAS 17498318806

2555743 17.355.015/0001-75 SAMUEL PADOVANI 09697427895

2555689 17.353.371/0001-50 PALOMA LOPEZ TOLEDO CORREA 40728984814

2555662 17.353.134/0001-99 ADAO CAMPAGNOLI 32313241904

2555654 17.352.872/0001-11 MARCELO ALVES DE OLIVEIRA 27121772825

2555620 17.352.722/0001-08 GABRIEL AUGUSTO PATTARO 35594884866

2555603 17.352.393/0001-03 BRUNO MARCIANO BORDIN 35800621829

2555590 17.352.377/0001-02 RACHEL COSTA NAVEA FIDELIS 29963590896

2555565 17.351.688/0001-57 LUIZ EDUARDO GREGORIO DA SILVA 05312504661

2555557 17.351.481/0001-82 JAQUELINE FERMINO 32121110895

2555530 17.351.311/0001-06 ANDERSON ANTONIO DE MATOS OLIVEIRA 34922618848

2555514 17.350.946/0001-80 ADILSON FERREIRA DOS SANTOS 17273654884

2555506 17.350.784/0001-80 JOAO ANTONIO BUENO DOS REIS 01260379060

2555492 17.350.557/0001-55 MARCIO COSTA SOUSA 27504901890

2555484 17.349.951/0001-73 WELLINGTON SIDNEI NUNES MEDEIROS 39136088854

2555476 17.349.854/0001-80 ALBERTO DE SOUSA RODRIGUES 55991637334

2555468 17.349.687/0001-78 GEISA SOUZA SILVA 36721622807

2555433 17.349.046/0001-13 HANDER BARBOZA DE SOUZA 34659156826

2555409 17.348.775/0001-55 JACSON APARECIDO SEPTIMIO DANTAS 00324445830

2555395 17.348.597/0001-62 JOSE RICARDO DA SILVA 15577489857

2555379 17.348.485/0001-01 MARCELO MARINZECK BORBOREMA 98552325691

2555328 17.347.839/0001-01 GABRIEL RODRIGUES PEREIRA 77452607872

2555280 17.346.969/0001-11 ALEXANDRA CRISTINA VARUSSA 28370617867

2555263 17.346.758/0001-89 MARA APARECIDA LOPES DE OLIVEIRA 25011948889

2555247 17.346.681/0001-47 DENIS ZACARIAS PINHEIRO 02097539947

2555794 17.355.720/0001-72 JOAQUIM VANDERLEI DE MELLO 84982322872

2555310 17.347.532/0001-00 DAVID GIULIANO CARVALHO 22123190888

2555808 17.356.352/0001-87 VANIA APARECIDA NASCIMENTO DE JESUS 22390300898

2555271 17.346.866/0001-51 LUCIANO DA SILVA CUNHA 18425729890

2559455 17.363.640/0001-69 SANDRA CRISTINA TRESSOLDI 14019606854

2559471 17.365.580/0001-13 MARIO CESAR PITON 96849380800

2559480 17.365.745/0001-57 ELIZABETE MARIA DOS SANTOS 15847740883

2559501 17.366.531/0001-03 CLAUDIMIR DE CARVALHO MACEDO 27685631881

2559510 17.366.735/0001-36 PEDRO FELIPE PIZOLATO D ABRUZZO 23271517835

2559528 17.366.846/0001-42 SILVANA APARECIDA FERREIRA 25812640807

2559552 17.367.171/0001-56 PRISCILA SANTOS SILVA 30036746843

2559560 17.367.398/0001-00 DAIANA MENEZES CARDOSO 39442716883

2559579 17.367.421/0001-58 ANA CLARA CABRAL AMARAL BRASIL 22239720808

2559587 17.367.429/0001-14 REGINALDO SANTANA DA SILVA 96362782534

2559617 17.367.884/0001-10 CELIO LUCAS 02356794883

2559625 17.367.892/0001-66 JOSE AMADO TAVARES DE BRITO 06064999896

2559633 17.368.224/0001-53 PAULO ALEXANDRE DEMUCCI 18810289846

2559650 17.368.859/0001-50 EDINEIA DOS SANTOS FERREIRA RAIMUNDO 34947687819

2559668 17.368.866/0001-52 JOSE VILMAR DE LAVOR COURAS 19543573387

2559676 17.369.371/0001-48 MAYARA EMYLLY THOMAZ NOVAIS 37657592877

2559692 17.369.873/0001-79 MANOEL GOMES PEREIRA NETO 15506340893

2559706 17.370.190/0001-31 ADRIANO CARLOS GUIMARAES 25617244841

2559714 17.370.262/0001-40 MARCOS VINICIOS NUNES 40631897836

2559722 17.370.837/0001-25 JOSE ANTONIO DE ALMEIDA 00019778813

2559730 17.371.202/0001-42 KARINE OLIVEIRA ARAUJO SANTOS 36884450827

2559749 17.371.962/0001-50 NABOR PERES NETTO 07296817771

2559757 17.372.006/0001-92 CRISTIANO MARINO BRITO 26185506840

2559781 17.372.097/0001-66 PAULO LOURENCO DE SOUZA 02839015609

2559790 17.372.619/0001-20 RITA DE CASSIA DAVANCO 18216685882

2559803 17.372.628/0001-10 DIEGO PRATA DUARTE 40593776860

2559838 17.373.298/0001-88 EDUARDO GIACOMELLI 33147712826

2559846 17.373.650/0001-85 CLAUDIA MARA DE OLIVEIRA 20281720886

2559854 17.373.894/0001-68 SIVONEIDE MARIA BARBOZA RODRIGUES 13044148847

2559862 17.373.968/0001-66 FLAVIO NOVAIS DE SOUZA 35652859822

2559870 17.374.149/0001-33 CLEIDIOMAR SILVERIO 85897248753

2559900 17.374.607/0001-34 VITOR ANDRE FERREIRA DA SILVA 28888779884

2559927 17.375.433/0001-24 SILVIA DE OLIVEIRA ALMEIDA 12054090840

2559943 17.375.623/0001-41 BENEDITO DE MENEZES 43107435953

2559951 17.375.975/0001-05 RUAN HENRIQUE ANTIQUEIRA DA SILVA 37344408821

2559978 17.376.091/0001-67 BRUNA OZORIO CHIALE GARCIA 38770624828

2560003 17.377.323/0001-00 NELSON LOPES DE SOUZA 13779692821

2560011 17.378.017/0001-80 DURVALINA VALENTIN 86716875891

2560020 17.378.169/0001-82 ROSENILDES DA SILVA MARQUES 22340404851

2560038 17.378.593/0001-27 ARLETE CONRADO DE LIMA 13789189839

2560070 17.379.419/0001-07 VICTOR AUGUSTO GERMANO DOS SANTOS 11311507671
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2560097 17.379.650/0001-92 MARIA LUCIA VENTORINO FAGNANI 12052376828

2560100 17.379.823/0001-72 ANDRE REGI ESMERIZ 39911116832

2560119 17.380.352/0001-12 JAELMA PAIXAO FEITOSA 72441925504

2560127 17.380.786/0001-12 ALINE VICENTE DE CASTILHO 38832338890

2560135 17.380.994/0001-11 LUIZ EDUARDO CLEMENTE DE SOUSA 39198273841

2560143 17.381.318/0001-62 CELSO RICARDO PEREIRA DA COSTA 25946249851

2560151 17.381.539/0001-30 DANIELA PEREIRA DA COSTA 31101231858

2560194 17.381.735/0001-05 ANTONIA NEUSA BABLER 22247207855

2560232 17.382.477/0001-81 GIELTON FERNANDES XAVIER 34186927880

2560240 17.382.641/0001-50 JOAO IZIDIO DA SILVA 09690854860

2560259 17.383.073/0001-02 KAROLINE MARQUES DE MENEZES 33993389883

2560267 17.383.459/0001-14 NATHASSIA KIOLLA DE JESUS BEZERRA 01961620332

2560283 17.383.774/0001-41 KELLY CRISTINA QUINTANA LOURENCO 13767042851

2560291 17.383.789/0001-00 JOSE ORLANDO DE SALES FIUZA 04890546502

2560348 17.384.560/0001-90 MAYARA TOLEDO CRUZ 37240845877

2560356 17.384.614/0001-17 GISELLE MARTINS DA SILVA 25957857882

2560364 17.384.693/0001-66 AMARILDO BATISTA DA SILVA 98514172620

2560372 17.384.808/0001-12 DORALICE BARRIOS MENDONCA 16891615828

2560380 17.384.917/0001-30 FERNANDO TAVEIRA DURANTE 02491018829

2560399 17.385.156/0001-30 MARINEIDE BARBOSA MARIANO 24681619809

2560402 17.385.213/0001-81 DANIELI PEREIRA DE PAULA 03985086664

2560429 17.385.869/0001-02 UDSON ALMEIDA PIRES 86892193668

2560437 17.386.447/0001-43 MARCIO EDUARDO MOREIRA GOMES 21950817830

2560445 17.386.696/0001-39 REGINALDO BARBOSA PINTO DE AGUIAR 81575882353

2560453 17.386.802/0001-84 MARCOS VINICIUS GONCALVES 21464440883

2560470 17.387.139/0001-32 GISELE ALVES TAVEIRA 22400256896

2560488 17.387.270/0001-08 MARLY APARECIDA DA SILVA 11497559898

2560518 17.388.037/0001-31 WELLINGTON FONTES DA SILVA 34401379888

2560534 17.388.424/0001-78 REGINALDO APARECIDO PEREIRA 12076523855

2560542 17.388.544/0001-75 EDSON APARECIDO BOAVENTURA 05149475866

2560550 17.388.966/0001-40 RAISSA SILVA FERNANDES 38784740833

2560569 17.389.085/0001-44 JOSE CICERO DOS SANTOS 70064083420

2560577 17.389.132/0001-50 CLEUNICE BENTO GARCIA 58613196691

2560607 17.389.565/0001-05 ELIANA APARECIDA GONCALVES DE MORAES 09196565870

2560615 17.389.972/0001-12 CESAR APARECIDO BELLAMOGLIE 17272479817

2560623 17.390.015/0001-06 GELDIR MARIA CORREA MOREIRA 10801240808

2560631 17.390.409/0001-64 ROSA MARIA DE SOUSA 18812102867

2560666 17.391.839/0001-09 CRISTINA PEREIRA DOS SANTOS 27497611828

2560674 17.391.843/0001-69 CELSO APARECIDO DA SILVA 06892385842

2560690 17.392.782/0001-54 ISAIAS NASCIMENTO MENDES 28613639836

2560704 17.392.902/0001-13 ADERSIO JOSE GREGORIO 01697258808

2560720 17.393.175/0001-09 ISABEL RAMOS DA COSTA 87131978868

2560739 17.393.275/0001-35 AMANDO RODRIGUES DOS SANTOS 30716977320

2560747 17.393.424/0001-66 ERISVALDA ERISMAR DE JESUS SILVA 34922585818

2560755 17.393.641/0001-56 PABLO MELLO DA SILVA 42288976810

2560763 17.393.785/0001-02 CARLOS IVO VENTURA TITO 38047719807

2560780 17.394.661/0001-41 ROSALINA DIAS DE OLIVEIRA 29720956852

2560798 17.394.683/0001-01 ELIENE DE JESUS SANTANA 27016390500

2560801 17.394.797/0001-51 ANTONIA DOS SANTOS OLIVEIRA 17284719826

2560810 17.394.905/0001-96 ELENICE SOARES DA SILVA DE MEDEIROS 31357206836

2560844 17.395.498/0001-31 METUSALEM SOARES DA SILVA 88635449487

2560852 17.395.552/0001-49 AISLAN CRESCENTE 03567264605

2560860 17.395.558/0001-16 LUCIENE ROSA GRAIA CHARCA MAMANI 21869403886

2560879 17.395.649/0001-51 SUELLEN GONCALVES DE OLIVEIRA 41836860838

2560895 17.396.321/0001-50 GIOVANA GIRARDI 32380732817

2560917 17.396.592/0001-05 CHARLES RIVELINO DA SILVA 29229611840

2560925 17.396.752/0001-16 HENRIQUE APARECIDO FROES FERREIRA 30807456802

2560933 17.396.861/0001-33 LUITA HELENA DE LIMA CASTRO 38328873850

2560950 17.396.948/0001-00 NICHOLAS DOMINGUES SOARES 38990746884

2560968 17.397.011/0001-50 THAIS MARIA BATISTA MAZZOCO 32645551823

2560941 17.396.925/0001-04 LILIANY DE MAGALHAES FAICARI 31357163843

2560909 17.396.529/0001-79 JENIFFER JORGE 35906864806

2560836 17.395.151/0001-99 HUDSON MANGIA MAZOTTI 36772076818

2560828 17.395.145/0001-31 HERNANDES FERREIRA DA SILVA 28332124883

2560771 17.393.921/0001-64 JOSE AILTON DE SALES RIBEIRO 29897178899

2560712 17.393.134/0001-12 MARCELO ROSA DA SILVA 03850345637

2560682 17.392.205/0001-62 RAFAELA MACHADO GOMES 41357695861

2560658 17.391.283/0001-42 ELISA LEITE DE CAMARGO 31314810804

2560640 17.390.951/0001-17 MIQUEIAS PEREIRA DA SILVA 37541398861

2560585 17.389.302/0001-04 RENATA THAMARA SOARES 36210879829

2560526 17.388.346/0001-01 JOSE CARLOS DE SOUZA RIBEIRO 12173871889

2560500 17.387.841/0001-04 WASHINGTON LUIZ DE FIGUEIREDO MORAES 31386306851

2560496 17.387.539/0001-48 LUCIANO FERRAZ MARTINS 35067564865

2560461 17.386.817/0001-42 HENRIQUE DOMINGOS ALVES 26185863871

2560410 17.385.532/0001-97 CARLOS ANTONIO FERREIRA 38660687604

2560330 17.384.279/0001-57 MARCOS MORAES DOS SANTOS 22919453866

2560321 17.384.081/0001-73 ARILTON SERGIO DA SILVA 18202208858

2560313 17.384.069/0001-69 NEIDE PRADO GUIMARAES 10799276898

2560305 17.383.818/0001-33 RENATO ALEXANDRE DA CUNHA 27412056808

2560275 17.383.687/0001-94 EDVALDO DA SILVA SACRAMENTO 26751575890

2560224 17.381.819/0001-49 JOSE ANTUNES SOARES 04999506661

2560216 17.381.792/0001-94 GRAZIELA VALENTIM BARBOZA 08399920843

2560208 17.381.779/0001-35 CRISTIANO ANTONIO RICCI 26826543800

2560186 17.381.722/0001-36 MARCIA OLIVEIRA BATISTA MARCHESI 21739857879

2560178 17.381.616/0001-52 PAULO SERGIO DOS SANTOS 25061871898

2560160 17.381.601/0001-94 ALESSANDRA FELIX DA SILVA DE PAULA 15276871809

2560089 17.379.446/0001-71 CELINA APARECIDA RAMOS FERMINO 13737536848

2560062 17.379.286/0001-60 JOSE ROBERTO DISCHER SPANOL 63699796868

2560054 17.379.170/0001-21 FERNANDO HENRIQUE RODRIGUES 22358425850

2560046 17.378.641/0001-87 MARCELO NASCIMENTO DE AQUINO 30979741807

2559994 17.376.964/0001-31 JONATHAN SILVA GONDIM 37601877817

2559986 17.376.227/0001-39 EVERALDO ALVES DE ARAUJO 18078266863

2559960 17.376.000/0001-93 CAMILA BARALDI DOS SANTOS 37353496843

2559935 17.375.453/0001-03 MICHEL MENDES 31060848805

2559919 17.374.628/0001-50 QUIMET COLOM TOLDRA 09597968860

2559897 17.374.606/0001-90 PERCILIANO BUENO DOS SANTOS 06701515134

2559889 17.374.264/0001-08 JOSEMAR GOMES 25214698828

2559820 17.373.175/0001-47 LUIZ ALBERTO ALVES 11123624879

2559811 17.373.146/0001-85 DOUGLAS FOGACA BARBOSA 36479604890

2559773 17.372.041/0001-01 BRUNO TORATO XAVIER DOS SANTOS 33386035841

2559765 17.372.014/0001-39 CARMELINDO BRITO DOS REIS 73597805515

2559684 17.369.555/0001-08 ORLANDO RODRIGUES FERREIRA 03180432896

2559641 17.368.304/0001-09 RICARDO MOTTA 33068473802

2559609 17.367.873/0001-30 ADILSON PEREIRA FERREIRA 15033486870

2559595 17.367.684/0001-67 JENIFER ALINE BALDUINO 38921095837

2559544 17.367.064/0001-28 ADILSON EVARISTO DO AMARAL 27652449871

2559536 17.366.942/0001-90 LAZARO ALESSANDRO SOARES NUNES 70686580672

2559498 17.366.011/0001-92 ISABEL CRISTINA MULLER RAMOS 10129630802

2559463 17.365.494/0001-00 CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO 27079134803

2559447 17.363.410/0001-08 LEANDRO MESSIAS FERREIRA 27539495812

2560887 17.396.206/0001-85 JULIO BRINQUI 33778336843

2560593 17.389.475/0001-14 IZAEL RIBEIRO GUIMARAES 77604784887

 RENATO AUGUSTO GONÇALVES JR.
 Auditor Fiscal Tributário

 AFTM - matrícula 43.934 - 7
 Respondendo pela CSCM / DRM / SMF 
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 COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MOBILIÁRIA 
 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 Fica NOTIFICADO o Sujeito Passivo, na condição de Responsável Tributário, do lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, incidente sobre os 
Serviços de Construção Civil e congêneres, apurado a partir do protocolo abaixo identifi cado, com fundamento na Legislação Tributária Municipal pertinente e suas alterações, 
especialmente o art. 2º. - subitens 7.02, 7.04 e 7.05 - da Lista de Serviços, art. 14 - incisos II e V, art. 22, art. 27 - inciso III, todos da Lei Municipal nº. 12.392/05, e a Resolução 
SMF nº. 001/08.
 Pode o Responsável Tributário efetuar o pagamento, o parcelamento, ou apresentar impugnação, nos termos da legislação tributária municipal, especialmente o art. 30 da Lei 
Municipal nº. 12.392/05 e art. 34 da Lei Municipal nº 13.104/07, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data em que se considera efetuada a notifi cação conforme art. 22, III 
da Lei Municipal nº 13.104/07.

INSCRI-
ÇÃO 

MOBILIÁ-
RIA

Nº DA GUIA DE 
RECOLHI-

MENTO
Nº DO 

PROTOCOLO
CÓDIGO

CARTOGRÁFICO
SUJEITO
PASSIVO ENDEREÇO DA OBRA SERVIÇO

ÁREA
TRIBUTA-

DA
(M²)

FATO
GERADOR VALOR

1652699 015784/2013 2009/11/6991 3431.31.25.0130.01001 HENRIQUE PAVAN
RUA ERNESTO NAPOLI (JORNALISTA), 848
BAIRRO: JARDIM PAULICÉIA
CEP: 13060-072

CONSTRU-
ÇÃO 182,44 15/07/2010 3.631,20

1660527 015789/2013 2009/11/9660 3233.63.57.0054.01001 JOSE ARAUJO CANA-
ZZA

RUA CÉLIA APARECIDA DE SOUZA BOUFFIER, 68
BAIRRO: BARÃO GERALDO
CEP: 13082-753

CONSTRU-
ÇÃO 49,51 01/11/2010 996,81

1890050 015800/2013 2010/11/13443 3233.64.32.0107.01001 NEUSA ROSA MISSIO 
GUIMARAES

RUA NAIR PIMENTA DA SILVA, 561
BAIRRO: BARÃO GERALDO
CEP: 13082-690

CONSTRU-
ÇÃO 124,50 04/08/2010 3.226,19

1576100 015802/2013 2008/11/14919 3452.33.89.0285.01001 FERNANDO MOREIRA 
DA JUSTA

RESIDENCIAL SWISS PARK, 68
BAIRRO: SWISS PARK
CEP: 13049-250

CONSTRU-
ÇÃO 288,62 21/09/2010 8.043,27

1733060 015803/2013 2009/11/14635 3322.21.67.0134.01001 CHARLES REHDER 
CARVALHO MOREIRA

RUA ORLANDO DA SILVA GIRIO, 3
BAIRRO: NOVA APARECIDA
CEP: 13067-665

CONSTRU-
ÇÃO 107,35 26/05/2010 2.781,78

1762087 015783/2013 2010/11/3676 3431.24.97.0242.01001 LEANDRO VISCALDI
RUA CONSELHEIRO MARTIN FRANCISCO, 361
BAIRRO: JARDIM CAMPOS ELÍSEOS
CEP: 13060-033

CONSTRU-
ÇÃO 210,00 10/05/2010 4.419,34

1774590 015788/2013 2005/11/06217 3233.63.15.0279.01001 ELSO DAINESE
RUA PADRE LUIZ FANTINATTO, 37
BAIRRO: BOSQUE DE BARÃO GERALDO
CEP: 13082-760

CONSTRU-
ÇÃO 141,59 16/08/2010 3.669,05

1860712 015791/2013 1991/0/35038 3443.53.11.0461.01001 OSVANDIR DE BRITO
RUA FAUSTO SEVERO GODOI, 188
BAIRRO: PARQUE JAMBEIRO
CEP: 13042-370

CONSTRU-
ÇÃO 31,96 20/12/2010 828,19

1696521 015792/2013 2000/0/73004 3232.14.43.0538.01001 MARCOS ANTONIO RI-
BEIRO DA SILVA

RUA MANOEL SOARES DA ROCHA, 689
BAIRRO: LOTEAMENTO BARÃO DO CAFÉ
CEP: 13085-055

CONSTRU-
ÇÃO 23,68 12/04/2010 329,96

1710125 015793/2013 2009/11/16537 3223.52.47.0041.01001
RAFAEL DA SILVA 
FRANCISCONI FER-
REIRA

RUA DOUTOR SYLVIO MOREIRA, 145
BAIRRO: BOSQUE DAS PALMEIRAS
CEP: 13086-708

CONSTRU-
ÇÃO 62,58 13/08/2010 1.259,95

1263676 015796/2013 2007/11/00067 3443.23.18.0607.00000
DIRECIONAL ENGE-
NHARIA S/A

AV. MARIA EMÍLIA ALVES DOS SANTOS DE ANGELIS, 11
BAIRRO: PARQUE PRADO
CEP: 13044-163

CONSTRU-
ÇÃO 2.251,26 14/05/2010 49.843,18

015798/2013 2007/11/00067 3443.23.18.0607.00000
DIRECIONAL ENGE-
NHARIA S/A

AV. MARIA EMÍLIA ALVES DOS SANTOS ANGELIS, 11
BAIRRO: PARQUE PRADO
CEP: 13044-163

CONSTRU-
ÇÃO 6.374,74 14/05/2010 131.682,40

015799/2013 2005/11/9849 3342.64.09.0253.01001 UBALDO URBANO 
ALVES

AV. JOHN BOYD DUNLOP, 4795
BAIRRO: CIDADE SATÉLITE ÍRIS
CEP: 13059-587

CONSTRU-
ÇÃO 390,00 17/05/2010 8.207,34

1786407 015797/2013 2010/11/455 3221.12.84.0001.01001 JURANDIR GALLINARI
RUA PROFESSOR DOUTOR EMÍLIO COELHO, 100
BAIRRO: VILLAGE CAMPINAS
CEP: 13085-702

CONSTRU-
ÇÃO 352,51 13/01/2010 9.823,76

015795/2013 2010/11/12736 3244.12.15.0141.01001 ANTONIO DE MORAES
RUA GUERINO BRISTOTTI, 718
BAIRRO: JARDIM MYRIAN MOREIRA DA COSTA
CEP: 13098-404

CONSTRU-
ÇÃO 78,09 21/09/2010 1.643,36

1687123 015794/2013 2009/10/22716 3441.22.81.0632.01001 MARA DAISY GIL DIAS
AV. ANTÔNIO CARLOS DE SALLES JÚNIOR, 311
BAIRRO: JARDIM PROENÇA I
CEP: 13100-410

CONSTRU-
ÇÃO 359,36 06/10/2010 7.562,54

1751140 015790/2013 1988/0/30623 3234.51.90.0137.01001 JOSE LUZIA MOLINA
AV. ALBINO JOSÉ BARBOSA DE OLIVEIRA, 1282
BAIRRO: BARÃO GERALDO
CEP: 13084-008

CONSTRU-
ÇÃO 511,40 29/07/2010 10.762,14

1711822 015787/2013 2004/11/3405 3263.12.04.0351.01001 FERNANDO CESAR 
TOZZO

RUA LOUIS PASTEUR, 96
BAIRRO: PARQUE ALTO TAQUARAL
CEP: 13087-773

CONSTRU-
ÇÃO 329,26 26/04/2009 8.927,94

015786/2013 2009/11/16204 3232.33.60.0290.01001 MARIO DE ARRUDA 
LEITE

AV. LUIZ DE TELLA, 1437
BAIRRO: BARÃO GERALDO
CEP: 13083-000

CONSTRU-
ÇÃO 160,89 04/08/2010 4.169,17

015785/2013 2009/11/16204 3232.33.60.0270.01001 MARIO DE ARRUDA 
LEITE

AV. LUIZ DE TELLA, 1451
BAIRRO: CIDADE UNIVERSITÁRIA
CEP: 13083-000

CONSTRU-
ÇÃO 158,90 10/11/2009 4.117,60

1744615 015801/2013 2000/0/52238 3244.14.43.0470.01001 EDIO NOGUEIRA
RUA TARUMÃ, 169
BAIRRO: LOTEAMENTO ALPHAVILLE CAMPINAS
CEP: 13098-341

CONSTRU-
ÇÃO 799,27 23/02/2010 21.800,32

 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 MAX VICTOR TADEU CUNHA RAMM 

 AFTM - Matríc. 91663-3 Respondendo Pela CSFM/DRM 
   

 COORDENADORIA SETORIAL DE PROGRAMAÇÃO FISCAL E ADMINISTRAÇÃO   
 Protocolo nº: 2012/10/57206
 Interessado: AF - Assessoria Contábil e Fiscal Ltda
 IM nº: 182.585-2
 Assunto: Substituição de NFSe
 Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO das NFSe nºs 02 e 04 a 20, emitidas nas competências de outubro, novembro e dezembro 
de 2010, alterando o campo "Tributação" para "Tributável Fixo", nos termos da IN DRM/SMF nº 004/2009, com redação dada pelo artigo 2º da IN DRM/SMF nº 002/2011. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 WILSON FRANCISCO FILIPPI 

 DIRETOR DO DRM 
   

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIARIAS   
  EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, expede o pre-
sente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005, para notifi car o CONTRIBUINTE ADEMIR APARECIDO 
BEATO ,  inscrito no CCM nº 110.900-6, que foi desenquadrado do regime de estimativa do ISSQN, nos períodos de abril a dezembro de 2007, janeiro a dezembro de 2008, 
janeiro a dezembro de 2009, janeiro a dezembro de 2010, janeiro a dezembro de 2011 e janeiro a dezembro de 2012, nos termos do artigo 51, II do Decreto nº 15.356/05 de 26 
de dezembro de 2005.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 WILSON FRANCISCO FILIPPI 

 DIRETOR DO DRM 
   



22 Campinas, quinta-feira, 31 de janeiro de 2013Diário Ofi cial do Município de Campinas

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, expede o pre-
sente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 15.356/05 de 
26 de dezembro de 2005, para notifi car a CONTRIBUINTE WALQUIRIA MAGDA 
XAVIER ,  inscrita no CCM nº 14.864-4, que foi desenquadrada do regime de estimati-
va do ISSQN, nos períodos de novembro a dezembro de 2001, janeiro a dezembro de 
2002, janeiro a dezembro de 2003, janeiro a dezembro de 2004, janeiro a dezembro de 
2005, janeiro a dezembro de 2006, janeiro a dezembro de 2007, janeiro a dezembro de 
2008, janeiro a dezembro de 2009, janeiro a dezembro de 2010, janeiro a dezembro de 
2011, janeiro a dezembro de 2012 e janeiro a dezembro de 2013, nos termos do artigo 
51, II do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005. 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 WILSON FRANCISCO FILIPPI 

 DIRETOR DO DRM 
   

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, ex-
pede o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 
15.356/05 de 26 de dezembro de 2005, para notifi car o CONTRIBUINTE RAFAEL 
DA SILVA ,  inscrito no CCM nº 130.321-0, que foi desenquadrado do regime de esti-
mativa do ISSQN, nos períodos de fevereiro a dezembro de 2010, janeiro a dezembro 
de 2011, janeiro a dezembro de 2012 e janeiro a dezembro de 2013, nos termos do 
artigo 51, II do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 WILSON FRANCISCO FILIPPI 

 DIRETOR DO DRM 
   

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, expede o 
presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 15.356/05 
de 26 de dezembro de 2005, para notifi car o CONTRIBUINTE JOSÉ FRANCISCO 
ORIOLI, inscrito no CCM nº 95.208-7, que foi desenquadrado do regime de estimati-
va do ISSQN, nos períodos de julho a dezembro de 2004, janeiro a dezembro de 2005, 
janeiro a dezembro de 2006, janeiro a dezembro de 2007, janeiro a dezembro de 2008, 
janeiro a dezembro de 2009, janeiro a dezembro de 2010, janeiro a dezembro de 2011, 
janeiro a dezembro de 2012 e janeiro a dezembro de 2013, nos termos do artigo 51, II 
do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 WILSON FRANCISCO FILIPPI 

 DIRETOR DO DRM 
   

 COORDENADORIA SETORIAL DE CADASTRO 
MOBILIÁRIO   

  PROTOCOLO:  12/10/59538
 INTERESSADO:  Gálica Alimentação & Serviços LTDA
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL:  95.455-1
 ASSUNTO:  Regime Especial de Emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
 Considerando o artigo 96 do Decreto de nº 15.356 (RISS), de 26 de dezembro de 
2005, que a petição solicita o enquadramento do contribuinte no regime de emissão 
da nota fi scal de serviços eletrônica por meio do recibo provisório de serviços em lote 
" RPS em Lote ", que  o mesmo encontra-se, desde o seu credenciamento na moda-
lidade de emissão de notas fiscais peticionada , não há objeto a ser analisado, assim, 
nãoconheço o pedido por falta de objeto nos termos do artigo 83, inciso IV da Lei de 
nº 13.104, de 17 de outubro de 2007, Lei que instituiu o Procedimento Administrativo 
Tributário. 

 PROTOCOLO:  13/10/00278
 INTERESSADO:  Rapidão Cometa Logística e Transporte S.A
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL:  252.204-7
 ASSUNTO:  Regime Especial de Emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
 Considerando o artigo 96 do Decreto de nº 15.356 (RISS), de 26 de dezembro de 
2005, que a petição solicita o enquadramento do contribuinte no regime de emissão 
da nota fi scal de serviços eletrônica por meio do recibo provisório de serviços em lote 
" RPS em Lote ", que  o mesmo encontra-se, desde o seu credenciamento na moda-
lidade de emissão de notas fiscais peticionada , não há objeto a ser analisado, assim, 
nãoconheço o pedido por falta de objeto nos termos do artigo 83, inciso IV da Lei de 
nº 13.104, de 17 de outubro de 2007, Lei que instituiu o Procedimento Administrativo 
Tributário. 

 PROTOCOLO:  13/10/01438
 INTERESSADO:  Antonia Juliani Spina ME
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL : 96.574-0
 ASSUNTO:  Revogação do Regime Especial de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e por Lote para a Emissão Online
 Considerando o disposto no artigo 96, § 2º, I, do Decreto 15.356 (RISS), de 26 de 
dezembro de 2005 e no artigo 11 da Instrução Normativa DRM/SMF de n º 001/2010 
de 31 de março de 2010  decido pelo deferimento do pedido  e revogo o regime espe-
cial de emissão de NFS-e de recibo provisório de serviços por lote  (RPS - lote)  para a 
emissão de NFS-e em regime  Online  .

 PROTOCOLO:  12/10/59043
 INTERESSADO:  Cesar & Cesar Tecnologia em Cópias e Impressões LTDA ME
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL : 104.670-5
 ASSUNTO:  Revogação do Regime Especial de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e por Lote para a Emissão Online 
 Considerando o disposto no artigo 96, § 2º, I, do Decreto 15.356 (RISS), de 26 de 
dezembro de 2005 e no artigo 11 da Instrução Normativa DRM/SMF de n º 001/2010 
de 31 de março de 2010  decido pelo deferimento do pedido  e revogo o regime espe-
cial de emissão de NFS-e de recibo provisório de serviços por lote  (RPS - lote)  para a 
emissão de NFS-e em regime  Online  .

 PROTOCOLO:  12/10/59044
 INTERESSADO:  Copy One Comércio de Máquinas e Equipamentos de Informática 
LTDA ME
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL : 106.576-9
 ASSUNTO:  Revogação do Regime Especial de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
por Lote para a Emissão Online 
 Considerando o disposto no artigo 96, § 2º, I, do Decreto 15.356 (RISS), de 26 de dezembro 
de 2005 e no artigo 11 da Instrução Normativa DRM/SMF de n º 001/2010 de 31 de março 
de 2010  decido pelo deferimento do pedido  e revogo o regime especial de emissão de 
NFS-e de recibo provisório de serviços por lote  (RPS - lote)  para a emissão de NFS-e em 
regime  Online  .

 PROTOCOLO:  12/10/59045
 INTERESSADO:  Copy One Tecnologia em Cópias e Impressões LTDA ME
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL : 97.164-2
 ASSUNTO:  Revogação do Regime Especial de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
por Lote para a Emissão Online 
 Considerando o disposto no artigo 96, § 2º, I, do Decreto 15.356 (RISS), de 26 de dezembro 
de 2005 e no artigo 11 da Instrução Normativa DRM/SMF de n º 001/2010 de 31 de março 
de 2010  decido pelo deferimento do pedido  e revogo o regime especial de emissão de 
NFS-e de recibo provisório de serviços por lote  (RPS - lote)  para a emissão de NFS-e em 
regime  Online  .

 PROTOCOLO:  13/10/01209
 INTERESSADO:  Jorge Gilberto Carvalho Alves ME
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL : 126.542-3
 ASSUNTO:  Revogação do Regime Especial de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
por Lote para a Emissão Online 
 Considerando o disposto no artigo 96, § 2º, I, do Decreto 15.356 (RISS), de 26 de dezembro 
de 2005 e no artigo 11 da Instrução Normativa DRM/SMF de n º 001/2010 de 31 de março 
de 2010  decido pelo deferimento do pedido  e revogo o regime especial de emissão de 
NFS-e de recibo provisório de serviços por lote  (RPS - lote)  para a emissão de NFS-e em 
regime  Online  .

 PROTOCOLO:  13/10/01437
 INTERESSADO:  Silvio de Lago ME
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL : 25.753-2
 ASSUNTO:  Revogação do Regime Especial de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
por Lote para a Emissão Online 
 Considerando o disposto no artigo 96, § 2º, I, do Decreto 15.356 (RISS), de 26 de dezembro 
de 2005 e no artigo 11 da Instrução Normativa DRM/SMF de n º 001/2010 de 31 de março 
de 2010  decido pelo deferimento do pedido  e revogo o regime especial de emissão de 
NFS-e de recibo provisório de serviços por lote  (RPS - lote)  para a emissão de NFS-e em 
regime  Online  .

 PROTOCOLO:  12/10/59046
 INTERESSADO:  Simões & Silva LTDA ME
 INSCRIÇÃO MUNICIPAL : 67.100-2
 ASSUNTO:  Revogação do Regime Especial de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
por Lote para a Emissão Online
 Considerando o disposto no artigo 96, § 2º, I, do Decreto 15.356 (RISS), de 26 de dezembro 
de 2005 e no artigo 11 da Instrução Normativa DRM/SMF de n º 001/2010 de 31 de março 
de 2010  decido pelo deferimento do pedido  e revogo o regime especial de emissão de 
NFS-e de recibo provisório de serviços por lote  (RPS - lote)  para a emissão de NFS-e em 
regime  Online .

RENATO AUGUSTO GONÇALVES JR.
 Auditor Fiscal Tributário

 AFTM - matrícula 43.934 - 7
 Respondendo pela CSCM / DRM / SMF.

 

   

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, ex-
pede o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 
15.356/05 de 26 de dezembro de 2005, para notifi car a CONTRIBUINTE REGILENE 
APARECIDA QUIONHA ,  inscrita no CCM nº 106.533-5, que foi desenquadrada do 
regime de estimativa do ISSQN, nos períodos de agosto a dezembro de 2008, janeiro a 
dezembro de 2009, janeiro a dezembro de 2010, janeiro a dezembro de 2011 e janeiro 
a dezembro de 2012, nos termos do artigo 51, II do Decreto nº 15.356/05 de 26 de 
dezembro de 2005.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 WILSON FRANCISCO FILIPPI 

 DIRETOR DO DRM 
   

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS   
  EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, expede o presente 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 15.356/05 de 26 de de-
zembro de 2005, para notifi car a CONTRIBUINTE GISLAINE APARECIDA DA ROCHA 
PEREIRA ,  inscrita no CCM nº 129.928-0, que foi desenquadrada do regime de estimativa 
do ISSQN, nos períodos de setembro a dezembro de 2012 e janeiro a dezembro de 2013, nos 
termos do artigo 51, II do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 WILSON FRANCISCO FILIPPI 

 DIRETOR DO DRM 
   

 DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS 
  EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, ex-
pede o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 
15.356/05 de 26 de dezembro de 2005, para notifi car a CONTRIBUINTE CARLA 
ANDREA VICENTE DE CARVALHO MARCINARI ,  inscrita no CCM nº 64.334-3, 
que foi desenquadrada do regime de estimativa do ISSQN, nos períodos de novembro 
a dezembro de 2009, janeiro a dezembro de 2010, janeiro a dezembro de 2011, janeiro 
a dezembro de 2012 e janeiro a dezembro de 2013, nos termos do artigo 51, II do 
Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 WILSON FRANCISCO FILIPPI 

 DIRETOR DO DRM 
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 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS 

 COMUNICADO EGDS: CURSO DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL - PARCERIA UNICAMP/EGDS 

 A Escola de Governo e Desenvolvimento do Servidor (EGDS) está com 
inscrições abertas para o curso de Educação Ambiental - 4ª TURMA.  

 A capacitação será realizada em parceria com a Unicamp no período de 27 de 
fevereiro a 12 de junho.
 O objetivo do curso é formar educadores ambientais que possam atuar efetiva-
mente em ações do município.  
 A capacitação é voltada para os servidores municipais que tenham concluído ou este-
jam cursando graduação em qualquer área, e que tenham interesse no tema.
 Servidores com ensino médio completo poderão participar do curso como ouvintes.
 A carga horária é de 60 horas, divididas em 15 encontros de quatro horas cada.  
 Será realizado sempre às quartas-feiras, das 8h às 12h, no prédio básico da UNI-
CAMP. 
 Conteúdo Programático resumido: 
 Bloco 1: A Crise da Civilização 
 Bloco 2: Educação Ambiental como resposta 
 Bloco 3: Encontro de sensibilização - preparando um projeto
 Os interessados podem fazer a pré-inscrição no site da EGDS , no endereço https://
smrh1.campinas.sp.gov.br/cursos_egds/ ,  ou através do e-mail:  rh.egds@campinas.
sp.gov.br , ou ainda  através dos nossos telefones, de 15 de janeiro a 26 de fevereiro.  
  Mais informações podem ser obtidas pelos telefones 3236-6982 ou 3236-9561.
NÃO PERCAM ESTA OPORTUNIDADE, PARTICIPEM!    

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 MARISA CORDOBA AMARANTES 

 Coordenadora Setorial EGDS 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor Do Departamento De Recursos Humanos 
   

 COMUNICADO EGDS - PROGRAMAÇÃO DO MÊS DE 
FEVEREIRO 

 A Escola de Governo e Desenvolvimento do Servidor apresenta sua pro-
gramação de cursos para o mês de Fevereiro /2013. Endereço: Avenida 

Aquidabã, nº 505 (esquina com Rua Dr. Quirino). 
  I - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE GESTÃO
(Secretários, Diretores, Supervisores e demais cargos de Liderança):

01. Reflexões da Liderança: Módulo "Estratégias de Gerenciamento" 
 Instrutor: Gisleine Darzan Lupi
Carga Horária: 3h30
Data: 28 de fevereiro
Horário: 8h às 11h30.
Conteúdo: Estilo de liderança; Infl uência da diversidade da equipe e do papel do líder 
no ambiente de trabalho

 I I - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA
 02. É POSSÍVEL FALAR DE QUALIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO? 
 Instrutor: Ramon Llongueras Arola
Carga Horária: 6h
 Data: 26 e 28 de fevereiro
 Horário: 13h30 às 16h30
 Conteúdo: Serviço Público: Pontos de vista da Sociedade e do Servidor Público. Mo-
dernização do Estado: novo paradigma. Qualidade total: princípios básicos. Qualidade 
no Serviço Público: difi culdades e propostas.

 III- MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE COMPETÊNCIAS TÉCNICAS
03. EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
 Instrutor: Prof. Dr. Sandro Tonso
 Carga Horária: 60 horas
 Datas: 27/02 a 12/06, uma vez por semana, às quartas-feiras.
 Horário: 8h às 12h
 Conteúdo: A Crise da Civilização, Educação Ambiental como resposta, Encontro de 
Sensibilização: preparando um projeto

 04. ATUALIZAÇÃO ORTOGRÁFICA 
 Instrutor: Prof. Sílvio Coghi
Carga Horária: 7h30
Data: 15 e 22 de fevereiro
 Horário: 8h15 às 12h
 Conteúdo: Acordo ortográfi co da Língua Portuguesa: a reforma ortográfi ca prevê mu-
danças na língua portuguesa, como o fi m do trema, a supressão de consoantes mudas, 
novas regras para o emprego do hífen, inclusão das letras W, K, Y ao idioma, além de 
novas regras de acentuação. O curso compreende toda a Reforma Ortográfi ca.

 05. GRAMÁTICA I 
Instrutor: Prof. Sílvio Coghi
 Carga Horária: 30h
Data: 19,21,26,28 de fevereiro, 05,07,12,14,19 e 21 de março
 Horário:8h30 às 11h30
Conteúdo: Acentuação, crase, ortografi a, verbos, pontuação.

 06. INSTRUÇÃO À EDUCADORES: ORIENTAÇÃO SEXUAL INFANTIL 
 Instrutor: Bárbara Dalcanale Meneses
Carga Horária: 3h
Data: 19 de fevereiro
Horário: Turma Manhã das 9h às 12h
 Turma Tarde das 13h às 16h
Conteúdo: Fases do desenvolvimento infantil: sexualidade e curiosidade, como iden-
tifi car as demandas, quando chamar os pais, como orientá-los e como lidar com estas 
situações. Conceitos relacionados ao desenvolvimento infantil, formas de abordagem 
e orientação junto aos mesmos.

 07. LIMITE SEM LIMITES 
 Instrutor: Dr. André L. Marroig de F.Ribeiro
Carga Horária: 4h
Data: 21 e 28 de fevereiro

Horário: 9h às 11h
Conteúdo: Relações Interpessoais/ Conceito de Limite/Entendendo Freud/ A magia 
de Winnicott

 IV - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE COMPETÊNCIAS TÉCNICAS E 
COMPORTAMENTAIS
 08. JOGOS COOPERATIVOS 
 Instrutor: Gisleine Darzan Lupi 
 Carga Horária: 3h
 Data: 25 de fevereiro
 Horário: 8h30 às 11h30
 Conteúdo: Vivência de Jogos Cooperativos e Dinâmicas de Grupo

 V - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE COMPETÊNCIAS COMPORTA-
MENTAIS
 09. APRENDENDO COM OS FILMES - TEMA: " OS DELÍRIOS DE CONSU-
MO DE BECKY BLOOM: O DESCONTROLE FINANCEIRO" 
Instrutor: Eliana Sundfeld
 Carga Horária: 3h
Data: 26 de fevereiro
 Horário: 8h30 às 11h30
Conteúdo: Comportamento, consumismo desenfreado, descontrole fi nanceiro. Aceita-
ção social. O exemplo da família. Comprar por impulso. Realidade X Fantasia. Resga-
te da auto-estima. Autoconhecimento. Amizade, Lealdade, Valores.

 10. O DESAFIO DE MUDAR 
 Instrutor: Ramon Llongueras Arola
 Carga Horária: 10h
Data: 25, 27 de fevereiro, 04 e 06 de março 
Horário: 13h30 às 16h
Conteúdo: Conceito de Mudança / Globalização e Mudança / Como a mudança acon-
tece / Atitudes frente às mudanças / Como minimizar as resistências /Mudanças no 
mundo do trabalho na atualidade.

 V I - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA DE VIVÊNCIAS PARA A PREVENÇÃO 
AO ESTRESSE, QUALIDADE DE VIDA, CUIDADOS COM O SERVIDOR
 11. PREVENÇÃO DE ESTRESSE NO LOCAL DE TRABALHO 
 Instrutor:Dra. Beatriz Salek Fiad
 Carga Horária: 3h
 Data: 20 de fevereiro
 Horário: 8h30 às 11h30
 Conteúdo: Práticas de fi sioterapia aplicada ao trabalho/ Alongamento / Fortalecimen-
to muscular e educação postural / Técnicas de relaxamento / Técnicas de respiração 
/ Técnicas de meditação / O aprendizado do uso do corpo com danças e exercícios 
leves.

 12. A DANÇA CIRCULAR: VIVÊNCIA 
 Instrutor: Dra. Beatriz Salek Fiad
 Carga Horária: 6 horas
 Data: 21 e 28 de fevereiro
 Horário: 13h30 às 16h30
 Conteúdo: Vivência nas danças circulares dos vários povos, trabalhando como pre-
venção ao estresse.

 VII - MÓDULOS VOLTADOS A ÁREA MOTIVACIONAL
13. CICLO AMPLIANDO HORIZONTES:"ADMINISTRANDO CONFLITOS 
"  
 Data: 27 de fevereiro - 4ª feira
 Horário: 9h às 11h 
Local: Salão Vermelho do Paço Municipal.
 
 Objetivo:  Evidenciar a importância do autoconhecimento e de conhecer o outro, bus-
cando a forma pela qual os relacionamentos podem ser otimizados, minimizando ou 
mesmo eliminando confl itos. O foco é o contexto profi ssional, sendo de utilidade tam-
bém para a vida pessoal e familiar.

 Consultor: MARCELO BOOG 
 Mini-Currículo: Consultor de empresas, especializado na investigação e desenvolvi-
mento de Clima Organizacional. É Sócio e Diretor do Sistema Boog de Consultoria 
e Diretor de Pesquisa de Clima Organizacional do Instituto MVC. Conduz também 
projetos de Mapeamento 360°, Palestras e Workshops de temas gerenciais e compor-
tamentais. Coautor do livro "Discursos e Práticas de Gestão de Pessoas e Equipes" e 
autor de um dos capítulos do "Manual de Treinamento e Desenvolvimento".

 VIII - Turmas Exclusivas:  
A Escola de Governo oferece cursos no local de trabalho, para turmas exclusivas.
A Escola de Governo também disponibiliza uma série de ações de capacitação ou vi-
vencias motivacionais para serem ministradas nos locais de trabalho. Pode-se também 
atender a demandas especifi cas, de acordo com as necessidades levantadas junto as 
coordenações. 
Entre as opções de atividades oferecidas nos locais de trabalho estão:
Projeto "Aprendendo com os fi lmes" (temos 15 temas já desenvolvidos), Jogos Coo-
perativos, Diversidade & Cidadania , Cara ou Coroa: os dois lados do Atendimento, 
Relacionamento e Comunicação no Trabalho, Ecobrinquedoteca, Assertividade, Ad-
ministrando o tempo com efi cácia, Dança circular, Programa de prevenção ao estresse, 
entre outros. 
Há muitos cursos novos, de carga horária reduzida que podem atender a formação 
continuada, GEM, outras práticas integrativas, além de desenvolvermos a partir das 
demandas que nos são apresentadas, junto a sua equipe, no local de trabalho.
Nossos analistas se deslocam para atender às equipes, dentro das horas GEM (grupo 
de Estudos de Monitores), TDC (Trabalho Docente coletivo), FC (Formação conti-
nuada), e até mesmo no RPAI, auxiliando nos processo de planejamento estratégico.
Consulte-nos através do telefone: 19 3236-9561.
Todas as demais inscrições poderão ser feitas através do nosso link: https://smrh1.
campinas.sp.gov.br/cursos_egds/ 
Informações gerais:(19)3236-9561, rh.egds@campinas.sp.gov.br
ParaassuntosreferentesaoEAD:3236-6982
 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 MARISA CORDOBA AMARANTES 

 Coordenadora Setorial EGDS 
 AIRTON APARECIDO SALVADOR 

 Diretor Do Departamento De Recursos Humanos 
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 CONVOCAÇÃO   
 A Junta Médica Ofi cial  CONVOCA  os servidores relacionados abaixo, a comparece-
rem em suas respectivas  datas e horários  para avaliação, com  Relatórios e Exames 
Médicos , à Rua Onze de Agosto, nº 744, 1º andar.
 EDI WILSON DE DEUS XAVIER - 05/02/2013 às 09:30h
SILVANA SALVADOR AMARAL - 15/02/2013 às 09:30h
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 JUNTA MÉDICA OFICIAL 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
   

 COMUNICADO   
 De acordo com o decreto nº. 16.922 de 11/01/2010, a Junta Médica Ofi cial de Campi-
nas comunica que exarou os seguintes pareceres:
 Pedro Queiroz Marcondes Machado, Matrícula: 1187937
 Referente: Aposentadoria por invalidez
 Parecer: Contrário à concessão.
 Sandra Machado Barbosa, Matrícula: 1079913
 Referente: Aposentadoria por invalidez
 Parecer: Favorável à concessão.  

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 JUNTA MÉDICA OFICIAL 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

 PORTARIAS ASSINADAS PELO SENHOR PREFEITO   
  PORTARIA N.º 79060/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
 Revogar a partir de 31/01/2013, a portaria nº 76185/2012, que nomeou o servidor 
JORGE LUIZ BRASCO, matrícula nº 37126-2, para exercer o cargo em comissão 
de Coordenador Setorial, junto a Coordenadoria Setorial de Suprimentos, do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro, da Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
 Nomear a partir de 31/01/2013, o servidor JORGE LUIZ BRASCO, matrícula nº 
37126-2, para exercer o cargo em comissão de Gestor Administrativo, junto ao Gabi-
nete do Prefeito.
 Ceder no período de 31/01/2013 a 31/12/2013, o servidor JORGE LUIZ BRASCO, 
matrícula nº 37126-2, para sem prejuízo de seus vencimentos, prestar serviços junto à 
Câmara Municipal de Campinas. 

 PORTARIA N.º 79063/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/2117, pela presente,
 RESOLVE 
 Revogar a partir de 16/01/2013, o item da portaria nº 65856/2005, que designou a ser-
vidora ANA REGINA DE FATIMA BERNARDI, matrícula nº 86817-5, para exercer 
a Gratifi cação de Apoio Técnico nível IV, junto ao Departamento de Parques e Jardins, 
da Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
 Nomear a partir de 16/01/2013, o servidor LUIZ CARLOS DE CARVALHO LENA, 
matrícula nº 37745-7, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível IV, junto ao 
Departamento de Administrativo e Financeiro, da Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos.

 PORTARIA N.º 79064/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/2115, pela presente,
 RESOLVE 
 Revogar a partir de 16/01/2013, o item da portaria nº 77841/2012, que designou o 
servidor EMILIO COELHO JUNIOR, matrícula nº 91338-3, para exercer a Gratifi -
cação de Apoio Técnico nível IV, junto à Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 
 Designar a partir de 16/01/2013, o servidor NELSON RIBEIRO MACHADO, ma-
trícula nº 92607-8, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível IV, junto à 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

 PORTARIA N.º 79065/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/2695, pela presente,
 RESOLVE 
 Exonerar a partir de 21/01/2013, a senhora RITA DE CASSIA SOUSA SPIROPU-
LOS, matrícula nº 123570-2, do cargo em comissão de Coordenador Setorial, junto a 
Coordenadoria de Higienização e Zeladoria, do Departamento das Unidades de Apoio 
Operacional e Administrativo, do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti. 

 PORTARIA N.º 79066/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/2696, pela presente,
 RESOLVE 
 Exonerar a partir de 21/01/2013, a senhora RENATA LOURENCETTI, matrícula 
nº 123722-5, do cargo em comissão de Coordenador Setorial, junto a Coordenadoria 
do Ambulatório de Especialidades, do Departamento das Unidades Assistenciais de 
Clínica e de Apoio ao Cuidado, do Hospital Municipal Dr. Mario Gatti.

 PORTARIA N.º 79067/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/1228, pela presente,
 RESOLVE 
 Revogar o item da portaria nº 75957/2012, que nomeou o senhor CAIO CARNEIRO 
CAMPOS, matrícula nº 123385-8, como Presidente do Conselho Diretor do Fundo de 
Assistência ao Desporto Amador. 
 Nomear o senhor OLDEMAR ELIAS, como Presidente do Conselho Diretor do Fun-
do de Assistência ao Desporto Amador. 

 PORTARIA N.º 79068/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
 Revogar a partir de 17/01/2013, o item da portaria nº 75798/2012, que nomeou o 
servidor EDISON MARTINS DA SILVEIRA, matrícula nº 99169-4, para exercer o 
cargo em comissão de Diretor de Departamento, junto ao Departamento de Saúde, da 
Secretaria Municipal de Saúde.
 Nomear a partir de 17/01/2013, MARIA LUIZA ARDINGHI BROLLO, matrícula 
nº 54784-0, para exercer o cargo em comissão de Diretor de Departamento, junto ao 

Departamento de Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde.

 PORTARIA N.º 79069/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/2614, pela presente,
 RESOLVE 
 Nomear a senhora MARIA CELIA SILVA CAIADO, RG nº 34707454-6, para exercer 
o cargo em comissão de Diretor de Departamento, junto ao Departamento de Pla-
nejamento e Desenvolvimento Urbano, da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano.
 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 PORTARIA N.º 79070/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/704, pela presente,
 RESOLVE 
 Exonerar a partir de 01/01/2013, a Sra. MARIA SILVIA QUESITI ARRIVABENE, 
matrícula nº 123794-2, do cargo em comissão de Coordenador de Projetos Especiais, 
junto à Secretaria Municipal de Educação.
 Nomear a partir de 03/01/2013, a Sra. ANDREA JACONI, RG nº 19495710, para 
exercer o cargo em comissão de Coordenador de Projetos Especiais, junto à Secretaria 
Municipal de Educação.

 PORTARIA N.º 79071/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/2197, pela presente,
 RESOLVE 
 Revogar a partir de 01/01/2013, o item da portaria nº 75264/2011, que nomeou a 
servidora LUCIANE NALETTO MORALES GARRIDO, matrícula nº 92151-3, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor de Departamento, junto ao Departamento de 
Esportes, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.
 Nomear a partir de 01/01/2013, o senhor RICIERI DEZEM, RG nº 4504961-0, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor de Departamento, junto ao Departamento de 
Esportes, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.

 PORTARIA N.º 79072/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/2639, pela presente,
 RESOLVE 
 Revogar a partir de 07/01/2013, o item da portaria nº 77127/2012, que nomeou o 
servidor CASTRO MARCIO ALARCON SCARPARO, matrícula nº 90654-9, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor de Departamento, junto ao Departamento 
Técnico e Administrativo, da Secretaria Municipal de Infraestrutura.
 Nomear a partir de 07/01/2013, o servidor GUSTAVO GARNET NETO, matrícula 
nº 111409-3, para exercer o cargo em comissão de Diretor de Departamento, junto ao 
Departamento Técnico e Administrativo da Secretaria Municipal de Infraestrutura.

 PORTARIA N.º 79073/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/1095, pela presente,
 RESOLVE 
 Retifi car o item da portaria nº 78831/2013, referente a Sra. Sra. WAILZA CHIARI-
NOTTI MONTAGNOLLI, 
 Onde se lê: exonerar a partir de 04/01/2013
 Leia-se: exonerar a partir de 01/01/2013.

 PORTARIA N.º 79074/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, pela presente,
 RESOLVE 
 Nomear o senhor DEGENILDO MONTEIRO, RG nº 3731054, para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Técnico Departamental nível V, junto à Administração Re-
gional 3, da Secretaria Municipal de Serviços Público.
 Nomear o senhor IVO VIEIRA DE SOUZA, RG nº 16331607, para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Técnico Setorial nível VI, junto à Administração Regional 
7, da Secretaria Municipal de Serviços Público.
 Nomear o senhor FABIO LUIZ SOUZA ALVES, RG nº 32820555, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Técnico Departamental nível VII, junto à Secretaria 
Municipal de Trabalho e Renda.
 Nomear o senhor ALBERTO PEDRO VENTURINI, RG nº 2750384-7, para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Técnico Departamental nível VI, junto à Adminis-
tração Regional 4 da Secretaria Municipal de Serviços Público.
 Exonerar o senhor MARCILIO MARIANO DE OLIVEIRA, matrícula nº 1197193, 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico Setorial nível VI, junto a Ad-
ministração Regional 7, da Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 PORTARIA N.º 79075/2013 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições de 
seu cargo e, de acordo com o protocolado n° 2013/10/1779, pela presente,
 RESOLVE 
 Revogar a partir de 01/01/2013, o item da portaria nº 73912/2011, que designou a 
servidora LIVIA CRISTINA BENAVENTE KRUTZFELDT, matrícula nº 117.929-2, 
para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível II, junto ao Departamento de Saú-
de da Secretaria Municipal de Saúde.  

 SECRETARIA DE SAÚDE 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 DISTRITO DE SAÚDE SUL - VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
 A COORDENADORA DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE SUL DO MUNICÍPIO 

DE CAMPINAS COMUNICA: 
  Protocolo: 11/07/00726 PAS 
 Interessado: GONÇALVES DE FARIA DROGARIA LTDA
 Assunto: RECURSO AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 2047
 INDEFERIDO, POR INSUBSISTÊNCIA DAS ALEGAÇÕES APRESENTADAS. 
NÃO SE PODE CONSIDERAR O PRAZO DE VINTE E TRÊS MESES COMO O 
PERÍODO TEMPORÁRIO DESCRITO NO ART. 6º DA INSTRUÇÃO NORMATI-
VA ANVISA Nº 11/07 E ART. 9º DA RESOLUÇÃO RDC 27/07.
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 Protocolo: 12/70/02857 PS 
 Interessado: ADJ IND. E COMÉRCIO FIXADORES ORTOPÉDICOS E IMPLAN-
TES LTDA 
 Assunto: RENOVAÇÃO DE LICENÇA FUNCIONAMENTO
 INDEFERIDO, UMA VEZ QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUI TODAS 
AS ÁREAS NECESSÁRIAS PARA DESENVOLVER AS ATIVIDADES, ASSIM 
COMO NÃO CUMPRE COM OS PROCEDIMENTOS PROPOSTOS PARA SEU 
SISTEMA DE QUALIDADE, EM ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE QUA-
LIDADE ESTABELECIDOS NO REGULAMENTO TÉCNICO RDC Nº 59/00.

 Protocolo: 12/70/03440 PS 
 Interessado: JANETE JANE DE MARCO OLIANI LORENZETTI 
 Assunto: RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
 DEFERIDO 

 Protocolo: 13/07/00134 PAS 
 Interessado: CAROLINA RAMOS MORENO
 Assunto: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA 
 DEFERIDO 

 Protocolo: 13/70/00117 PS 
 Interessado: PENSÃO - CASA DE LONGA PERMANÊNCIA FONTE DE LUZ 
LTDA. ME 
 Assunto: LAUDO DE AVALIAÇÃO SANITÁRIA 
 DEFERIDO 

 Protocolo: 12/07/03086 PAS 
 Interessado: MEDIMED MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA
 Assunto: RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
 DEFERIDO

 Protocolo: 12/70/03447 PS 
 Interessado: REINALDO DE OLIVEIRA MENEZES 
 Assunto: RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
 DEFERIDO

 Protocolo: 13/70/00077 PS 
 Interessado: ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE DE CAMPINAS 
 Assunto: RECURSO AOS AUTOS DE INFRAÇÃO Nº 0428, 0429, 0430 E 3360. 
 INDEFERIDA  A SOLICITAÇÃO DE ANULAÇÃO DA INTERDIÇÃO DAS CAI-
XAS IDENTIFICADAS COM Nº 1, 3 E 5, UMA VEZ QUE AS CAIXAS CONTÉM 
CATETERES ANGIOGRÁFICOS DE VÁRIOS TIPOS PARA OS QUAIS O RE-
QUERENTE NÃO APRESENTOU PROTOCOLOS VALIDADOS DE REPROCES-
SAMENTO E NA CAIXA Nº 3, OS CATETERES JL POSSUEM NO ROTULO DO 
DETENTOR DO REGISTRO OS DIZERES  PROIBIDO REPROCESSAR . ADE-
MAIS, O PROTOCOLO DE REPROCESSAMENTO APRESENTADO PELA EM-
PRESA APONTADA COMO PRESTADORA DE SERVIÇO DE ESTERELIZAÇÃO 
NÃO ATENDE AS NORMAS LEGAIS VIGENTES.
 DEFERIDA  A SOLICITAÇÃO DE DESTRUIÇÃO E INCINERAÇÃO DOS PRO-
DUTOS CONTIDOS NAS CAIXAS Nº 2, 4, 6 E 7, DEVENDO O REQUERENTE 
COMPROVAR O PROCEDIMENTO DE DESCARACTERIZAÇÃO E DESTINA-
ÇÃO FINAL DOS PRODUTOS, ATRAVÉS DE LAUDO EMITIDO POR EMPRE-
SA LEGALMENTE HABILITADA PARA O PROCEDIMENTO.

 Protocolo: 10/70/04883 PS  
 Interessado: COMERCIAL AUTOMOTIVA LTDA 
 Assunto: LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL PARA CANTINA
 DEFERIDO

 Protocolo: 10/70/04660 PS  
 Interessado: A. M. FERREIRA LANCHONETE LTDA ME 
 Assunto: LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL
 INDEFERIDO, UMA VEZ QUE O ESTABELECIMENTO ENCERROU A ATIVI-
DADE NO LOCAL.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 SANDRA AP C P L ROCHA 

 COORDENADORA DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE SUL 
   

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE SAÚDE 

 Em 30 de Janeiro de 2013 Processo Administrativo n.º 2011/10/48. 540 - 
Interessado: Secretaria Municipal de Saúde - Concorrência n.º 006/2012 
- Objeto: Aquisição de materiais e ferramentas para manutenção predial, 
a serem utilizados no serviço de manutenção da Secretaria Municipal de 

Saúde. 
  AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 
 Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no art. 8º, inciso V, do Decreto Municipal n.º 17.518/2012,  AUTORIZO  as despesas 
a favor das empresa abaixo relacionadas:
 -  ABRACOR COMERCIAL LTDA. EPP  no valor total de R$ 148.313,40 (Cento e 
quarenta e oito mil trezentos e treze reais e quarenta centavos);
 -  FERGAVI COMERCIAL LTDA. - EPP  no valor total de R$ 74.904,18 (Setenta e 
quatro mil novecentos e quatro reais e dezoito centavos);
 -  MARTINI COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA.  no valor total de R$ 
181.416,70 (Cento e oitenta e um mil e quatrocentos e dezesseis reais e setenta cen-
tavos);
 Publique-se na forma da lei. Encaminhe-se à Secretaria Municipal de Administração 
para as demais providências, conforme homologação.
 

 DR. CARMINO ANTONIO DE SOUZA 
 Secretário Municipal De Saúde 

 SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE COOPERAÇÃO NOS ASSUNTOS DE SEGURANÇA PÚBLICA 

  ORDEM DE SERVIÇO 004/2013 - SUPERINTENDÊNCIA GERAL   
  Considerando  a necessidade de efetivo específi co, que garanta a segurança do pú-
blico, dos participantes e dos próprios municipais no decorrer dos eventos de pré- 
carnaval, 
 Considerando  o determinado na O.S. nº 22/2013 - GS/SMCASP, Artigo 5°, de 
28/01/2013, publicada no Diário Ofi cial do Município de Campinas em 29/01/2013, 

 O Comandante da Guarda Municipal de Campinas, no uso de suas atribuições legais,
 CONVOCA 
 Os Guardas Municipais com as matrículas abaixo relacionadas para o evento pré-
-carnavalesco no dia 02/02/2013, devendo se apresentar pela Base Operacional II - 
Centro às 13h00.

Matrícula Matrícula Matrícula Matrícula
123057-3 123088-3 123093-0 123089-1
123068-9 123106-5 123069-7 123101-4
123097-2 123063-8 123091-3 123080-8
123066-2 123086-7 123084-0 123074-3
121660-0 121652-0 121693-7 121704-6
121679-1 121672-4 121669-4 121699-6
123227-4 123072-7 123096-4 123099-9
123071-9 121683-0 121658-9 121703-8
123104-9 121711-9 121701-1 29414-4
123060-3

 OBS: O servidor matrícula 121668-6 deverá se apresentar às 22h00 
 Cumpra - se
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 GM INSPETOR EDSON RIZZO 

 Superintendência Geral Comandante 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 22/2013 - GS/SMCASP 
 DISPÕE SOBRE A ESCALA DE SERVIÇO DA GUARDA MUNICIPAL DE 

CAMPINAS - GMC - NO PERÍODO DO CARNAVAL 2013 
 O Sr. Secretário Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública, no uso 
de suas atribuições legais, e
 CONSIDERANDO  a necessidade de efetivo específi co, que garanta a segurança do 
público, dos participantes e dos próprios municipais no decorrer dos desfi les das Es-
colas de Samba organizado pela Prefeitura Municipal de Campinas;

 DETERMINA  :
 Art. 1º.  O Superintendente Operacional e os Comandantes de Bases da GMC deverão 
convocar, excepcionalmente, os guardas municipais para o patrulhamento e segurança 
dos eventos de Carnaval, que ocorrerão no período de 08 a 12 de fevereiro de 2013.
 Art. 2º.  Os GM's que trabalham em escala 12X36,nas equipes motorizadas, nas equi-
pes de Patrulhamento à Pé, no Patrulhamento de Bicicletas e Motocicletas, as equipes 
do Proin, do Canil e os motoristas do Comando da GMC estão incluídos nesta escala.
 Art. 3º.  Para a execução desta Ordem de Serviço, os superiores hierárquicos deverão 
convocar seus subordinados, observando-se os seguintes critérios:
 I  -  da Equipe Diurna : convocar todos os GM's que integram as equipes de escala 
12x36 que estiverem de folga escala nos dias 08, 09, 10, 11 e 12/02/2013;
 II  -  da Equipe Noturna : convocar todos os GM's que estiverem de folga escala e os 
que integram o turno contrário à data do plantão;
 Art. 4º.  O horário de início e término da convocação será defi nido por entendimento 
da Superintendência Operacional da GMC.
 Parágrafo único.  Fica o Comando da GMC responsável por atestar as horas extraor-
dinárias efetivamente trabalhadas pelos GM's no evento de Carnaval.
 Art. 5º.  Caso haja necessidade, e para se evitar prejuízos ao serviço, haverá convoca-
ção para os eventos de pré - carnaval.
 Art. 6º.  Somente participarão da escala extraordinária de carnaval os GM's que não 
possuírem restrições para serviço externo e para a obtenção de cautela fi xa de arma.
 Art. 7º.  A concessão de folgas escala, folgas abonadas, horas excedentes ou folgas 
de merecimento estão suspensas durante o período do evento, salvo para trabalhar no 
Carnaval.
 Art. 8º.  O Comando da GMC deverá adotar todas as providências necessárias ao am-
plo e irrestrito conhecimento e cumprimento da presente Ordem de Serviço, inclusive 
com remessa de cópia de seu conteúdo às Superintendências, Inspetorias, Bases Ope-
racionais e aos demais órgãos da Guarda Municipal de Campinas.
 PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.  
 

 Campinas, 28 de janeiro de 2013 
 LUIZ AUGUSTO BAGGIO 

 Secretário Municipal De Cooperação Nos Assuntos De Segurança Pública 

 SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS - COFIT 

 PROTOCOLO: 2007/70/4512
INTERESSADO: João Donizete Dedoni
DEFIRO o pedido de cancelamento dos Autos de Infração e Multa nºs 0361, 0362, 
58170, 59705, 59707 e 66628.
PROTOCOLO: 2007/70/6852
INTERESSADO: Edgar Trabulsi Aun
DEFIRO o pedido de cancelamento dos Autos de Infração e Multa nºs 66434 e 1520.
PROTOCOLO: 2011/70/7919
INTERESSADO: Johnson Kahung Sieh
DEFIRO o pedido de cancelamento dos Autos de Infração e Multa nºs 518 e 1832.
 

 Campinas, 21 de janeiro de 2013 
 ERNESTO DIMAS PAULELLA 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

   SECRETARIA DE URBANISMO 
  SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

 DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO   
  FICA LACRADO O ESTABELECIMENTO SITO À AV. DAS AMOREIRAS Nº 
3431, JARDIM DO LAGO, CAMPINAS.
 Prot.06/11/11375 LM da Silva Emídio 
 DEFERIDOS
 Prot.12/11/3549 Peterson Rogerio Amadio - Prot.12/11/3679 Peterson R Amadio
 INDEFERIDOS
 Prot.12/11/14493 Comunicação Explicita Ltda - Prot.13/11/743 Angela M Mas-
sruha - Prot.13/17/111 Sharing Tools Upgrade Ind. e Com. de Maquinas Ltda - 
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Prot.10/11/6978 Cristina A P Rodrigues Costa
 CONCEDIDO PRAZO DE 60 DIAS
 Prot.12/10/47495 La Andorina Com. de Embalagens Ltda 
 CANCELE-SE O AIM Nº 22203.
 Prot.12/11/3510 Banco Santander Brasil S/A 
 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS NO PRAZO DE 30 DIAS, SOB PENA 
DE LACRAÇÃO.
 Prot.11/11/7451 Empresa Investimentos Campinas Ltda - Prot.11/11/8732 Amilcar 
Amarelo - Prot.10/11/12015 Gencons Constr. Ltda - Prot.10/11/12016 O Mesmo 
- Prot.10/11/14012 João A Benassi - Prot.10/11/5897 Ivan R Klock de Oliveira - 
Prot.10/11/7231 Daniel U da Silva - Prot.11/11/213 Citel Companhia Imobiliaria de Ter-
renos - Prot.98/72845 Jose A Alves Filho - Prot.82/33368 Jose Omatti - Prot.12/11/10310 
Claudinei C Rosa - Prot.12/11/9734 Telefonica Brasil S/A - Prot.10/11/10052 João O 
de Oliveira - Prot.03/10/14385 Ivan J Antunes - Prot.12/11/3563 Rafael M X da Silva 
- Prot.12/11/9379 Galmaya Empreend. Imobiliarios S/A - Prot.12/11/11736 Renato C 
Sampaio - Prot.09/11/4287 Eduardo M da S Ramos - Prot.08/11/8421 Fabio Moretti 
- Prot.57/21083 Helio Leonardi - Prot.07/11/15761 Luiz C Messias - Prot.10/11/731 
Anisio Zuffo - Prot.11/11/13756 Ordem dos Advogados do Brasil - Prot.92/38254 
Comercial Constr. e Agricola Recanto do Sol - Prot.06/11/3279 Terracol Empreend. 
Imobiliarios Ltda - Prot.05/11/2925 Sergio Burandi - Prot.06/11/5930 Igreja Batista 
do Cambuí - Prot.12/11/9417 Humberto P Mekaru - Prot.04/11/04 Banco Itaú S/A - 
Prot.91/51626 Jose A Locatelli - Prot.08/11/13177 Jose O Rosolen - Prot08/11/15224 
Maria A Barreto Pyles - Prot.81/25722 Sanpress Coml. de Tubos e Conexões Ltda - 
Prot.65/41497 Luiz J E Lauandos - Prot.09/11/4318 Jose O Rosolen - Prot.09/11/5001 
Jorge L Siqueira - Prot.09/11/17430 Marcio A Inacarato - Prot.12/11/8843 Gim Adm. 
de Bens Ltda- Prot.11/11/14167 Paulo R de B Severiano - Prot.12/11/8894 Daniel 
Mataragi - Prot.12/11/6583 Antonio C Baccili - Prot.12/11/7533 Jose O Bigatto - 
Prot.12/11/11779 EGX01 Empreend. Imobiliarios Ltda - Prot.12/11/8658 Claudio 
Martinez - Prot.12/10/26541 Antonio C Chiminazzo - Prot.12/10/26542 Antonio C 
Chiminazzo - Prot.12/11/191 Claudiluci R Costa - Prot.12/11/664 Claudio Carcho-
no - Prot.11/11/10540 Jose A da S Porto - Prot.11/11/5016 Borghi Agricola e Co-
mercial S/A - Prot.10/11/16422 Candido N de Carvalho - Prot.10/11/11359 Roberto 
G Dorazio - Prot.10/11/5499 Cotalcamp - Prot.11/11/11032 Rodrigo T P Gregato - 
Prot.10/11/1587 Fernando P de A Queiroz - Prot.10/10/22937 Ulson Arquitetura e 
Urbanismo Ltda - Prot.11/11/15521 Marlene I C Trombini - Prot.12/11/2632 Milton 
M Cirino - Prot.12/11/3259 Iracema de O Moraes - Prot.12/10/36636 Silvia B Rittner 
- Prot.10/11/9598 Eimar E Trevisani Macedo 
 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS
 Prot.05/11/1311 Ademir R dos Santos - Prot.66/11842 Istamir Serafi m - 
Prot.12/11/3322 Vem Viver São Jose Empreend. Imobiliarios Ltda - Prot.13/11/857 
Le Mans Empreend. Imobiliarios Ltda - Prot.10/17/726 Jubior's Cabeleireiros Ltda 
- Prot.12/11/11540 Pimenta & Filhos Supermercado Ltda - Prot.12/11/6952 Orbisat 
Ind. e Aerolevantamento S/A - Prot.12/11/15039 Direct Express Logistica Integrada 
Ltda - Prot.12/17/2716 Claudia V Senen - Prot.84/2639 Casa de Carnes Amoreiras 
Ltda - Prot.96/27736 Drogasil S/A - Prot.02/10/10724 Ikebana Ind. e Com. Prod. 
de Beleza Ltda - Prot.08/11/16047 Drogasil S/A - Prot.08/11/17935 Drogasil S/A - 
Prot.87/19921 Mauro A dos Santos
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 ENGº MOACIR J M MARTINS 

 DIRETOR DO DEPTº DE CONTROLE URBANO 
   

 DEPARTAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO   
  DEFERIDOS
 Prot.12/11/15267 João C Garcia - Prot.12/11/9574 Frigorifi co Tavares - Prot.12/11/14909 
Francisco L de Souza 
 INDEFERIDOS
 Prot.13/10/3616 Construbel Construções - Prot.12/11/13492 CDHU - Prot.12/10/31785 
Campinas/Oasis Fotos e Filmagens Ltda - Prot.13/10/2944 Rafhael Suber Fernandes - 
Prot.12/11/9721 Adriana R Beschtold
 CANCELE-SE O AIM Nº 203318.
 Prot.03/70/2398 Carmelo Eduardo Limoli - AIM nº 203318 
 COMPAREÇAM OS INTERESSADOS
 Prot.68/20745 Antonio L D Bortolotto - Prot.12/11/15151 Adriano dos S Marcos - 
Prot.87/2747 João G da C Bittar - Prot.87/23574 Mauro A dos Santos - Prot.07/11/10295 
Meris R Rodrigues - Prot.01/56427 Pedro P C de Oliveira - Prot.01/30026 Silvia S Bene-
dick - Prot.12/11/11257 Nelson de J Parada - Prot.82/32267 Companhia São Paulo Distrb. 
de Derivados Petroleo 
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 ARQTª ANA LUCIA TONON 

 DIRETORA DO DEPTº DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 SECRETARIA DO VERDE, DESENV. SUSTENTÁVEL 
  SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL   
  Prot.: 2012/10/53539 
 Interessado: Coordenadoria Setorial de Licenciamento Ambiental 
 Autuado: MILTOM SOARES FERREIRA 
A Secretaria Municipal do Verde e Desenvolvimento Sustentável de Campinas torna públi-
co o AUTO DE INFRAÇÃO IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 092/2012. 
O referido auto juntamente com o boleto para pagamento, com vencimento para o dia 
22/02/2013, será enviado ao endereço do interessado via Correios com Aviso de Rece-
bimento. No caso da impossibilidade de recebimento, entrar em contato com a Secretaria 
Municipal do Verde e do Desenvolvimento Sustentável para retirar a segunda via.  

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 HELOISA FAVA FAGUNDES 

 Agente De Fiscalização - SVDS - Matrícula:122994-0 
   

 FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL   
  Prot.: 2012/10/31302 
 Interessado: Distrito de Saúde Noroeste/SMS 
 Autuado: RCM - ELETROMECÂNICA 
A Secretaria Municipal do Verde e Desenvolvimento Sustentável de Campinas torna 
público o AUTO DE INFRAÇÃO IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 
091/2012. O referido auto juntamente com o boleto para pagamento, com vencimento 
para o dia 22/02/2013, será enviado ao endereço do interessado via Correios com 
Aviso de Recebimento. No caso da impossibilidade de recebimento, entrar em contato 
com a Secretaria Municipal do Verde e do Desenvolvimento Sustentável para retirar 
a segunda via. 
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 HELOISA FAVA FAGUNDES 

 Agente De Fiscalização - SVDS - Matrícula:122994-0 
   

 FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL   
  Prot.: 2012/10/52356 
 Interessado: Coordenadoria Setorial de Fiscalização Ambiental 
 Autuado: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SORBONE 
A Secretaria Municipal do Verde e Desenvolvimento Sustentável de Campinas torna 
público o AUTO DE INFRAÇÃO IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA Nº 
093/2012. O referido auto juntamente com o boleto para pagamento, com vencimento 
para o dia 22/02/2013, será enviado ao endereço do interessado via Correios com 
Aviso de Recebimento. No caso da impossibilidade de recebimento, entrar em contato 
com a Secretaria Municipal do Verde e do Desenvolvimento Sustentável para retirar 
a segunda via.  

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 HELOISA FAVA FAGUNDES 

 Agente De Fiscalização - SVDS - Matrícula:122994-0 
   

 LICENCIAMENTO AMBIENTAL   
 Protocolo nº 2013/10/144
 Interessado: Gmap Empreendimentos Imobiliários LTDA
Para dar seguimento à análise do processo de Licenciamento Ambiental, solicitamos o 
comparecimento do interessado acima ou representante legal, devidamente autorizado 
por procuração pública, no prazo de 30(trinta) dias corridos, (nos termos da Ordem de 
Serviço nº 01/09), para apresentar os seguintes documentos:
a) Itens 7 e 9 do Anexo VII do Decreto 17.261/11;
b) Informe técnico da SANASA;
c) Projeto de drenagem de águas pluviais contemplando dispositivos de contenção de 
enchentes de acordo com a Lei 12.526/07.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 DANIEL PRENDA DE OLIVEIRA AGUIAR  

 Engº Civil - SMMA - Matrícula: 123234-7 
   

 LICENCIAMENTO AMBIENTAL   
 Protocolo nº 2012/10/54006
 Interessado: LMF Empreendimentos Imobiliários LTDA
Para dar seguimento à análise do processo de Licenciamento Ambiental, solicitamos o 
comparecimento do interessado ou de seu representante legal, na SMMA, no prazo de 
30 dias (nos termos da Ordem de Serviço nº 01/09), para apresentação dos documentos 
citados abaixo:
a) Projeto de drenagem do empreendimento atendendo a Lei 12.526/07;
b) Informe técnico da SANASA.
 Atendimento técnico e entrega de documentação das 14h00 as 17h00 de segunda, 
quarta e sexta-feira, agendado pelo telefone 2116-0104.
 

 Campinas, 30 de janeiro de 2013 
 DANIEL PRENDA DE OLIVEIRA AGUIAR  

 Engº Civil - SMMA - Matrícula: 123234-7 

 SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA E 
AUTARQUIAS 

 CEASA 
  CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE CAMPINAS S/A 

 DECLARAÇÃO DE BENS   
 Declaração de bens do Sr. Mário Dino Gadioli, Diretor Presidente, da Centrais de 
Abastecimento de Campinas S/A - Ceasa/ Campinas, nos termos do art. 105, IV da Lei 
Orgânica do Município de Campinas, do art. 43 do Estatuto Social da Empresa, e das 
demais disposições aplicáveis à matéria.
 1.  Saldo em conta corrente Banco ITAÚ
 2.  01 prédio residencial - Bairro Palmeiras - com 322,38 m² de área construída e ter-
reno com 889,80 m²
 3.  Saldo em ações Banco do Brasil
 4.  Saldo em ações Banco Santander
 5.  Reserva emergencial em moeda corrente no Banco do Brasil
 6.  Capital social da empresa Mário Dino Gadioli Optica EPP 
 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 MÁRIO DINO GADIOLI 

 Diretor Presidente 
   

 DECLARAÇÃO DE BENS   
 Declaração de bens do Sr. José Afonso da Costa Bittencourt, Diretor Administrativo 
e Financeiro, da Centrais de Abastecimento de Campinas S/A - Ceasa/Campinas, nos 
termos do art. 105, IV da Lei Orgânica do Município de Campinas, do art. 43 do Esta-
tuto Social da Empresa, e das demais disposições aplicáveis à matéria.
 1.  Lote 66 do Cond. Residencial Colinas de Santander Adp. De Corso Incorp. E Emp. 
Ltda CGC 65.027.294/0001-90 em 03/08/94 conf. Escr. Lv. 1435 Fls. 21 do 1º Cartó-
rio de Registro de Imóveis de Campinas/SP
 2.  Unidade 04 do Condomínio Place Geneve em Serra Negra/SP Adq. da Construtora 
Mello C. E Colatto CGC 01.137.388/0001-30, conf. Contrato de Compromisso em 
06/03/97
 3.  Lote de Terreno nº 5 do Loteamento Bittencort - São José do Rio Pardo/SP
 4.  140.000 quotas da Empresa Mota Comércio de Papéis Gráfi cos Ltda - CNPJ 
10.436.877/0001-83 adq. de Diego Roberto Bertini - CPF 343.753.488-28 
 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 JOSÉ AFONSO DA COSTA BITTENCOURT 

 Diretor Administrativo E Financeiro 
   

 DECLARAÇÃO DE BENS   
 Declaração de bens do Sr. Claudinei Barbosa, Diretor Técnico Operacional, da Cen-
trais de Abastecimento de Campinas S/A - Ceasa/ Campinas, nos termos do art. 105, 
IV da Lei Orgânica do Município de Campinas, do art. 43 do Estatuto Social da Em-
presa, e das demais disposições aplicáveis à matéria.
 1.  50% Apartamento em Campinas - quitado / Rua Amador Bueno, 225 - Vila Industrial
 2.  01 Automóvel Volkswagem GOL 1.6 - 2010/2010
 3.  Conta Corrente bancária - Banco Santander
 4.  Aplicação Fundo de Renda Fixa - Banco Santander 
 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 CLAUDINEI BARBOSA 
 Diretor Técnico Operacional 
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 COHAB 
  COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE CAMPINAS 

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO   
 A Companhia de Habitação Popular de Campinas - COHAB/CAMPINAS, convoca o 
candidato abaixo relacionado a comparecer impreterivelmente no dia 05/02/2013, na 
Avenida Prefeito Faria Lima nº 10 - Parque Itália - Campinas, para que sejam iniciados 
os procedimentos relacionados à contratação.
 Perderá os direitos decorrentes do Concurso Público 01/2010, o candidato que não 
atender a essa convocação no prazo aqui estabelecido, com a ressalva constante no 
item 13.6 do edital de abertura.
 Candidato - Emprego - Classifi cação - Horário
 Hayda Beirigo Reis Engenheiro - Civil - Júnior - 8º- 09:00
 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 ABILIO GUEDES 
 Gerente Administrativo 

 EMDEC 
  EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S/A 

 EXTRATO DE TERMO DE ENCERRAMENTO DE 
CONTRATO   

 Contrato nº 006/12
 Pregão Presencial nº 007/12 - Protocolo nº 015/12
 Contratante: EMDEC S/A
 Contratada: ENGEBRÁS S/A INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TECNOLOGIA DA IN-
FORMÁTICA.
 Objeto: Locação de equipamentos e prestação de serviços de suporte técnico ao trân-
sito, contemplando: a disponibilização, operação, fornecimento de software e equi-
pamentos de fi scalização automática de velocidade, tipo Radar Estático/Portátil, c/ 
fornecimento de mão de obra.
 Data do encerramento: 17/08/12
 Data de assinatura: 29/01/13

 GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

   

 EXTRATO DE TERMO DE ENCERRAMENTO DE ATA   
 Ata de Registro de Preços nº 005/11 e Compromisso de Prestação de Serviços nº 
5.1/11
 Concorrência nº 002/11 - Protocolo nº 010/11
 Contratante: EMDEC S/A
 Contratada: Meng Engenharia Comércio e Indústria Ltda.
 Objeto: Registro de preços para prestação de serviços de sinalização horizontal, o 
fornecimento e/ou implantação de materiais de sinalização horizontal, vertical e se-
mafórica.
 Data do encerramento: 01/08/12
 Data de assinatura: 29/01/13

 GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
 

 SANASA 
  SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO 

 AVISO DE LICITAÇÃO   
  Pregão n. 2012/220  -  ELETRÔNICO . Objeto: Registro de preços de cadeiras. Re-
cebimento das propostas até às  17h  do dia  15/02/2013  e início da disputa de preços 
dia  18/02/2013  às  9h . A informação dos dados para acesso deve ser feita no site www.
licitacoes-e.com.br. Edital gratuito disponível na Internet (http://www.sanasa.com.br) 
e das 8h às 12h e 13h30min às 17h na Gerência de Compras e Licitações.
 

 GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES   
   

 AVISO DE LICITAÇÃO   
  Pregão n. 2012/332  -  ELETRÔNICO . Objeto: Aquisição de regulador de nível her-
mético. Recebimento das propostas até às  17h  do dia  18/02/2013  e início da disputa 
de preços dia  19/02/2013  às  9h . A informação dos dados para acesso deve ser feita no 
site www.licitacoes-e.com.br. Edital gratuito disponível na Internet (http://www.sana-
sa.com.br) e das 8h às 12h e 13h30min às 17h na Gerência de Compras e Licitações.

 GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

   

 HOMOLOGAÇÃO   
  Pregão n. 2012/300  - Eletrônico. Objeto: Aquisição de capa de chuva, conjunto de 
calça e japona, japona, calça em trevira, máscara facial e luva. Comunicamos a homo-
logação do pregão às empresas Vértice Comércio de Roupas e Acessórios Ltda.-ME, 
lote 01, valor total R$ 26.499,00, AMDA Security Importadora Ltda.-ME, lote 02, va-
lor total R$ 16.512,00, lote 04, valor total R$ 6.299,70, lote 05, valor total R$ 490,00 
e Lubeka Indústria e Comércio Ltda., lote 03, valor total R$ 17.100,00.
 Pregão n. 2012/316  - Eletrônico. Objeto: Aquisição de luva de correr de ferro fundido 
dúctil. Comunicamos a homologação do pregão à empresa Nelia Maria Cyrino Leal-
-ME, lote 01, valor total R$ 15.890,00.

 GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

   

 RESUMO DE COMPRA DIRETA   
  N.2012/34 -  Contratada: Imprensa Ofi cial do Estado de São Paulo-IMESP. Objeto: 
Prestação de serviços de publicação legal no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo. 
Valor total R$ 1.651.200,00 (Um milhão seiscentos e cinquenta e um mil e duzentos 
reais). Conforme parecer jurídico emitido de acordo com o artigo 24, inciso XVI, da 
Lei nº 8666/93. O Sr. Diretor Presidente ratifi ca a presente contratação. 

 DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
 

   

 AVISO DE LICITAÇÃO   
  Pregão n. 2013/20  -  ELETRÔNICO . Objeto: Contratação de jornal de grande 
circulação para publicidade legal.  Recebimento das propostas até às 16h do dia 
15/02/2013  e início da disputa de preços  dia 18/02/2013 às 9h . A informação dos 

dados para acesso deve ser feita no site www.licitacoes-e.com.br. O edital poderá ser 
obtido nos sites (www.licitacoes-e.com.br e www.sanasa.com.br) ou na Gerência de 
Compras e Licitações das 8h às 12h e 14h às 17h.

 GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
 

 SETEC 
  SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS 

 RESUMO DE ADITAMENTO   
 Segundo Aditamento do Contrato nº 01/2011;  PROTOCOLO Nº: 12383/2010; OB-
JETO:  prestação de serviços para realização de estágio;  CONTRATADO:  INSTI-
TUTO EUVALDO LODI;  LICITAÇÃO:  Dispensada nos termos do Art. 24, inciso 
XIII, da Lei Federal nº 8.666/93;  VALOR TOTAL ESTIMADO DO ADITAMEN-
TO:  R$24.796,80, para o numero estimado de 42 estagiários;  VIGÊNCIA:  prorroga-
da por mais um período de 12 (doze) meses, com inicio em 20/01/2013 e término em 
19/01/2014;  DATA DA ASSINATURA:  14/01/2013, fi cando alterado o preâmbulo, 
a Cláusula Sexta do contrato e a Cláusula Segunda do Primeiro Aditamento, fi cando 
ratifi cadas todas as demais cláusulas do contrato e demais Aditamentos.
 

 SEBASTIÃO SÉRGIO BUANI DOS SANTOS 
 Presidente - SETEC 

   

 RESUMO DE ADITAMENTO   
 Primeiro Aditamento do Contrato nº 35/2012 , PROTOCOLO Nº: 5603/2012; OB-
JETO:  Confecção e fornecimento de carneiros e lóculos pré-moldados em pedra ar-
dósia polida na cor cinza;  CONTRATADA:  ALTO VALE DE MINERAÇÃO LTDA ; 
LICITAÇÃO:  Concorrência nº 11/2012 ; Aditamento para alteração do Parágrafo 
Primeiro da Cláusula Quarta do referido contrato; DATA DA ASSINATURA: 
15/01/2013,  fi cando alterado o preâmbulo, ratifi cadas todas as demais cláusulas do 
contrato.
 

 SEBASTIÃO SÉRGIO BUANI DOS SANTOS 
 Presidente - SETEC 

   

 RESUMO DE ADITAMENTO   
 Primeiro Aditamento do Contrato nº 01/2012;  PROTOCOLO N.º: 8772/2011; OB-
JETO:  fornecimento de fl ores naturais e folhagens para a fl oricultura, destinadas 
ao Serviço Funerário Municipal de Campinas, itens: 23 ao 33;  CONTRATADO:  
JOÃO HIROSHI YOSHIDA;  LICITAÇÃO:  Concorrência nº 14/2011;  VALOR TO-
TAL ESTIMADO DO ADITAMENTO:  R$171.259,56;  VIGÊNCIA:  prorrogada 
por mais um período de 04 (quatro) meses em caráter emergencial, com inicio em 
23/01/2013 e término em 22/05/2013;  DATA DA ASSINATURA:  15/01/2013, fi can-
do alterado o preâmbulo e a Cláusula Segunda do referido contrato, fi cando ratifi cadas 
todas as demais cláusulas do contrato.
 

 SEBASTIÃO SÉRGIO BUANI DOS SANTOS 
 Presidente - SETEC 

   

 RESUMO DE ADITAMENTO   
 Primeiro Aditamento do Contrato nº 02/2012;  PROTOCOLO N.º: 8772/2011; OB-
JETO:  fornecimento de fl ores naturais, artifi ciais e folhagens para a fl oricultura, 
destinadas ao Serviço Funerário Municipal de Campinas, itens: 01 ao 22, 34 ao 38, 
42, 56, 57, 59 e 60;  CONTRATADA:  ELMA DOS SANTOS EPP;  LICITAÇÃO:  
Concorrência nº 14/2011;  VALOR TOTAL ESTIMADO DO ADITAMENTO: 
 R$175.780,40;  VIGÊNCIA:  prorrogada por mais um período de 04 (quatro) meses 
em caráter emergencial, com inicio em 23/01/2013 e término em 22/05/2013;  DATA 
DA ASSINATURA:  15/01/2013, fi cando alterado o preâmbulo e a Cláusula Segunda 
do referido contrato, ratifi cadas todas as demais cláusulas do contrato. 

 SEBASTIÃO SÉRGIO BUANI DOS SANTOS 
 Presidente - SETEC 

   

 ORDEM DE SERVIÇO Nº 01 DE 29 DE JANEIRO DE 2013   
 O Ilmo. Sr. Presidente da  SETEC - Serviços Técnicos Gerais , no uso das atribuições 
de seu cargo, conferidas pelo disposto nos incisos I e III, do Artigo 8º, da Lei Munici-
pal n.º 4.369, de 11 de fevereiro de 1974 e,

 CONSIDERANDO  a necessidade de normatizar e uniformizar as medidas adminis-
trativas a serem exercidas pelas diversas Divisões/Setores em relação aos documentos 
ofi ciais que tramitam no âmbito desta Autarquia Municipal; 

 CONSIDERANDO  a necessidade de fazer cumprir às disposições contidas no " Ca-
put"  do Artigo 5º, da Ordem de Serviço nº 18, de 22 de dezembro de 2005, visando o 
recebimento, registro, distribuição e movimentação de documentos em curso;

 ORDENO: 
 Art.1º . - Todo documento ofi cial recebido pelas diversas Divisões/Setores desta Au-
tarquia Municipal, bem como os requerimentos e/ou memorando produzidos interna-
mente devem ser entregues ao setor de protocolo para registro e encaminhamento à 
Presidência ou Diretoria correspondente para indexação e distribuição, exceto aqueles 
endereçados à comissão de licitação, que devem ser-lhes entregues diretamente.
 Art. 2º -  Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário;

 PUBLIQUE-SE 
 CUMPRA-SE 
 

 Campinas, 29 de janeiro de 2013 
 SEBASTIÃO SÉRGIO BUANI DOS SANTOS 

 Presidente - SETEC 
 RUBENS GUILHERME 

 Diretor Técnico Operacional - SETEC 
 CELSO EDUARDO DE QUEIROZ T. PACINI 

 Diretor Administrativo Financeiro - SETEC 
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 PODER LEGISLATIVO 
 CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

   
 DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS COM PESSOAL 

 LRF - 3° QUADRIMESTRE 2012 
    

EVOLUÇÃO DA DESPESA LÍQUIDA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro TOTAIS

DESPESAS COM PESSOAL
01 VENCIMENTO E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL ATIVO

3.353.614,97 3.038.595,99 3.197.873,17 3.201.848,22 3.143.725,21 3.267.559,40 3.080.964,31 3.150.813,23 3.037.929,74 2.967.418,73 8.194.910,80 0,00 39.635.253,77

05 ENCARGOS SOCIAIS 1.450.968,71 1.413.188,78 2.431.913,28 1.396.544,93 1.643.628,09 1.361.806,89 2.107.501,11 1.524.889,19 1.338.514,74 1.323.492,62 2.009.049,48 1.370.109,99 19.371.607,81
06 INATIVOS, PENSIONISTAS E 
OUTROS BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS

243.237,21 243.237,21 243.237,21 243.237,21 250.493,62 250.493,62 250.493,62 239.231,06 247.611,50 244.818,02 478.740,74 0,00 2.934.831,02

08 OUTRAS DESPESAS E 
OBRIGAÇÕES VÁRIAVEIS

129.999,26 7.319,76 7.319,76 25.462,96 33.107,35 32.293,96 15.646,88 15.646,88 33.290,90 28.376,42 76.642,90 0,00 405.107,03

11 INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS

0,00 103.654,88 108.532,73 159.562,56 67.139,98 53.443,49 55.989,19 16.589,85 67.052,76 46.931,82 211.291,11 1.915.250,64 2.805.439,01

SUBTOTAL(I) 5.177.820,15 4.805.996,62 5.988.876,15 5.026.655,88 5.138.094,25 4.965.597,36 5.510.595,11 4.947.170,21 4.724.399,64 4.611.037,61 10.970.635,03 3.285.360,63 65.152.238,64

DESPESAS NÃO COMPUTADAS
01 INDENIZAÇÃO POR DEMISSÕES 0,00 103.654,88 108.532,73 123.843,63 33.194,01 53.443,49 55.989,19 16.589,85 26.856,35 9.046,47 0,00 1.915.250,64 2.446.401,24
04 DESPESA COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS CUSTEADAS COM 
RECURSOS VINCULADOS

128.109,83 127.784,80 127.751,60 281.876,77 131.944,12 130.869,60 135.800,99 265.575,49 134.111,19 245.479,31 255.299,11 123.881,73 2.088.484,54

SUBTOTAL(II) 128.109,83 231.439,68 236.284,33 405.720,40 165.138,13 184.313,09 191.790,18 282.165,34 160.967,54 254.525,78 255.299,11 2.039.132,37 4.534.885,78

TOTAL LIQUIDO (I-II) 5.049.710,32 4.574.556,94 5.752.591,82 4.620.935,48 4.972.956,12 4.781.284,27 5.318.804,93 4.665.004,87 4.563.432,10 4.356.511,83 10.715.335,92 1.246.228,26 60.617.352,86

( g )

 

 Campinas, 31 de dezembro de 2012 
 THIAGO DE MORAES FERRARI 

 PRESIDENTE 
  MARLI A. A. TAMBELLINI 

 CRC 1SP224167/O-0 - CONTADORA 
 WANDERLEI ANTONIO SANVITO 

 RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO 
   

 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
 LRF - 3° QUADRIMESTRE DE 2012    

LRF, art 48
QUADRO COMPARATIVO COM LIMITES DA LRF 3º Quadrimestre

R$ %

Receita Corrente Líquida 2.838.159.684,59 100,0000

Despesas Totais com Pessoal 60.617.352,86 2,1357
Limite Máximo (art. 20 LRF) 170.289.581,08 6,0000
Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22 LRF) 161.775.102,02 5,7000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Dívida Consolidada Líquida
Saldo Devedor 0,0000
Limite Legal(arts. 3° e 4° Res. n° 40 Senado) 0,00 0,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Concessões de Garantias
Montante 0,00 0,0000
Limite Legal (art. 9° Res. n° 43 Senado) 0,00 0,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Operações de Crédito(exceto ARO)
Realizadas no Período 0,00 0,0000
Limite Legal(inc. I, art. 7° Res. n° 43 Senado) 0,00 0,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Antecipação de Rec. Orçamentárias
Saldo Devedor 0,00 0,0000
Limite Legal(art. 10 Res. n° 43 Senado) 0,00 0,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

 

 Campinas, 31 de dezembro de 2012 
 THIAGO DE MORAES FERRARI 

 PRESIDENTE 
  MARLI A. A. TAMBELLINI 

 CRC 1SP224167/O-0 - CONTADORA 
 WANDERLEI ANTONIO SANVITO 

 RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO 

 DIVERSOS 
 DIVERSOS 

 ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE CAMPINAS - ACIC   
 Pelo presente edital, fi cam  CONVOCADOS  os associados da Entidade há mais de 180 (cento e oitenta dias) dias, quites com a tesouraria e no pleno gozo de seus direitos so-
ciais, para comparecer na  Assembleia Geral Ordinária  que será realizada no 5º andar, na sala de reuniões, do Edifício ACIC - Rua José Paulino, 1111 - Centro - Campinas - SP, 
no  dia 18 de fevereiro de 2013  no horário das 9:00 as 17:00 horas para, nos termos do vigente Estatuto Social, elegerem os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fis-
cal, para mandato correspondente ao triênio 2013/2016. Em decorrência, a partir da publicação do presente edital, estará aberto o prazo para registro de chapas concorrentes ao 
pleito, que necessariamente deverá atender aos requisitos previstos nos Estatutos Sociais e na Legislação Vigente a ser protocolado, exclusivamente, junto a Superintendência da 
ACIC em  até 10 dias antes das Eleições, no horário das 09 às 17 horas.  No caso de ter sido registrada somente uma chapa, fi cam dispensadas as formalidades previstas nos Es-
tatutos Sociais referentes à eleição e, uma vez verifi cado o cumprimento das demais exigências, homologar-se-á a chapa registrada, proclamando-se eleitos os seus componentes.

 Campinas, 31 de Janeiro de 2013
 

 ADRIANA MARIA GARAVELLO FAIDIGA FLOSI 
 Presidente 

   

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL   
 Haverá eleição 24/02/2013 Das: 09:00 as 12:30 hs ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO NÚCLEO RESIDENCIAL "GETULIO VARGAS" Rua: Manoela Cândida de Paula, 
531 Inscrições até 15 dias antes da data da eleição.
 Campinas, 31 de Janeiro de 2013

Campinas, 31 de Janeiro de 2013
  


